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¡MOYANIOÜS! ¡MOYANIOÜS! 
IJlCONSUMATÜM ESTI1! 

Refutación d e l a . . . sentencia contencioso-administrativa 
de 941 de f e b r e r o de 1 8 9 7 , en la demanda núm. 1 . 6 3 6 . 

Por absu rdo , inus i t ado é inconceb ib l e q u e pa rezca lo q u e vamos á 

e x p o n e r ó r ep roduc i r r e spec to á los fundamen tos y p a r t e d i spos i t iva 

d e la s e n t e n c i a , poco podrá so rp rende r á los q u e b a y a n t en ido la c u ­

riosidad ó la pac i enc i a de leer c u a n t o c o n s i g n a m o s re fe ren te á la s e n ­

t e n c i a an t e r io r de 20 d e Marzo de 1895 e n la d e m a n d a n ú m . 1.938, 

conf i rmación de l espolio ó violento despojo d e las a g u a s altamente me­

dicinales de Marmolejo, fuen te de Moyanico, las primeras de s u s s i m i ­

l a res , y d i g n o r e m a t e ó corolario del oscuro, famosísimo y desgraciado 

e x p e d i e n t e (así le l l a m a n el Real Consejo de S a n i d a d , las Di recc iones 

g e n e r a l e s d e San idad y Admin i s t r ac ión local y r e spe t ab l e s Consejeros 

d e Es tado) de exp rop iac ión , ó mejor d i c h o , de expol iac ión y despojo 

d e sesenta fincas de p rop iedad p a r t i c u l a r , del E s t a d o , l a p rov inc ia , de l 

c o m ú n y m u n i c i p i o d e M a r m o l e j c y ^.800 me t ros de u n a c a r r e t e r a , dos 

p u e n t e s , u n a casa d e peones c a m i n e r o s , y 42.500 m e t r o s del r ío G u a ­

da lqu iv i r n a v e g a b l e ! inexpropiables ( leyes I I I , I V , VI , V I I y IX; t í t u ­

lo X X V I I I , p . I I I . S e n t e n c i a s y R. D . de 25 d e Mayo de 1874, 30 d e 

M a y o d e 1875, 30 de N o v i e m b r e d e 1879, 20 de O c t u b r e de 1880, 26 d e 

Ju l io de 1881 y otras) , l ími t e y barrera infranqueable (Ley X V I I I , t í t u lo 

X X X I I , p . I I I , y s en t enc i a d e 4 d e Marzo d e 1873,19 d e Mayo d e 1881, 

4 d e Abri l d e 1883, 19 d e Mayo y 24 d e Agosto d e 1891), y u n r i co 

m a n a n t i a l de aguas medicinales ap l i cadas d e inmemorial á l a c u r a c i ó n , 
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d e c l a r a d a s d e u t i l i dad y uso t e r apéu t i co , de spués de u n luminoso e x ­

p e d i e n t e é informes científicos, por R. O. de 7 de Abr i l , r e p r o d u c i d a 

e n 18 de S e p t i e m b r e d e 1892. 

El despojo se h a comet ido á i n s t anc i a é i n c e s a n t e s ges t iones d u r a n ­

t e ca torce años del Senador vi ta l ic io , ex Subsec re t a r io de l Minis te r io 

d e Gobernac ión y d e la Pres idenc ia del Consejo de Minis t ros , ex -Con-

sejero de E s t a d o , D . E d u a r d o León y L l e r e n a , sol ici tado con el menti­

do p r e t e x t o de amp l i ac ión , n u e v a s obras y defensa del m a n a n t i a l q u e 

a d q u i r i ó en s u b a s t a e n 1882, y de mejoras d e u n kiosco ó cobert izo d e 

e s top i l l a , q u e d e s a r m a y a l m a c e n a fuera de las t e m p o r a d a s oficiales 

q u e c o n s t i t u y e el pomposamente l l a m a d o «Gran E s t a b l e c i m i e n t o b a l ­

nea r io d e Marmolejo, J a é n » . 

P a r a caba l conoc imien to , p u e d e d e c i r s e , í nd ice ó cabeza de e s t a 

i m p u g n a c i ó n , se i n s e r t a la c i t ada R. O. d e 7 de Abr i l , q u e no h a sido 

cumplimentada, y la p a r t e d i spos i t iva d e la s e n t e n c i a q u e con no tor ia 

i n c o m p e t e n c i a é infracción d e las l eyes , dec la ró la n u l i d a d de la Rea l 

o r d e n y del e x p e d i e n t e e n q u e se d i c t a r a . 

A u n q u e b a s t a r í a á n u e s t r o t r aba jo , y jus t i f i ca la re fu tac ión d e la 

s e n t e n c i a su inse rc ión l i t e ra l , su m u c h a e x t e n s i ó n y el deseo d e no 

mo le s t a r demas i ado á los l ec tores , nos ob l iga á omi t i r , s u s resultandos 

y vistos, no o b s t a n t e q u e los errores, y ta l vez i n t enc ionadas omis iones 

a l e x p o n e r los h e c h o s , ofrecen m é r i t o sobrado p a r a u n a s e v e r a c r í t i ca , 

n e c e s a r i a y r a z o n a d a i m p u g n a c i ó n . 

P a r a m a y o r e s c l a r e c i m i e n t o , t r a s c r i b i m o s l i t e r a l m e n t e los Conside­

randos d e la s e n t e n c i a , por s u o rden , y las razones q u e los d e s t r u y e n 

y nul i f ican su d e r e c h o : 

1.° «Cons iderando; q u e la c u e s t i ó n del p r e s e n t e l i t ig io , a t e n d i d a la 

/ « s ú p l i c a d e la d e m a n d a , se h a l l a r e d u c i d a á d e t e r m i n a r si es vál ido ó 

'tefluto e T j ^ e j f i e n t e g u b e r n a t i v o r e sue l to por la Rea l o rden i m p u g -

í n a d a ^ o " 7 d e Abr i l d e 1892, e n la q u e se h a c e la dec l a rac ión d e m i -

^ n e r o - m e d í c i n a l e s d e las a g u a s de l m a n a n t i a l Moyan i co y se au to r i ­

z a su v e n t a en las f a rmac ias , y se a d o p t a n o t ras reso luc iones en con-

ícia de e£a_dec¿aración.» 

Considerando: q u e la t r a m i t a c i ó n de los e x p e d i e n t e s a d m i n i s ­

t ra t ivos p a r a o b t e n e r au to r izac ión p a r a la v e n t a p ú b l i c a de las a g u a s 



«minera les se ha l la d e t e r m i n a d a por los p recep tos de la R e a l o r d e n 

»de 17 de Mayo de 1886, a n t e s c i t ada , s e g ú n la cua l , sólo p u e d e n 

«aquéllos ser incoados por los propie tar ios ó los q u e se c r e a n con d e -

»recho á las aguas .» 

Kl esp í r i tu y l i teral c o n t e x t o d e los p r e c e d e n t e s c o n s i d e r a n d o s , 

a u n q u e l imi tados á expone r la a b s u r d a p re t ens ión de L l e r e n a y l a 

t r a m i t a c i ó n d e los e x p e d i e n t e s d e dec la rac ión d e u t i l i dad púb l i ca d e 

las a g u a s med ic ina l e s , def ic ientes y poco a rmónicos ó c o n g r u e n t e s 

con los resultandos y vistos q u e les p r eceden , e s t án en a b i e r t a con t r a ­

dicción con las l eyes de la m a t e r i a , p u e s los p recep tos de la R. O. d e 

17 de Mayo de 1886, disposición ad je t iva ó a el a ralo pin para facilitar 

la tramitación de los e x p e d i e n t e s de determinadas a g u a s , como e n 

e l la se d ice , ni son tan elásticos como supone la Sala s e n t e n c i a d o r a , n i 

p u e d e n ser base ó f u n d a m e n t o p a r a sus fallos y dec is iones : p u e s sobre 

no se r ap l icab les á e x p e d i e n t e s incoados un año antes, no t i e n e n 

fuerza l ega l ni efecto re t roac t ivo , ni menos p u e d e n ^ v a l i d a r y revo­

ca r leyes y r e g l a m e n t o s ; de q u e , son simplemente c o m p l e m e n t a r i o s ó 

a u x i l i a r e s . 

Además , no es exacto como se d ice «que sólo p u e d a n sol ic i tar la d e ­

c larac ión de u t i l i dad púb l i ca de las a g u a s m e d i c i n a l e s los p r o p i e t a ­

r ios de ellas.» 

Infinitas couces iones de es t a n a t u r a l e z a se h a n h e c h o e n estos ú l ­

t imos años á d i fe rentes pe t ic ionar ios no dueños , e n t r e las q u e recor ­

d a m o s las de las a g u a s de Caldas de Mombuy , Mondáriz, Mi randa d e 

E b r o , e t c . 

L a Real o r d e n q u e se c i ta , la l ey de 10 de Enero d e 1879, el R e g l a ­

m e n t o de 12 de M a y o d e 1874, q u e i n t e n c i o n a d a y d e l i b e r a d a m e n t e 

se omi te m e n c i o n a r por se r con t r a r i a s á la s e n t e n c i a , y la R. O. de 

7 d e Abr i l de 1892, c u y a n u l i d a d no p u d o dec l a r a r e n j u s t i c i a , y e n 

d e r e c h o , (hablo en defensa) , t i e n e n r e p e t i d a m e n t e reconocido y d e ­

c la rado , á s abe r : 

«Remit ido á informe de l Real Consejo d e S a n i d a d el e x p e d i e n t e 

•p romov ido por D. J u a n D o m i n g o Pinedo , á n o m b r e de los h e r e d e r o s 

»de D . J u a n Bences lada Torra lbo , e n so l ic i tud de la au to r i zac ión n e -



«cesar ía p a r a v e n d e r p ú b l i c a m e n t e , con sujeción á l a R. O. d e 17 d e 

»Mayo de 1886, las a g u a s mine ro -med ic ina l e s del m a n a n t i a l de su 

«propiedad, denominado Moyanico, q u e b ro t a e n t é r m i n o de Marmo-

»lejo, p rov inc i a de J a é n : 

«Resul tando q u e por R. O. de 29 de Mayo de 1890 se acordó desesti­

mar las oposiciones formuladas en dicho expediente, y dec la ra r lo conc lu-

»so á los efectos de n o m b r a r el Médico D i r ec to r q u e d e b i e r a e m i t i r 

«el informe r e g l a m e n t a r i o ace rca d e las m e n c i o n a d a s a g u a s : 

«Resu l t ando c u m p l i d o es te y c u a n t o s d e m á s requis i tos p r e v i e n e 

«la refer ida R. O. d e 17 de Mayo d e 1886 p a r a l a t r ami t ac ión d e la d i -

«cha au tor izac ión sol ic i tada: 

«Resu l tando q u e las a g u a s del m a n a n t i a l Moyanico son minero -rae-

«dic inales , pues to q u e por su composición cor responde clasificarlas 

«en t r e las bicarbonatadas mixtas, débilmente ferruginosas y litinicas: 

«Resu l tando q u e el a g u a d e la e x p r e s a d a fuen te sólo e s ap l i cab le 

« a c t u a l m e n t e al uso e n beb ida por lo escaso de su c a u d a l : 

«Resu l t ando q u e t e r m i n a d o s todos los t r á m i t e s informat ivos de es te 

«exped ien te , D . E d u a r d o León y L l e r e n a h a p r e s e n t a d o u n a cer t i f i -

«cación de t oma de posesión de t e r r enos exprop iados p a r a la ampl i a -

»ción del ba lnear io d e Marmolejo, e n t r e los q u e se ha l l a comprend ido 

«el en q u e b ro ta el m a n a n t i a l Moyanico , sup l i cando fundado e n es te 

«documento , y considerándose por él d u e ñ o d e las a g u a s , q u e se su spen -

»da la resolución i n t e r e s a d a en es te e x p e d i e n t e ha s t a q u e se dec l a r e 

«si es necesa r io sol ici tar lo d e n u e v o por el a c t u a l p rop ie ta r io c u a n d o 

«las neces idades de los enfermos lo r e c l a m e n : 

«Resu l tando p r e s e n t a d a con pos ter ior idad u n a in s t anc ia de D . J u a n 

«Domingo P i n e d o , e n la q u e y e n la copia q u e a c o m p a ñ a de o t r a d i -

« r ig ida al Gobe rnador de J a é n , e x p o n e : q u e escudado D. Edua rdo 

«León y L l e r e n a por la o r d e n d e posesión d e t e r r enos , no sólo h a ocu-

»pado éstos, sino la fuente de Moyanico, cegándola con obra de mamposte­

aría y ladrillo é inutilizándola, tal vez para siempre, so l ic i tando q u e s in 

«perjuicio de u t i l izar las acciones q u e cons idere p e r t i n e n t e s á s u s d e -

«rechos d e prop iedad se deses t ime la p r e t e n s i ó n de D . E d u a r d o L e ó n 

«y L le rena , y se o t o r g u e á sus r e p r e s e n t a d o s la au tor izac ión p a r a la 

« v e n t a d e las a g u a s . 



«Considerando q u e las del m a n a n t i a l Moyanico son m i n e r o - m e d i c i -

» nales , y q u e el r e g l a m e n t o d e baños impone que todas las aguas de esta 

•«naturaleza se dediquen al uso terapéutico: 

^Cons iderando q u e los m a n a n t i a l e s h id ro -med ic ina l e s d e e m e r g e n ­

c i a n a t u r a l y e s p o n t á n e a d e b e n se r a p r o v e c h a d o s e n ta l c o n c e p t o , 

«y q u e a jus tándose á las l e y e s v i g e n t e s r e l ac ionadas con la m a t e r i a 

• d e b e cu ida r se d¿ acomodar s i e m p r e s u e x p l o t a c i ó n , por lo q u e r e s -

• p e c t a al cap tado y a l u m b r a m i e n t o , á aque l los med ios q u e , p r ev io s 

•los d i c t á m e n e s per ic ia les , s e a n cons ide rados inofensivos p a r a la e x i s ­

t e n c i a , c a u d a l ó composición d e otros m a n a n t i a l e s sobre todo si 

• e s t á n y a dec la rados de u t i l i dad p ú b l i c a : 

•Cons iderando q u e el escaso c a u d a l de la f u e n t e Moyanico sólo p e r ­

p u n t e u t i l i za r sus a g u a s e n b e b i d a : 

•Cons ide rando q u e si b i en la cert i f icación d e t o m a d e poses ión d e 

• t e r r e n o s hace aparecer á D . E d u a r d o León y L l e r e n a como propietario 

»de hecho d e los t e r r enos donde e m e r g e el m a n a n t i a l , D . J u a n D o m i n -

»go P i n e d o r e c u r r e d e la reso luc ión del e x p e d i e n t e por el q u e se 

• l l e g ó á d i c h a posesión, y n i e g a e n todo caso el d e r e c h o á l a d e l as 

• a g u a s ; como á su vez , s e g ú n resulta de este expediente, la Hacienda se 

«considera dueña del manantial de Marmolejo, y por lo tanto, con opción á 

*> expropiar ó dejar de expropiar d ichos t e r r enos p a r a a m p l i a r e s t e b a l ­

n e a r i o : 

«Considerando q u e e s t a s cues t iones de p r o p i e d a d , c u y a reso luc ión 

«defini t iva e n la m a y o r í a d e los casos no c o m p e t e á la A d m i n i s t r a ­

c i ó n , no debe ser obstáculo para una declaración á que se llega por repeti-

»dos informes facultativos y como definición técnica que afecta sólo i la na-

Muraleta de las aguas á que hace referencia: 

•Cons ide rando q u e la dec la rac ión de se r u n a a g u a m i n e r a l y su uso 

y>de utilidad pública no va e n c a m i n a d o á favorecer i n t e r e s e s p a r t í c u l a * 

• r e s por el i n t e ré s c o m ú n , como reconoce el a r t . 12 d e l r e g l a m e n t o 

« v i g e n t e , q u e confiere al Gobierno la f acu l t ad d e l l e g a r á d i c h a d e -

ac la rac ión , aun contra la expresa voluntad del dueño de las mismas; 

»S. M. el R e y (q. D . g . ) , y e n su n o m b r e la R e i n a R e g e n t e de l R e i -

»no, d e conformidad con el d i c t a m e n de l Consejo d e S a n i d a d y lo 

• p r o p u e s t o por la Di recc ión g e n e r a l de Benef icencia y S a n i d a d , s e h a 
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•se rv ido d e c l a r a r m i n e r o - m e d i c i n a l e s , á los efectos d e la R. O. d e 1? 

»de Mayo d e 1886, l a s a g u a s bicarbonatadas mixtas, débilmente ferrugi­

nosas y litínicas, q u e e m e r g e n de l Moyanico, y au to r i za r su v e n t a e n 

»las f a rmac ias , va l i éndose ú n i c a m e n t e p a r a es te se rv ic io d e la co r r i en -

«te y c a u c e n a t u r a l de d i c h a fuen te . Es asimismo la voluntad de S. M. 

i>que el propietario del manantial que haya de gozar la declaración de utili­

dad pública reglamentaria, q u e d e ob l igado á sol ic i ta r la c o m p e t e n t e 

•au to r izac ión p a r a t oda ob ra n u e v a d e c a p t a d o ó a l u m b r a m i e n t o , m e ­

d i a n t e e x p e d i e n t e , en v i r t u d de l c u a l , y p r e v i o informe d e los í n g e -

• n i e r o s , se d e t e r m i n e q u e no p u e d e pe r jud ica r se ni e x i s t e p e l i g r o 

• p a r a la i n t e g r i d a d de l m a n a n t i a l d e Marmolejo, debiendo restituirse 

*el dicho manantial de Moyanico al ser y estado en que se encontraba al in-

«coarse el expediente de declaración de utilidad pública 

• D e Rea l o r d e n lo d igo á V . S . p a r a s u conoc imien to y efec­

t o s c o n s i g u i e n t e s . Dios g u a r d e á V . S . m u c h o s años . Madrid 7 d e 

• A b r i l d e 1892.— Elduayen.—Sr. Gobe rnado r c ivi l d e l a p r o v i n c i a d e 

• J aén .» 

El a r t . 11 de l R e g l a m e n t o d e 12 d e Mayo d e 1874 d i ce : «El Gobier-

»no por s í , por i n i c i a t i v a d e los funcionar ios d e la a d m i n i s t r a c i ó n ó á 

«solicitud de cualquiera otra persona, por c a u s a d e s a l u d p ú b l i ­

c a , podrá d e c l a r a r y l l e v a r á efecto la dec l a rac ión d e u t i l i dad p ú b l i -

»ca y e x p r o p i a c i ó n d e l as a g u a s m e d i c i n a l e s no aplicadas a l t r a t a -

• m i e n t o d e los en fe rmos , y d e los t e r r e n o s a d y a c e n t e s q u e se n e c e -

»s i tasen p a r a formar establecimientos balnearios. Al efecto, p romov ido 

»el e x p e d i e n t e p a r a los fines e x p r e s a d o s , se ordenará al dueño de a q u é -

»llos mani f ies te e n el t é r m i n o d e treinta dias si se propone utilizarlas e n 

•beneficio de la s a l u d púb l i ca , ap l i cándo las á s u c u r a c i ó n . Si l a r e s -

a p u e s t a fuese afirmativa, se le otorgará el término de un año p a r a sol i ­

c i t a r la au to r i zac ión y declaración d e u t i l i dad p ú b l i c a , q u e se con-

• s i g n a n e n los a r t s . 5 ° y 6.° d e e s t e R e g l a m e n t o , conforme á sus pres-

•cripciones, p u d i é n d o s e prorrogar este plazo, con c a u s a b a s t a n t e , un 

«año más.» 

El a r t . 16 d e la l e y d e 13 d e J u n i o d e 1879, d i ce : «El dominio d e l a s 

• a g u a s m e d i c i n a l e s se a d q u i e r e por los mismos med ios q u e las a g u a s 
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«superficiales y s u b t e r r á n e a s , siendo del dueño del predio en que nacen, 

«si las utiliza, ó del descubridor, si las diere aplicación, con a r r eg lo á los 

« reg l amen tos s an i t a r io s , e t c . Por c a u s a d e sa lud p ú b l i c a , el Gob ie r ­

n o , o y e n d o á la J u n t a p rov inc ia l , Consejo d e S a n i d a d y Consejo d e 

«Estado, p o d r á d e c l a r a r la exp rop i ac ión forzosa de las a g u a s med ic i ­

n a l e s no aplicadas á la c u r a c i ó n , y de los t e r r e n o s a d y a c e n t e s q u e se 

«neces i t en p a r a formar e s t a b l e c i m i e n t o s ba lnea r io s , a u n q u e conce-

«dléndose dos años deprejertncia á sus dueños para verificarlo por si.» 

E s t a s m ú l t i p l e s dec la rac iones d e u t i l i dad p ú b l i c a d e a g u a s m e d i c i ­

n a l e s e n es tos ú l t imos años á d i fe ren tes pe t ic ionar ios conced idas , no 

h a s ido obs táculo la oposición de t e r c e r a s pe r sonas , d e Corporac iones , 

y ni aun de los dueños de los terrenos e n q u e b r o t a n y d i s c u r r e n , p a r a 

ta l d e c l a r a c i ó n q u e como d e interés general se impone, s in q u e j a m á s 

se h a y a a n u l a d o u n a conces ión d e es ta n a t u r a l e z a h a s t a el p r e s e n t e , 

singularísimo caso, consecuencia forzada ó c o m p l e m e n t o y s e c u e l a de l a 

torticera ap robac ión de l «famosísimo, oscuro y desgrac iado» e x p e ­

d i e n t e d e exprop iac ión d e u n a fabulosa e x t e n s i ó n d e t e r renos y p r o ­

p i edades , y n u e v a confirmación d e la i l ega l s e n t e n c i a (hablo en d e ­

fensa) d e 20 d e Marzo d e 1895, ap roba to r i a del m i s m o . 

Respec to al s e g u n d o cons ide rando , solo se o c u r r e p r e g u n t a r : don 

J u a n Bences l ada , d u e ñ o y e n pacífica posesión y disf rute h a c i a c u a ­

r e n t a y m a s años d e las fincas y t e r r enos en q u e b ro ta y d i s c u r r e el 

m a n a n t i a l •Moyanico» ¿no t e n í a justo título y d e r e c h o e n F e b r e r o d e 

1884 y Marzo de 1885, á sol ic i tar y o b t e n e r la dec la rac ión d e u t i l i dad 

p ú b l i c a d e las a g u a s d e su e x c l u s i v a p rop iedad , q u e de tiempo inme­

morial y con extraordinario éxito v e n í a n ap l i cándose á la curación? 

P u e s e n v i r t u d d e e s t e reconocido y preferente de recho , e n Abri l d e 

1885, es dec i r , diez años d e e x p r o p i a r s e y ad jud ica rse á L l e r ena parte 

d e los t e r r enos e n q u e b ro t a el Hoyanico , D. J u a n Bences lada , t e n í a 

so l ic i tada la dec l a r ac ión d e u t i l i dad púb l i ca de d i c h a s a g u a s ; d e c l a ­

r ac ión q u e d e s p u é s d e s iete años y u n luminoso e x p e d i e n t e é infini­

d a d d e t r á m i t e s é informes t écn icos , se le o torgó por la R. O d e 7 d e 

Abr i l d e 1892; e x p e d i e n t e y dec la rac ión anu lados t o r t i c e r a m e n t e po r 

l a s e n t e n c i a q u e ana l i zamos . 
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L a s a g u a s del Moyanico, c ient í f ica y oficialmente d e c l a r a d a s medid -

nales de primer orden, h a c e anos y a u n s ig los se v e n í a n ap l i cando á 

l a cu rac ión : D . J u a n Bences lada , s u d u e ñ o , las consagró y facilitó 

gratis á la h u m a n i d a d dol iente , q u e h a l l a b a e n e l la su cu rac ión ó 

no tab le al ivio á s u s padec imientos* Esto no o b s t a n t e , y s in t e n e r s e e n 

c u e n t a pa ra n a d a su prop iedad y d e r e c h o s , a m p a r a d o s por las l e y e s , 

y s e ñ a l a d a m e n t e por las disposiciones c i t adas , sin pedirse por nadie, 

n i la formación del e x p e d i e n t e q u e t a x a t i v a m e n t e d e t e r m i n a n los a r ­

t í cu los 6.° y s i g u i e n t e s del R e g l a m e n t o d e 12 de Mayo, s in clasificarse. 

s in aforo, s in justiprecio y s in pago; y lo q u e es m á s , s in su conocimien­

to y anuencia, e n u n tenebroso, amañado, irritante é ilegal procedimiento 

d e exp rop iac ión de OOO.OOO me t ros d e t e r r e n o s p a r a supuestas, in­

necesarias é imposibles ob ras , q u e se dijo i nd i spensab le s p a r a a m p l i a -

c ión , defensa y mejora d e la fuente a g r i a , a d q u i r i d a p o r L l e r e n a , ó 

de l cobert izo y kiosco d e estopi l la , q u e , como q u e d a d i cho , c o n s t i t u ­

y e n eLl lamado «Gran Establecimiento balneario de MarmolejojW* 

Por t a n abus ivo é i legal p roced imien to se despoja ó a r r e b a t a v i o ­

l e n t a m e n t e y con abuso d e poder á s u d u e ñ o , u n rico m a n a n t i a l de 

s a l u d y d e vida á 1 . 5 0 0 metros d e d i s t a n c i a de las a g u a s d e L l e r e ­

n a , por t e r r enos a c c i d e n t a d o s y escabrosos , a t r a v e s a n d o y o c u p a n d o 

var ios c a m i n o s , c u a t r o a r royos , u n a c a r r e t e r a , u n a casa d e peones c a ­

mine ros , dos p u e n t e s y m á s de 42.000 m e t r o s de l p r i m e r r ío d e E s p a ­

ñ a , limite y barrera infranqueable, s e g ú n l as d i spos ic iones q u e d e j a m o s 

a p u n t a d a s . 

E n el visto 4.* d e la s e n t e n c i a q u e e x a m i n a m o s se reconoce la v i r ­

t u a l i d a d d e las c i t adas disposiciones y el d e r e c h o d e sol ic i ta r cual­

quier e n t i d a d la dec la rac ión de u t i l i dad p ú b l i c a d e las a g u a s m e d i c i ­

n a l e s . Mas en su p a r t e disposi t iva , á pocas l íneas m á s aba jo , se n i e g a 

ó r e s t r i n g e ta l f acu l t ad «á.los dueños d e el las». 

Con m á s lógica y razón podía r e s t r i n g i r s e la s a n t a d o c t r i n a «de q u e 

Cr is to m u r i ó por todos , por la de q a e no todaj í f t rne ve rá á Dios». 
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3.° «Considerando: q u e al sol ici tar D. J u a n Bences l ada , c a u s a h a -

• b i e n t e de los c o a d y u v a n t e s P inedo y González AlvareZ.en 15 d e A b r i l 

• y 22 de S e p t i e m b r e de 1835 y e n 22 d e Abri l d e 1838, l a au to r i zac ión 

• p a r a l a v e n t a d e las a g u a s del m a n a n t i a l Moyan ico , aparecía ya ótor- L Xi^C^¿f 

«gado anteriormente en favor de D. Eduardo León y Llerena, por la R. O. de ]/t^pc^t^, 

»3 de Agosto de 1893, el pe r íme t ro de exprop iac ióu de los t e r r enos q u e Y-eArtiA^-

»se e s t i m a r o n necesar ios p a r a las obras de inves t i gac ión , c a p t a d o y j^y^vt^ 

• e n c a u z a m i e n t o de las a g u a s de Marmolejo, ins ta lac ión de hospede r í a s 

• y o t ras dependenc i a s e n t r e c u y o s t e r r enos se ha l l aba el p red io d e 

•Bences l ada , en q u e b ro t aba el a lud ido m a n a n t i a l d e Moyanico.» 

Si b ien es cier to q u e e n Abr i l d e 1885, al sol ic i tar D. J u a n B e n c e s ­

l a d a la declaración d e u t i l i dad púb l i ca de las a g u a s m e d i c i n a l e s , 

primeras en su clase en el mundo, q u e b r o t a n y d i s c u r r e n e n t e r r e n o s 

d e su pros iedad, D. E d u a r d o León y L l e r e n a , t e n í a sol ic i tado, no 

otorgada u n a nueva conces ión de VOO.OOO m e t r o s superf ic ia les 

d e t e r r enos q u e dijo indispensables p a r a defensa d e su manan t i a l* a m ­

pl iac ión , mejora y cons t rucc ión de u n soñado ó mi tológico e s t a b l e c i ­

m i e n t o ba lnea r io , ocultó maliciosamente q u e d isponía p a r a ello d e 24 

fanegas , 137 760 me t ros d e t e r r enos cont iguos al pozo fuente, q u e le 

fueron adjudicados con la m i s m a en subas t a ; t e r r enos q u e h a d e s t i ­

nado , en parte, á paseos , b o s q u e , j a r d i n e s , p l an tac iones forestales y v i ­

ñedos , e t c , s in q u e h a y a construido, pueda, ni se proponga construir un 

solo pié de ellos, c u a n d o poco d e s p u é s de sol ic i tados los 6 0 0 . 0 0 0 

m e t r o s , ma lvend ió los pocos ma te r i a l e s que para obtener t a n m o n s ­

t ruoso p e r í m e t r o puso d e mani f ies to . Dicha so l ic i tud se l imi tó pura y 

simplemente á los terrenos indispensables p a r a cons t rucc ión d e edificios 

e t c é t e r a . 

Mas ni en aquella fecha ni posteriormente los t e r r enos sol ici tados con el 

especioso y mentido pretexto d e mejoras y ampl iac ión d e u n fan tás t ico 

é i m a g i n a r i o ba lnear io , e r a n como se supone , p rop iedad d e L l e r e n a , 

p u e s no se le conced ie ron h a s t a diez años después; y u n a g r a n p a r ­

t e d e ellos ni se h a n medido, tasado ni pagado, y por t a n t o , n i son su­

yos, n i t i e n e opción n i d e r e c h o de a c r e c e n t a m i e n t o ni a l m o n s t r u o s o 

despojo de prop iedades he t e r eogéneas , inexpropiable/y fue ra de l c o -
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m e r c i o d e los h o m b r e s , s e g ú n n u e s t r a s l e y e s , solo con el m e n t i d o 

p r e t e x t o de ob ra s i n n e c e s a r i a s é imposibles , y d e defensa del m a n a n ­

t i a l , e n el c a u c e del p r i m e r río de E s p a ñ a . Además , e n los anunc ios y 

s u b a s t a d e las a g u a s d e Marmolejo, a d q u i r i d a s por Llerena , se Mío 

constar y declaró ser i c s u f l c i e n t e j c o m o destinadas únicamente á la bebi­

da, p a r a u n E s t a b l e c i m i e n t o ba lnea r io innecesa r io á todas l uce s . 

L a l e y d e A g u a s en su a r t . 23 y 24 seña l a t a x a t i v a m e n t e la d i s t a n ­

c ia e n q u e p u e d e n e x i s t i r dos m a n a n t i a l e s ó fuentes . L l e r ena p a r a 

el soñado b a l n e a r i o d e 1.300 me t ros que dijo se p ropon ía cons t ru i r , t e ­

n í a u n t e r r e n o 30 veces super io r de l necesar io q u e le h ab í a sido ad­

j u d i c a d o con las a g u a s ; y e n 15 años no h a u t i l izado n i const ruido m á s 

obras e n ellos y los 6 0 0 OOO m e t r o s de la s e g u n d a concesión q u e 

c e g a r e l m a n a n t i a l Moyanico. 
^—r > 

E l de fensor d e L l e r e n a , moderno y esforzado r e g e n e r a d o r del pa ís , 

q u e h a sos tenido la necesidad y consegu ido la exprop iac ión ó despojo 

d e t a n m o n s t r u o s a ex t ens ión de t e r r e n o s p a r a defensa de su m a n a n ­

t i a l , au to r i zaba á la vez como Ministro de la Gobernac ión y sobre los 

y a e x i s t e n t e s , c inco Es tab lec imien tos ba lnea r io s en u n espacio todos 

d e 150 m e t r o s . Bien dijo el fraile: ¡no es lo mi smo p red ica r q u e v e n ­

d e r t r igo! , . „ t 

No somos nosotros so l amen te qu ien n i e g a la p rop iedad de las a g u a s 

y t e r r e n o s e n Marmolejo al Sr . León y L le rena , p u e s respec to á e s t e 

p a r t i c u l a r h a b í a d i cho repetidamente y consta en el espediente como h a 

podido y debido v e r la Sa la s e n t e n c i a d o r a , á saber : 

«ADMINISTRACIÓN DE I M P U E S T O S Y P R O P I E D A D E S , 

«El A d m i n i s t r a d o r d e I m p u e s t o s y P r o p i e d a d e s , por acue rdo de l 

• D e l e g a d o de H a c i e n d a y oído el p a r e c e r de l Abogado de l Es tado , h a ­

c e p r e s e n t e : q u e d i c h a de l egac ión se opone á la p re t ens ión d e d u ­

c i d a por D. J u a n D o m i n g o P i n e d o po rque l as a g u a s d e Moyanico 

e s t á n s i t u a d a s á kilómetro y medio próximamente del e s t ab lec imien to 

«de Marmolejo que fué de la propiedad de D . Eduardo León y 

«Llerena , * hoy del Estado, y d e n t r o del p e r í m e t r o de e x p r o p i a -
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•c ión q u e fué concedido á su anterior poseedor, por c u y a c i r c u n s t a n ­

c i a , de concede r se la au tor izac ión , se pe r jud ica r í an los Intereses 

•de la Hacienda.» 
La Comisión Provincial , en su informe después de reconocer 

l a a n t i g ü e d a d del m a n a n t i a l de Moyan i co , manif ies ta , «que caso de so­

rberse podría autorizarse el uso de otra agua semejante, tal vez habría 

«quedado desierta la subasta de Fuente Agria, de la que nuevamente se ha 

«incautado el Estado.» 

El Gobernador de Jaén , al r e m i t i r e l e x p e d i e n t e a l Minis ter io 

d e la Gobernac ión , d ice : «un p e r í m e t r o d e e x p r o p i a c i ó n q u e h a d e 

«adqui r i r se en el plazo d e dieciocho m e s e s s e g ü n la R. O. d e 10 d e 

• S e p t i e m b r e de 1837, y como después pasó á ser propiedad de l 
«Estado, F u e n t e Agr ia , podr ían c a u s a r l e per juicios á éste, o t o r g a n -

»do la au tor izac ión so l ic i tada p a r a las a g u a s de MOYANICO, por todo 

«lo que procederá á su juicio conceder la autorización si se entiende que no 

•son trunscedentales los perjuicios que con ella se irroguen al 
• Estado.» 

D. E d u a r d o León y L l e r e n a , en expos ic ión al Minis ter io d e la 

Gobernac ión en 20 de Dic iembre d e 1809, cons ignó: «que la p r o p i e d a d 

»de la fuen te a g r i a , se encuentra en litigio; aunque de ella se ln 

»cauto la H a c i e n d a , por lo q u e y p a r a e v i t a r s e per juicios , si l l egase 

»á recobrarla, etc.» 

L a s Direcc iones g e n e r a l e s de S a n i d a d y A d m i n i s t r a c i ó n local e n 

s u notab i l í s imo informe e n O c t u b r e y N o v i e m b r e d e 1892, c o n ­

s i g n a n : (¡.Subrogada la Hacienda en los derechos de Llerena, ¿tiene éste 

«personalidad para llegar á expropiar y posesión de los terrenos?...* Y 

d e s p u é s d e e x p o n e r d e t a l l a d a m e n t e los vicios y defectos, «todos de 

la mayor gravedad», y señalado los folios de l expediente e n que se 

cometieron, e n su luminoso informe a ñ a d e n : «Que el e x p e d i e n t e 

«empezó con irregularidades é infracción de los arts. 14 y 16 de la ley de 

»10 de Enero y estuvo paralizado tres años: Que no se estimó la r e c l a m a c i ó n 

«de pe r i to d e Bences l ada : Que es absurdo que evacuase Llerena el informe 

«facultativo y científico que determina el art; 25 de la citada ley: Q^e se 

«negó á los interesados (53), á instancia de Llerena, nombrar perito para l a 

• t a sac ión de sus fincas: Que solicitado por és tos , no se les designó las con-
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adiciones del pe r i to : Que no está resuelta la alzada de 10 de Noviembre de 

•1885, contra la providencia del dia 3, por la R. O. d e 21 de Mayo d e 

• 1868: Que sólo se expropiaron 3.789 á rea s , 2 cen t iá reas e n vez de l a s 

J6.000 q u e c o m p r e n d e el p lano: Porque no consta que Llerena tenga per-

Dscttalidad, no entra en consideraciones de lesión, ni la Inmensa distan-

• d a entre ambos manantiales, y completamente de acuerdo, ambas Di­

recciones, e n t i e n d e n haberse faltado á la ley en todas ó la mayor par­

te de las diligencias y actuaciones de sus diferentes periodos: s i n t e t i zan 

y p roponen las s i g u i e n t e s conc lus iones : «Que adoleciendo el expedien-

»tede expropiación de los defectos que se expresan é invalidan todo lo ac­

tivado, entienden que hay méritos más que suficientes para decía-

»rar la nulidad de lodo lo actuado, á partir de la 16 O. de 3 de 
»Agosto de 1883 .» 

V e a m o s t a m b i é n lo q u e los Consejeros d e Es tado S res . Mar t ínez 

C a m p o s , Madrazo, Marqués d e Magaz y Conde d e Casa Sedaño t e n í a n 

in formado en e s t e e x p e d i e n t e , referente á e s t e e x t r e m o : 

«Declaración de utilidad pública.—Esta se hizo en v i r t u d d e 

»R. O. d e 3 de Agos to d e 1883, y a u n q u e el e x p e d i e n t e i n s t r u i d o 

«con e s t e objeto no se h a r e m i t i d o al Consejo, consta de una manera 

«evidente q u e , al h a c e r l a , dejaron de cumplirse las prescripciones legales 

«vigentes, p u e s t o q u e , el p royec to d e las obras q u e se i n t e n t a b a r e a -

a l iza r y la m e m o r i a en q u e debía d e m o s t r a r s e la u t i l i dad q u e d e s u 

•e jecuc ión h a b í a n d e r e p o r t a r los i n t e r e s e s g e n e r a l e s del pa í s , con 

• a r r e g l o á lo d i spues to en el a r t . 13 de la l e y de 10 de E n e r o de 1879, 

«no sólo no se pusieren en conoc imien to del públ ico , por med io d e 

•lo? per iódicos oficiales, y d e c o m u n i c a c i o n e s d i r ig idas á l a s a u t o ­

r i d a d e s á fin d e q u e p u d i e r a n p r e s e n t a r las r ec l amac iones o p o r t u n a s 

•los q u e se c o n s i d e r a r a n per jud icados , sino que, al hacer la indicada 

y>declar ación, se prescindió, por comple to , del informe del Subdelegado 

«de Medicina del partido, del de la Junta de Sanidad y del de la Diputación 

«provincial, á qu i enes deb ía h a b e r s e oído, s e g ú n se p r e v i e n e e n el 

• a r t . 6/ del R e g l a m e n t o de Baños y A g u a s m i n e r o med ic ina les de 12 

• d e Mayo d e 1874, y se pasó por encima del p a r e c e r del Consejo d e Sa-

j n i d a d , ú n i c a Corporación consu l t ada , s e g ú n la cua l , p r e sc ind i endo 
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• d e si e r a j u s t o o i n j u s t o , b a j o e l p u n t o d e v i s ta d e la u t i l i d a d 

• p ú b l i c a , c o n c e d e r la exp rop iac ión del extensísimo t e r r eno so l i c i t ado , 

• d e c l a r a b a q u e l a va s t a e x t e n s i ó n q u e se d e s t i n a b a á l u g a r e s d e 

• r e c r e o e r a d e s m e s u r a d a . 

»En v i r t u d d e la c i t a d a Real o rden , el Gobernador de J a é n d i s p u s o , 

• e n 6 de Feb re ro d e 1884, q u e el Alca lde de Marmolejo notif icara á 

• los in te resados las exp rop iac iones q u e iban á e f ec tua r se , á fin d e 

• q u e n o m b r a r a n los pe r i tos q u e h a b l a n de j u s t i p r e c i a r s u s p red ios ; 

• y conocida en tonces del púb l i co por primera vez la refer ida Real o r -

• d e n de 3 d e Agosto d e 1883, que no se había publicado anteriormente, 

•dio l u g a r á una reclamación de nulidad y á un largo expediente, c o m o 

• c o n s e c u e n c i a de l q u e , d e a c u e r d o con la mayor í a de l Consejo de E s -

«tado, se dec la ró por R. O. d e 21 d e Mayo de 1888, n o q u e la Real or-

«den de 1883 se había dictado con arreglo á las disposiciones de la ley, q u e 

• e s t o n o s e h a a t r e v i d o á s o s t e n e r l o n a d i e , s ino q n e , no h a b i é n d o -

»se r e c l a m a d o con t r a e l la en tiempo oportuno, h a b í a causado es tado y 

•no e r a reformable en v ía g u b e r n a t i v a . 

• Q u e d ó , p u e s , s u b s i s t e n t e la dec la rac ión de u t i l i dad púb l i ca , pero 

• n o s e b o r r ó e n t o n c e s , ni 4>a pod ido b o r r a r s e d e s p u é s , el v i c i o 

• d e origen, el p e c a d o o r i g i n a l q u e la a c o m p a ñ a : el h a b e r s i d o 

«dictada sin ©ir á los I n t e r e s a d o s á quienes p o d í a p e r j u d i c a r ni á las 

«corporaciones que debían In formar , t r a t ándose , sobre todo, de u n p e ­

r í m e t r o de exprop iac ión d e G O O . O O O m e t r o s c u a d r a d o s , dentro* 

•de l cua l h a y t e r r enos d e dominio público y p r ivado q u e son por su 

• n a t u r a l e z a i n e x p r o p i a b l e s , como arroyos, caminos, puentes, u n a gran» 

«de extensión del r ío G u a d a q u i v i r y u n m a n l a n l l a l d e a g u a m l n e r o -

• m e d l c i n a l . 

•No es d e e x t r a ñ a r , por lo mi smo , q u e respe tabi l í s imos i n d i v i d u o s 

• d e es te Consejo h a y a n sos ten ido en informes an te r io res , q u e la c i t a -

• d a Real o rden d e 1883, q u e Inic ió y c o m p l e t ó P O R S Í S O L A 

• e l p r i m e r p e r i o d o d e e s t e d e s g r a c i a d í s i m o e x p e d i e n t e , ¿ « d i c t ó 

• i n c u r r i e n d o e n e r r o r y d e u n a m a n e r a s u b r e p t i c i a ó sea c o n e n -

• g a ñ o y o c u l t a c i ó n d e la verdad; y de cons igu i en t e q u e podía s e r , 

«en todo tiempo, revocada ó reformada.» 
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D e lo e x p u e s t o s e d e d u c e y es incon t rove r t ib l e , q u e e l p r i m e r p e ­

riodo d e la exp rop i ac ión y su e x p e d i e n t e e s nal* po r infracción d e las 

leyes y principios q u e q u e d a n s e n t a d o s . 

A d e m á s , inf inidad d e Rea le s ó rdenes y el Consejo de Estado en 7 de 

Mano de 1888 tienen reconocido y declarado «que l a legis lac ión v i g e n t e 

»no es t ab lece zonas espec ia les d e defensa p a r a los b a l n e a r i o s ; y q u e 

• e s a x i o m a j u r í d i c o , q u e lo ilegal es nulo desde su origen y no puede crear 

» derechos, ni surtir efectos legales.» (Gacela n ú m . 42, F e b r e r o 9 3 , p á ­

g i n a 526.) 

«V en noveno lagar se h a dec l a r ado necesaria la ocupación d e l 

« t e r r eno e n q u e b ro ta el Hoyanico y se h a i n t e n t a d o e x p r o p i a r e s t e 

• m a n a n t i a l , fallando terminantemente á lo q u e se p r e v i e n e en el 

•pá r ra fo 3 0 de l a r t . 16 d e l a l e y d e A g u a s v i g e n t e , q u e d ice as í : (No 

• s e r e p r o d u c e por q u e d a r inser to . ) 

•Y como e n el caso p r e s e n t e no se ha oído á la Junta provlneial de 

•Sanidad, ni a l Consejo de Sanidad, ni al de Estado, y D . J u a n 

• P i n e d o , en n o m b r e y r e p r e s e n t a c i ó n de l p rop ie t a r io , t i e n e sol ic i ta -

• d a la v e n t a y exp lo t ac ión d e las a g u a s d e Moyanleo desde 15 de 

» Abril de 1885, es decir, desde ocho meses antes de que el Gober-

• n a l o r de la provlneia declarara la necesidad de la oeupaclón 

•del terreno en que brota el citado manantial , p a r e c e e v i d e n t e 

• q u e no puede s e r exp rop i ado por c a u s a d e s a l u d púb l i c a , ni puede 

• p r i v a r s e á s u s d u e ñ o s de l d e r e c h o de exp lo ta r lo por s í , y de cons i -

• g u i e n t e q u e la dec is ión de l G o b e r n a d o r d e 3 d e N o v i e m b r e d e 1885 

«dec l a r ando la n e c e s i d a d d e la ocupac ión de l Hoyanico no ha po-

»dldo dictarse sin faltar á lo expresamente prevenido por las leyes.» 

Consta a d e m á s e n el e x p e d i e n t e y p u d o y deb ió t a m b i é n v e r la 

S a l a s e n t e n c i a d o r a q u e e n 15 de E n e r o d e 1839, el Es tado se i n c a u t ó 

d e la fuen te y t e r r e n o s e n Marmolejo a d q u i r i d o s por L l e r e n a e n O c ­

t u b r e d e 1882; s u b a s t a d e c l a r a d a nula por R. O. d e 8 d e D i c i e m b r e a n ­

t e r i o r ; nulidad i n s t a d a eficazmente por L l e r e n a e n la e s p e r a n z a y d e ­

seo d e q u e se le a b o n a r í a u n a c u a n t i o s a s u m a d e mi l l ones . Al i n c a u ­

t a r s e el Es tado de la fuente y t e r r e n o s reconocidos , cons igu ió no o b s ­

t a n t e L l e r e n a que se nombrase A d m i n i s t r a d o r depos i ta r io d e e l los , á 

su representante y apoderado e n Marmolejo, D . Manue l Gómez Tor res . 
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<i¡Cuánta i l ega l idad , c u á n t o abuso y de fe renc i a con el c a c i q u e ó p o ­

l í t ico inf luyente!!) 

A s i m i s m o , la Sa la s e n t e n c i a d o r a h a deb ido v e r q u e la E O. de 7 

d e Abr i l d e 1892, t i e n e d e c l a r a d o : 

«1.* Q u e l a l i . O. d e 20 d e Mayo de lSj^'que causó estado, d e se s ­

t i m ó las so l i c i t udes de L l e r e n a e n el e x p e d i e n t e d e u t i l i d a d p u b l i c a 

«de las a g u a s de l Moyanico y s u s p r e t ens iones á las m i s m a s . 

»2.° Q u e d i c h a s a g u a s son m e d i c i n a l e s , y e l R e g l a m e n t o d e b a ñ o s 

«impone q u e t odas las de e s t a n a t u r a l e z a s e d e d i q u e n a l u s o t e r a p é u ­

t i c o . • •• 

»3.* Q u e si b ien l a cer t i f icación d e t o m a d e posesión d e los Ierre» 

•nos h a c e a p a r e c e r á L l e r e n a como propietario de hecho d e los t e r r e ­

ónos d o n d e e m e r g e e l m a n a n t i a l , como á s u vez resulta del expediente, 

«que la Hacienda se considera dueña de l m a n a n t i a l d e Marmolejo , y por 

« t an to , con opción á e x p r o p i a r ó de ja r d e e x p r o p i a r d i chos terrenos 

«para a m p l i a r el b a l n e a r i o . 

»4.* Q u e es ta s cues t iones d e p rop i edad , c u y a resoluc ión de f ln i t i -

»va e n la m a y o r í a d e los casos no c o m p e t e á la A d m i n i s t r a c i ó n , no 

«debe ser obstáculo p a r a la dec l a rac ión d e u t i l i d a d á la q u e s e l l e g a p o r 

« repe t idos informes facu l ta t ivos y como definición técnica q u e a fec t a 

«solo á la n a t u r a l e z a d e las a g u a s á q u e h a c e r e f e r enc i a . 

«5.* Que la dec l a rac ión d e se r u n a g u a m e d i c i n a l y s u uso d e 

«ut i l idad p ú b l i c a no vi encaminada á favorecer intereses particulares 

«por el i n t e r é s c o m ú n , como reconoce el a r t . 12 de l R e g l a m e n t o v i -

« g e n t e q u e c o n ñ e r e a l Gobie rno la facul tad d e l l e g a r á d i c h a d e ­

ac larac ión , aun contra la expresa voluntad de los dueños de las 

«mismas.» 

Rn el e x p e d i e n t e se h a h e c h o cons t a r a d e m á s , q u e la R. O. d e 3 d e 

Agosto no concedió n i n g ú n d e r e c h o á L l e r e n a , p u e s s e limitó á d e ­

c l a r a r d e u t i l i d a d c i e r t a s obras , con la obligación d e c o n s t r u i r l a s en 

dos años, conforme al c i t ado r e g l a m e n t o d e 12 d e Mayo, y notor io es y 

a c r e d i t a d o e s t á e n el e x p e d i e n t e , q u e no ha cons t ru ido n i n g u n a en 

catorce años. 

L a R. O. d e 3 d e Agosto , t í t u lo legitimo y sagrado d e p r o p i e d a d s e g ú n 

2 



l a s e n t e n c i a , no t i e n e otro o r igen , n i se funda m á s q u e u n decreto* 

m a r g i n a l e n la so l ic i tud L l e r e n a q u e l i t e r a l m e n t e d ice : 
> .. . . . . ^ 

«Se d e c l a r a n de u t i l i dad p ú b l i c a las ob ras i nd i cadas e n el p lano 

«que se a c o m p a ñ a , conced iendo , al efecto, el pe r íme t ro de e x p r o p i a -

«ción de terrenos, de conformidad con lo p ropues to por el I n g e n i e r o d e 

«minas.* 

Mas e s t e d e c r e t o marginal no e s t á a u t o r i z a d o por nadie, p u e s 

h a b i é n d o s e n e g a d o á hace r lo el D i r e c t o r g e n e r a l , el Ministro y el 

Subsec re t a r i o , u n S r . Mijares, t r a ído adhoc, como se dec ía e n a q u e ­

l la Di recc ión , de la p r o v i n c i a en q u e p r e s t a b a su servic io , quiso p r e s ­

t a r l e su p a t e r n i d a d . ( Ignoramos con q u é t í tu lo . ) 

R e s p e t a b l e s é i lus t rados Consejeros de E s t a d o en re i t e rados infor­

m e s al Gobierno h a n c o n s i g n a d o : 

«Pr imero . Que h a c e algunos años l s Hacienda se incautó del establecí-

«miento de a g u a s m i n e r o - m e d i c i n a l e s d e Marmolejo, por haber declara-

«do nula la venta del mismo h e c h a po r el E s t a d o al Sr . León y L l e r ena ; y 

^ S e g u n d o . Q u e h a y u n r e c u r s o p e n d i e n t e con t r a e s t a r e so luc ión , 

«y d e c o n s i g u i e n t e , q u e lapropiedadde las aguas de Marmolejo está en 

•litigio. 

«Ahora b i e n ; si al comenza r se el t e r c e r pe r íodo d e la exp rop iac ión 

«en v i r t u d d e la R e a l o rden de 21 de Mayo de 1888, ó algunos meses des-

«pues estaba en litigio la propiedad de las aguas de Marmolejo, y si la d e c í a -

«rac ión de u t i l i dad p ú b l i c a y l a conces ión del pe r íme t ro d e e x p r o ­

p i a c i ó n se hizo á favor del p rop ie ta r io d e las i n d i c a d a s a g u a s , ¿cómo 

«se h a real izado esa exprop iac ión s i g u i é n d o s e todcs los t r á m i t e s en 

«nombre y representación del Sr León y Llerena, cuando no se sabe todavía 

*á quién se adjudicará la propiedad, y c u a n d o cabe e n lo posible q u e 

«aque l á quien se declare propietario, e n c u e n t r e gravoso y pe r jud ic i a l 

«pa ra s u s i n t e r e s e s lo q u e se ha hecho en su nombre y sin su autorización! 

«En v i s ta d e es tas cons ide rac iones , son de pa r ece r : 

«PRIMERO. Q u e d e b e r epone r se es te e x p e d i e n t e al es tado e n q u e s e 

« e n c o n t r a b a al d i c t a r se la Real o r d e n d e 21 de Mayo d e 1888. 

«SEGUNDO. Que e n el caso de continuar la expropiación á que el señor 
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tLeón y Llerena t e n í a de recho , previos los trámites establecidos por la l ey , 

• se empiece por el s e g u n d o período por haber quedado nulo lo actuado an-

»teriormente, por no haber sido confirmada la providencia del Gobernador, 

»en que declaraba la necesidad de la ocupación de los terrenos so ­
l i c i tados: 

» Y TERCERO. Que con respecto á la exprop iac ión de l manantial Mo-

«yanico, s e t r a m i t e el e x p e d i e n t e , c u m p l i e n d o lo p r e v e n i d o en los a r ­

t í c u l o s 11,12, 13, 14 y 15 del R e g l a m e n t o d e 12 d e Mayo de 1874 v i -

»gen te .» 

«Creemos de ja r a m p l i a m e n t e d e m o s t r a d o , q u e Llerenanieraniesdue­

ño de las a g u a s y t e r r enos q u e a d q u i r i e r a en O c t u b r e d e 1882, d e s d e 

«que e n 15 de E n e r o de 1889, el E s t a d o se i ncau tó n u e v a m e n t e de el los , 

»en v i r t u d d e la Real o rden q u e dec la ró la n u l i d a d de la s u b a s t a . 

«Que a u n q u e L l e r e n a fuese d u e ñ o de las a g u a s s u b a s t a d a s , no lo es 

»ni p u e d e serlo d e las del Moyanico, c u y a p r o p i e d a d se d i s cu t e e n los 

«Tr ibuna les de j u s t i c i a , únicos p a r a resolver de rechos d e propiedad; 

« a n t e s b ien , sus p re t ens iones á las m i s m a s y su oposición á q u e se d e -

«clarasen de p ú b l i c a u t i l i dad fueron desestimadas por la R . O. d e 29 

«de Mayo d e 1890 que causó estado. 

«Por t a n t o , L l e r e n a ni tuvo ni tiene t í tu lo ni d e r e c h o como le recono­

c e torticeramente la s en t enc i a á imped i r y m e n o s a n u l a r u n a d e -

ac la rac ión d e interés general, q u e no podr ía t ampoco i m p u g n a r s e 

« a u n q u e fuese l eg í t imo dueño de las a g u a s q u e por s u v i r t u d m é d i c a 

«obtuvieron es t a dec la rac ión . Las razones y fundamen tos expues tos 

«en la c i t ada R. O. de 7 de Abri l de 1892; las disposic iones y j u r i s p r u -

«dencia t i e n e n r e i t e r a d a m e n t e reconocido q u e la dec la rac ión de u t i l i -

) d a d p ú b l i c a de las aguas medicinales ni vulnera derechos ni lasti-

>ma Intereses de ninguna clase. 

«Por o t r a p a r t e , ¿cómo h a b í a n de e x p r o p i a r s e a g u a s aplicadas de in­

memorial, con e x c e l e n t e s resu l t ados , á la curación de enfermos, solici-

»citadasu explotación por sus legítimos dueños siete años antes?...» 

4 . a «Considerando: q u e , a tend idos estos a n t e c e d e n t e s , á p a r t i r de l a 

« indicada fecha d e 3 de Agos to de 1883, y s i n g u l a r m e n t e desde q u e e n 

«11 de Mayo de 1891 entró en posesión León y Llerena de la finca Moyanico, 
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• p r e v i o el p a g o d e la c a n t i d a d co r re spond ien te , 47 pese tas 69 c é n t i -
»mos, d i c h o i n t e r e sado , como s u b r o g a d o por la exprop iac ión e n todos 
•los de rechos d e Bences lada , era el único q u e t e n í a pe r sona l idad p a r a 
• so l ic i ta r y o b t e n e r la dec la rac ión de m i n e r o - m e d i c i n a l e s d e las 
» a g u a s del m a n a n t i a l de l e x p r e s a d o inmueble, s iendo, por c o n s i g u i e n ­
t e , notor io q u e , á partir de aquella fecha, el expediente no podía conti-
«nuar sin el consentimiento de León y Llerena, el cua l , no t a n solo no p r e ­
t e n d i ó la e x p r e s a d a dec la rac ión , s ino q u e se opuso á el la en las i n s ­
t a n c i a s de 20 d e D i c i e m b r e d e 1889 y 12 d e Mayo d e 1891.» 

L a Sa la s e n t e n c i a d o r a q u e olvida , y a q u e no desconozca, las l e y e s 
c u y o c u m p l i m i e n t o le es tá e n c o m e n d a d o , h a o lv idado, a u n q u e l a 
m e n c i o n a y no la aplica, l a R. O. d e 21 de Mayo d e 1888, q u e dispuso: 

«Que se dec l a r a se c a d u c a d o el de recho d e L l e r e n a á e x p r o p i a r los 
• t e r r e n o s c o m p r e n d i d o s e n el p e r í m e t r o y plano, si no l levaba á e f e c . 
»to la e x p r o p i a c i ó n , d e n t r o d e u n t é r m i n o y p l an d e t e r m i n a d o , por no 
« a p a r e c e r razonable ni caber en buenos principios q u e la dec la rac ión 
• d e u t i l i dad púb l i ca se conv ie r t a e n beneficio privado de un particular 
• p a r a q u e p u e d a a p r o v e c h a r s e d e él en la medida que estime y 
«cuando mejor le convenga, con perjuicio de los p rop ie ta r ios comprend idos 
»en l a zona e x p r o p i a d a ( t ex tua l ) .» 

M a s es ta i n v o l u n t a r i a ÓJn tenc ionada omisión la l l enan los di ferentes 
informes técn icos d e funcionar ios , cen t ros y corporac iones q u e a j u s t a ­
dos á las p re sc r ipc iones l ega les , por u n a n i m i d a d cons igna ron : «Que 
»el e x p e d i e n t e p a r a la dec la rac ión d e u t i l i dad p ú b l i c a d e las a g u a s 
•de l M o y a n i c o , "estaba bien formado; que se habían llenado to­
ados los trámites informativos, y á cuya declaración como defl-
•nlclón técnica, que afecta solo á la naturaleza de las aguas, 
»no pueden oponerse obstáculos, n i m u c h o m e n o s por los q u e co ­
dorno L e ó n y L l e r e n a no t e n í a n de r echo a l g u n o á ello.» 

Jus t i f i cado e s t á q u e L l e r e n a no l levó á cabo la exp rop i ac ión d e los 
t e r r enos compreLdidos e n el p l ano y p e r í m e t r o sol ic i tado, p u e s de 
los GOO.OOO m e t r o s , ú l t i m a ó s e g u n d a conces ión , sobre los 137.760 
q u e le h a b í a n s ido a n t e r i o r m e n t e , s e g ú n r e s u l t a a l folio 520 del e x -
p e d i e n t e f q u e al otro lado ó m a r g e n d e r e c h a de l Guada lqu iv i r solo 
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s e midieron, tasaron y pagaron, en parte, 3?(0.000 me t ros , y q u e d a r o n 

s in h a c e r s e siguiera mención, sin medición, justiprecio y payo, 280.000 

d e los comprend idos e n el plano y perímetro concedido d e t e r r e n o s 

contiguos al pozo « P u e n t e agr ia» , precisamente e n los q u e se p r o y e c ­

tó el soñado ba lnear io , q u e e n q u i n c e años no h a salido de la es fera 

de p royec to . 

Si la Sala s e n t e n c i a d o r a h u b i e r a visto con la de t enc ión q u e e x i g e 

s u c a r g o lo q u e r e su l t a del e x p e d i e n t e , h a b í a n informado las Di rec ­

ciones g e n e r a l e s del Ministerio y r e spe t ab l e s é i lu s t r ados Consejeros 

d e Es t ado , s e g u r a m e n t e h u b i e r a sido otro su fallo. 

Veamos lo re fe ren te á estos e x t r e m o s de los menc ionados informes: 

«Porque debiendo m e d i r y t a s a r s e las 6 0 h e c t á r e a s ó 6 0 0 . 0 0 0 

«metros de t e r r e n o , q u e forman el polígono ó perímetro concedido, 1.500 

• m e t r o s por 400, cua l es lógico é indispensable y d i spuso la R. O. d e 3 

»de Agosto d e 1883 y d e 21 de Mayo de 1838, sólo se mid ie ron y t a sa ron 

»32 hectáreas, 320.000 met ros , al lado y margen derecha del G u a d a l q u i v i r ; 

»y de jaron de m e d i r y t a sa r se los 280.000 me t ros r e s t an t e s en su m a r -

»gen i zqu i e rda , precisamente los contiguos á la fuen te d e L le r ena ó de l 

• E s t a d o , y en los que está señalado el proyectado balneario; lo q u e d e -

«mues t r a que no se podía, ni proyectaba construir, como se declaró en la 

«subasta de las aguas c o m p r a d a s por aqué l en 1882, cuando nada ha hecho 

«en 15 años en la fuente, n i en los 137.760 m e t r o s de t e r r enos contiguos 

»á la m i s m a en la ori l la i zqu ie rda de l río ad jud icados a l L le rena ; sino 

«con ese pretexto apropiarse de l Hoyanico e n la m a r g e n d e r e c h a á 

»1.500 m e t r o s de d i s t anc i a y 40 de a l t u r a sobre aqué l l a ; y e n cuyos t e -

»rrenos la única obra q u e h a h e c h o h a sido cegar ó inutilizar s u s 

« m a n a n t i a l e s . 

» Y no habiéndose efectuado en totalidad la exprop iac ión d e los 

• t e r r e n o s comprend idos e n el p lano , y no s iendo l íci to, razonable , n i 

• c a b e r en b u e n o s pr inc ip ios q u e la dec la rac ión d e u t i l i dad públ ica s e 

«convier ta e n beneficio p r ivado de u n p a r t i c u l a r , pa ra q u e p u e d a 

• a p r o v e c h a r s e d e él en la medida que estime y cuando mejor le 
convenga etc., y a ñ a d e n : 

«De la senc i l l a re lac ión de es tos h e c h o s , se d e d u c e d e u n a m a n e r a 
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•evidente q u e en es te s e g u n d o per íodo de la e x p r o p i a c i ó n se han 

•cometido errores é ilegalidades que es indispensable corregir. 

»En primer lugar, se m a n d ó p rocede r y se procedió a l t e r c e r pe r ío -

»do de la exprop iac ión sin q u e se h u b i e r a dec la rado a n t e s la neces i ­

d a d de la ocupación de los t e r r enos q u e cor responde al segundo, fal­

t a n d o evidentemente á todo lo p r even ido en la ley de E x p r o p i a ­

c i ó n forzosa. 

»En segundo lugar, el Gobernador de la p rov inc i a t uvo p a r a ­

l i z a d o el e x p e d i e n t e más de un año s in resolver las r e c l a m a c i o -

• n e s p r e s e n t a d a s , fal tando al a r t . 18 de la l e y de Exprop iac ión for-

•zosa de 10 de Enero de 1879, en el q u e se d ice : «Producidas las re-

aclamaciones en el t é r m i n o de 30 d ías , el Gobernador civi l , oída la 

«Comisión p rov inc ia l , dec id i rá d e n t r o de los 15 d ías s i gu i en t e s sobre 

»la neces idad d e la ocupación que se i n t e n t a , p a r a la ejecución de la 

• o b r a . » 

»En tercer lugar, el mismo Gobernador c ivi l , pasados trece me­

ases, sin haber tomado acuerdo a ce rca d e las r ec l amac iones an t e r i o r e s , 

• y sin anularlo actuado anteriormente, resolvió q u e los in te resados p ro -

• d u j e r a n las rec lamac iones q u e e s t imasen c o n v e n i e n t e s a c e r c a de la 

•ocupac ión dé los t e r renos , confundiedo lastimosamente las o p e r a ­

c i o n e s y a h e c h a s co r respond ien tes al tercer periodo con las q u e de 

«nuevo m a n d ó h a c e r , q u e co r re spond ían al segundo. 

• En cuarto lugar, el Gobernador de la p rov inc ia , al r e m i t i r á i n ­

f o r m e del apoderado del Sr. León y Llerena l as p ro tes tas y reparos p r e -

»sen tados por los prop ie ta r ios c o n t r a la ocupac ión de los t e r r e n o s , 

• faltó á lo d i spues to e n el a r t . 25 de l R e g l a m e n t o p a r a la e jecución 

• d e la l ey de E x p r o p i a c i ó n forzosa, e n el c u a l se dice: «que se oirá, al 

«Ingeniero ó Arquitecto autor del proyecto*, no al concesionario n i á su r e -

• p r e s e n t a n t e . 

»En quinto lugar, se La dec la rado necesa r i a la ocupación de l p e ­

r í m e t r o sin que se hayan presentado ni consten en el expediente los p lanos 

«del t e r r e n o con la p l a n t a de los edificios q u e se i n t e n t a cons t ru i r , 

• e n la esca la y en la forma q u e p r e v i e n e el a r t . 6.*, párrafo 2 0 del 

« R e g l a m e n t o d e Baños y A g u a s m i n e r a l e s , y sin que se haya hecho so-

ubre el terreno el replanteo del proyecto aprobado, replantej que debe servir 
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«de base indispensablemente p a r a d e t e r m i n a r loa pred ios q u e es n e c e s a ­

r i o exprop ia r , s e g ú n e x i g e el a r t . 19 del R e g l a m e n t o p a r a la e j e c u ­

ción de la ley de ena jenac ión forzosa. 

»En sexto lugar, s e h a n cons iderado como necesarios los t e r r e n o s 

»que desea e x p r o p i a r el Sr. León y L l e r e n a bajo el supuesto equi ­

v o c a d o de q u e la ley concede á los e s t ab e c i m i e n t o s b a l n e a r i o s , e n 

•los a r t í cu los 10 y 17 del R e g l a m e n t o d e 12 d e Mayo d e 1834, u n a zona 

«de exprop iac ión y de defensa; cuando ni en los citados artículos 

•ni e n ninguna otra parte de nuestra legislación s e h a b l a de t a l 

«zona de defensa, n i de t a l zona de protección, pues e l a r t . 10 d ice : «A.1 

• d e c l a r a r s e de u t i l i dad p ú b l i c a u n e s t ab l ec imien to de a g u a s m i n e r a -

ules , seña la rá el Ministro d e la Gobernac ión el p e r í m e t r o de l t e r r e n o 

*á q u e p u e d a e x t e n d e r s e la exprop iac ión forzosa q u e a q u é l e x i g e 

»para sus dependenc i a s» , nada más que para sus dependencias . 

«Y en c u a n t o al a r t . 17, lo ún ico q u e se d i ce e s q u e : «No se pod rán 

«hace r ca las , d e s m o n t e s ni o t ras obras q u e a fec ten a l subsue lo , d e n ­

t r o del pe r íme t ro d e exprop iac ión seña lado e n el a r t . 10 e n los e s t a ­

b l e c i m i e n t o s q u e n u e v a m e n t e se er i jan , n i e n los y a e r ig idos c e r c a 

• de los m a n a n t i a l e s , e tcé te ra ;» todo lo cual e s bien diferente de lo 

«que se quiere suponer. 

, »En séptimo lugar, el pe r íme t ro de q u e h a b l a e l a r t . 10, es e l con ­

t o r n o de u n a figura g e o m é t r i c a cua lqu i e r a , dentro del cual d e b e n d e 

«es ta r única y exclusivamente el e s t ab l ec imien to y s u s d e p e n d e n c i a s , 

• s i n que e x i s t a n ni p u e d a n ex i s t i r t e r renos de dominio público ú otros 

• q u e sean por s u n a t u r a l e z a inewpropiables, s e g ú n h a dec l a r ado e n 

«varios decretos sentencias el Tribunal de lo Contencioso. 

»Por lo d e m á s , y a h e m o s d icho q u e c o n t r a e s t a reso luc ión ( la de 3 

• d e N o v i e m b r e d e 1885) r e c u r r i e r o n e n a lzada a n t e el Min i s t ro de la 

•Gobe rnac ión , s i e t e d ías después , e l 10 de N o v i e m b r e d e 1885, Don 

«Franc i sco Montilla y otros propie tar ios , s in q u e e s t e r ecu r so s e haya 

«resuelto todavía (1) á pesa r d e q u e p r e v i e n e e l a r t . 19 d é l a l e y de 

«Exprop iac ión e n su párrafo 2.", q u e debe reso lver los el Min is te r io , 

(1) Cuando escribimos estas líneas está sia resolver dicho recurso y otros 

posteriores, de varios expropiados solicitando su resolución. 
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«por med io de Real decreto, dentro de los 30 días siguientes al del registro 

»de entrada del expediente. 

«Así las cosas , p a r e c e c la ro y e v i d e n t e q u e no estando u l t i mad o el 

a e e g U E d o pe r íodo d e la exprop iac ión , no h a podido ni debido p a s a r s e 

»al t e r c e r o , y p a r a jus t i f i ca r en lo posible esta gravísima Infrac­

c i ó n legal se ha supuesto, á mi ju i c io equivocadamente, q u e el c i t ado 

« recurso de a l zada q u e d ó resue l to y deses t imado por la R. O. del 21 

«de Mayo de 1888. 

«Ahora b i e n : e s t a Rea l o rden no h a podido d e s e s t i m a r el r e c u r s o 

« p r e s e n t a d o po r D . F r a n c i s c o Montil la, porque en ella no se cita 

«siquiera su nombre ni &e hace referencia para nada á su recnr-
*so, y p o r q u e á lo q u e se ref iere e s al expediente p romovido por Don 

« J u a n Bences l ada p a r a q u e se au tor izase l a v e n t a d e a g u a s de s u m a ­

n a n t i a l y p a r a q u e se a n u l a s e la Rea l o r d e n d e 1883. 

«En octavo lugar , «no se h a l levado á cabo la exp rop iac ión d e los 

« t e r r enos c o m p r e n d i d o s d e n t r o de l p e r í m e t r o , e n el p lazo seña lado e n 

«la Rea l o rden d e 21 d e Mayo de 1888,» toda vez q u e de l r e s u m e n d e 

«la e x p r o p i a c i ó n q u e figura a l folio 520 r e s u l t a : q u e las h e c t á r e a s e x -

«prop iadas h a n s ido p r ó x i m a m e n t e « t r e i n t a y dos,» e q u i v a l e n t e s á 

«met ros 320.000, y como las h e c t á r e a s c o m p r e n d i d a s d e n t r o del p e ­

r í m e t r o d e e x p r o p i a c i ó n «son sesen ta ,» falta e x p r o p i a r «ve in t iocho», 

«equ iva l en t e s «á 280.000 me t ros» , q u e s in d u d a h a b r á adqu i r i do de l 

»Es taao , ó h a b r á c o m p r a d o á sus p rop ie ta r ios el S r . León y L l e r e n a ; 

«pero como «esto no se jus t i f i ca e n el e x p e d i e n t e » , lo cua l h u b i e r a sido 

«fácil, con sólo p r e s e n t a r p a r a q u e se u n i e r a a l m i s m o el cer t i f icado 

«del R e g i s t r a d o r d e la p r o p i e d a d en q u e se h i c i e r a c o n s t a r la c a b i d a 

«de los t e r r e n o s insc r i tos á su favor, y la fecha e n q u e se insc r ib ie ron ; 

«y como e s t a jus t i f icac ión es « indispensable» p a r a d a r c u m p l i m i e n t o á 

«la Rea l o rden c i t a d a d e 21 d e Mayo d e 1888, e n la cua l se d i spuso « q u e 

«se c o n s i d e r a r a c a d u c a d o el d e r e c h o conced ido a l S r . León y L l e r e n a 

«si d e n t r o d e d iez y ocho m e s e s «no se h u b i e r a l levado á cabo la e x ­

p r o p i a c i ó n d e los t e r r e n o s c o m p r e n d i d o s e n el p lano», por no p a r e c e r 

«razonable n i c a b e r e n b u e n o s p r inc ip ios q u e la dec l a rac ión d e u t i l i ­

d a d p ú b l i c a se c o n v i e r t a e n beneficio p r i v a d o d e u n p a r t i c u l a r , p a r a 

« q u e p u e d a a p r o v e c h a r s e d e él en la m e d i d a q u e e s t i m e y c u a n d o 
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• m e j o r le c o n v e n g a con per ju ic io d e los de rechos d e los p rop ie t a r ios , 

» p a l a b r a s t e x t u a l e s de la Rea l o rden ; r e su l t a q u e no «habiéndose j u s ­

t i f i c a d o » o t ras adqu i s ic iones , a n t e s d e t e r m i n a r e l p lazo de los d iez 

«y ocho m e s e s , q u e las q u e c o n s t a n e n el e x p e d i e n t e , caducó a l 

« c o m p l e t a r s e és tos el de recho q u e se concedió al S r . León y L l e r e n a 

«por la R e a l o rden d e 3 d e Agosto d e 1883». 

«V cu noveno lugar, se h a dec la rado «necesa r ia l a ocupación» d e l 

« t e r r eno e n q u e b ro ta el Moyanico y se h a i n t e n t a d o e x p r o p i a r e s t e 

« m a n a n t i a l «fal tando t e r m i n a n t e m e n t e » á lo q u e se p r e v i e n e en el pá -

«rrafo 3.* de l a r t í cu lo 16 d e la l ey d e A g u a s v i g e n t e , q u e dice as i : 

»Por c a u s a d e sa lud púb l i ca , e l Gobierno , o y e n d o á la J u n t a provin­

c i a l , a l Consejo d e San idad y al de Es tado , podrá d e c l a r a r la e x p r o -

»piación forzosa de las a g u a s mine ro -med ic ina l e s no ap l i cadas á l a 

«curac ión y l a d e los t e r r e n o s a d y a c e n t e s q u e se neces i t a s en p a r a 

«formar e s t ab l ec imien tos ba lnea r ios , « a u n q u e conced iendo á los d u e -

»ños dos años de p re fe renc ia p a r a verif icarlo por si.» 

«Y como e n el caso p r e s e n t e «no se h a oído á la J u n t a p rov inc ia l d e 

«Sanidad , n i a l Consejo de San idad , n i a l d e Estado, y D . J u a n P i n e ­

d o , e n n o m b r e y r ep re sen t ac ión de l p rop ie t a r io , t i e n e sol ic i tada l a 

« v e n t a y exp lo t ac ión d e las a g u a s d e Moyanico desde 15 d e Abri l d e 

«1885, es dec i r , «desde ocho meses_ante8« de q u e el Gobe rnador d e la 

«prov inc ia d e c l a r a r a la neces idad d e la ocupac ión del t e r r e n o e n q u e 

«bro ta el c i tado m a n a n t i a l , «es e v i d e n t e q u e no p u e d e s e r exprop iado» 

«por c a u s a d e s a l u d púb l i ca , ni « p u e d e p r i v a r s e á sus dueños de l 

«derecho d e exp lo ta r lo por sí,» y d e c o n s i g u i e n t e q u e la decisión de l 

« G o b e r n a d o r de 3 d e N o v i e m b r e d e 1885 dec l a r ando la neces idad de la 

«ocupac ión del Moyanico, no h a podido d i c t a r se sin fal tar á lo e x p r e -

« s á m e n t e p r e v e n i d o por las l eyes . 

»La R. O. d e 21 de Mayo de 1888 no podía t a m p o c o resolver n i 

« d e s e s t i m a r el recurso de alzada p r e s é n t a l o por Montil la y r emi t ido al 

«Ministerio p o r el Gobe rnado r d e la p rov inc ia e n 3 de Enero de 1886, 

«po rque es tos r e c u r s o s no deben resolverse por Rea les ó r d e n e s , s ino 

« p o r R e a l e s dec re to s , ni á los 28 meses de interpuestos, s ino d e n t r o d e 

«los 30 d ías s i g u i e n t e s a l de l r eg i s t ro d e e n t r a d a e n el Minis ter io . 

»La L e y con m u c h a prev is ión e x i g e la fórmula del Rea l dec re to , 



••porque como se t r a t a de la dec l a r ac ión d e la n e c e s i d a d d e o c u p a r 

• u n i n m u e b l e que impl i ca por p a r t e del Gobierno u n a a p r e c i a c i ó n 

« q u e cae de l leno d e n t r o de las f acu l t ades d i sc rec iona l e s y por es to , 

»el ún ico r ecu r so q u e se a d m i t e c o n t r a la reso luc ión del Gobe rnador 

«es el g u b e r n a t i v o , no au tor izándose t a m p o c o el contenc ioso c o n t r a 

»el Real d e c r e t o , l a l ey h a q u e r i d o q u e t a l dec la rac ión se adop te con 

•las mayores garantías para el interés de los particulares, y por esto, con 

«objeto de poner ese interés á cubierto de bajos móviles, se exige muy ati­

nadamente la fórmula de Real decreto de que aquí se lia prescindido, 

»ó sea q u e el a c u e r d o d e la neces idad d e la ocupac ión se a d o p t e e n 

«Consejo de Sres . Min i s t ros . 

«Por o t ra p a r t e , como en la c i t a d a R. O. de 21 de Mayo de 1888 

«se afirma q u e lo q u e e n el la se-dispone está d e a c u e r d o con lo. infor-

• m a d o por la m a y o r í a del Consejo de E s t a d o , y es te Cue rpo no ha 

•dicho una sola palabra e n ningún liempo ni lia consultado ab­

s o l u t a m e n t e nada q u e se refiera á la val idez ó nu l idad del e x p r e ­

s a d o r ecu r so i n t e r p u e s t o por Monti l la , r e s u l t a de toda evidencia, 

• q u e la R. O. de 21 d e Mayo d e 1888. no lo ha resuelto ni lo ha des-

•estimado, y de consiguiente, q u e la p rov idenc ia de l Gobernador 

«no h a s ido conf i rmada, q u e d a n d o , por lo m i s m o , nulo el acuerdo 

•en que declaró la necesidad de la ocupación de los terrenos. 

• E n rea l idad no debe r í a dec i r n i u n a pa l ab ra m á s , p o r q u e si el p r i -

• m e r período l l eva cons igo los vicios capitales q u e hemos ind icado 

• a n t e r i o r m e n t e , y si el s e g u n d o es radicalmente i legal y nulo, ¿qué 

•va l idez p u e d e t e n e r el j u s t i p r e c i o de los t e r r e n o s y el pago d e los 

• m i s m o s s iendo nu los é i l ega les e n s u o r igen? 

• E x a m i n e m o s , s i n e m b a r g o , estos dos ú l t imos períodos e n los c u a ­

t e s no se ha procedido con mayor legalidad q u e e n los a n t e ­

r i o r e s . - < 

•Para l i zado el e x p e d i e n t e desde el d ía 10 d e N o v i e m b r e d e 1885, 

«en que se interpuso por Montilla el recurso de alzada, p a r e c í a n a t u r a l 

• q u e n a d a se h u b i e r a h e c h o h a s t a su c o m p l e t a reso luc ión; pe ro el 

•Gobe rnador de la p rov inc ia , por síy ante asi, y con abuso incontestable 

•de autoridad d i spuso en 28 d e J u n i o de 1888 q u e e l e x p e d i e n t e p a -

• s a r a al tercer periodo d e la exprop iac ión y q u e se c i t a r a á los p rop io -



• ta r ios pa ra el n o m b r a m i e n t o de per i tos y j u s t i p r ec io de las fincas 

• e x p r o p i a d a s . 

•No se nos a lcanzan las razones e n q u e pudo fundarse e s t a p r o v i ­

d e n c i a . Se d ice , q u e e n la Real o rden d e 21 de Mayo d e 1883, q u e 

• h e m o s copiado a n t e r i o r m e n t e , se concede al Sr . León y L l e r e n a 

•plazo d e 18 meses p a r a l l evar á cabo l a exprop iac ión so p e n a d e 

• c a d u c i d a d de l de recho que se le hab í a conced ido , y es to es c i e r t o , 

•Se a ñ a d e , q u e al d i c t a r se es ta p rov idenc ia se d i spuso v i r t u a l m e n t e 

• q u e la expropiac ión c o n t i n u a r a la m a r c h a r e g u l a r , a l menos por los 

• 18 meses concedidos, y es to es c ie r to t a m b i é n . Pero lo que no e s 

• cierto e s , que en ninguna parte se d i g a q u e el e x p e d i e n t e p a s a r a a l 

Hercer periodo de la exprop iac ión , q u e es p r e c i s a m e n t e lo q u e d i s p u -

•so el Gobernador atribuyéndose facultades que no tenía. 

•Y no sólo no se d ice q u e p a s a r a el e x p e d i e n t e al t e r c e r per íodo d e 

• l a exprop iac ión , sino que se previene todo lo contrario, p u e s t o 

• q u e se m a n d a q u e se cons idere caducado el d e r e c h o conced ido a l 

»Sr. León y L l e r e n a , si den t ro del plazo de 18 meses no se h u b i e r e 

• l l evado á cabo la exprop iac ión , previos los trámites establecidos 

•por la ley. Y como la l ey es tab lece q u e no se pase al tercer periodo 

• d e la expropiac ión s in es ta r u l t imado el s e g u n d o ; y como el segundo 

•no estaba ultimado, pues to q u e la p rov idenc ia del Gobe rnado r no ha-

»bla sido confirmada, es evidente que lo único p a r a q u e el G o b e r n a d o r 

• e s t a b a au tor izado y lo único que procedía e ra e m p e z a r de n u e v o el 

• s e g u n d o período de la exprop iac ión , p rocu rando e n m e n d a r las defi­

ciencias é ilegalidades q u e se hab í an comet ido a n t e r i o r m e n t e y q u e 

• h a b í a n con t r ibu ido á su a n u l a c i ó n . 

I, «De todos modos.«emplazados, como hemos d icho , los prop ie ta r ios 

• p a r a el n o m b r a m i e n t o de per i tos , q u e d a r o n és tos des ignados e n l a 

«forma s i g u i e n t e : por Bences l ada , copropie tar io del Hoyanico, don 

• F r a n c i s c o D u r a n y la Academia d e Medicina de Madrid, á q u i e n e s 

•tenia ya nombrados desde F e b r e r o de 1884, en q u e se le emplazó p o r 

• p r i m e r a vez con e s t e objeto. P o r D . J u a n Alcalá, copropie tar io t a m ­

b i é n de l Hoyanico, á D. Miguel Gabi lán y en su defecto á D Tomás 

•Ay l lón , en c u a n t o á la va lorac ión del t e r r eno , man i f e s t ando á la vez, 

• q u e e n c u a n t o al per i to q u e hab ía de j u s t i p r e c i a r el m a n a n t i a l , lo 
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•designaría cuando el Gobernador señalara las condiciones de aptitud que 

•debía reunir; p o r q u e no h a b l a n d o la l e y s ino de las q u e d e b e n t e n e r 

• los e n c a r g a d o s d e eva lora r fincas rú s t i ca s y u r b a n a s y no estando el 

•manantial comprendido e n n i n g u n a de es t a s c lases , no que r í a e x p o n e r -

• s e á n o m b r a r u n per i to q u e fuese rechazado por la Administración y 

•quedarse sin representante e n el acto del justiprecio. 

•Ot ros p rop ie ta r ios n o m b r a r o n á D. F r a n c i s c o Mora (folios 331 á 335>. 

• S e ñ a l a d o el 30 d e M a y o de 1890 p a r a d a r p r inc ip io á las operac io­

n e s d e valorac ión, q u e d a r o n sin representación los q u e h a b í a n e leg ido 

• a l Sr . Mora, p o r q u e é s t e r e n u n c i ó el c a r g o , y el pe rmiso q u e h a b í a 

•conced ido el Gobernador p a r a n o m b r a r á otro en su l u g a r fué reto­

beado algunos días después á instancias del Sr. León y Llerena. 

»Quedaron también sin representación los q u e h a b í a n nombrado a l s e ­

ñ o r A y l l ó n , p o r q u e just if icó ha l la r se enfe rmo, y a u n q u e se dio p e r -

•mi so por el Gobe rnado r p a r a r eemplaza r lo al Sr . Marqués d e Vil lalba, 

•no se concedió á los que se encontraban en el mismo caso, e n t r e los q u e se 

• h a l l a b a D . J u a n Alca lá , copropie t trio del Moyanico. 

• Quedaron igualmente sin representación los q u e h a b í a n n o m b r a d o al 

• S r . Gabi lán , y e n t r e ellos el mismo Sr . Alcalá , p o r q u e su r e p r e s e n -

• t a n t e hizo c o n s t a r e n el acto d e la notif icación, q u e se ha l l aba e n 

• S i e r r a Morena , á 38 k i lómet ros d e Andúja r , y no podr ía e s ta r al d í a 

• s i g u i e n t e á las diez de la mañana e n el si t io á q u e se le c i t a b a . 

/' • Y quedaren, por último, sin representación los d e m á s copropie tar ios 

•de l H o y a n i c o , porque ni seciió á la A c a d e m i a de Medicina, n i se m a ­

n i f e s t ó con an t e r i o r i dad por el Gobe rnador las condiciones q u e h a ­

b í a d e r e u n i r el q u e fuera des ignado p a r a j u s t i p r e c i a r las a g u a s m i ­

n e r o - m e d i c i n a l e s del m a n a n t i a l . • 

• S e ñ a l a d o d e n u e v o el d í a 1. a d e J u l i o , á l a s diez de la m a ñ a n a , 

• p a r a las ope rac iones d e va lorac ión , se c i ta ron con es t e objeto, única 

•y exclusivamente, á D. Francisco Laguna, perito del Sr Marqués de 

i Villalba, y & D. Miguel Gabilán, que lo era de D. Juan Alcalá; quedaron 

•sin representación todos los propietarios, e x c e p t o el Sr . Marqués 

• d e Vi l la lba , c u y o r e p r e s e n t a n t e , u n i d o al de l Sr, León y L l e r e n a , 

• m i d i e r o n y t a sa ron los t e r r enos q u e e r a n objeto de la e x p r o p i a -

i»ción. 
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«Quedaron también sin representación los propie ta r ios q u e n o m b r a r o n 

»á D. Antonio Quero R a m í r e z , D . J u a n E z q u e t a Ponce , D . F r a n c i s c o 

»Montijano Medina y D . Manuel Ruiz Aeruilar, á los cua les ni se les hito 

• sabe r su n o m b r a m i e n t o , ni se les citó p a r a la med ic ión y j u s t i p r e c i o 

• d e las fincas (folios 10, 14, 26, 27, 45 , 56, 57, 59, 65 y 66.) 

«¡Por qué no se citó para este adío á D Franc i sco D u r a n , q u e e s t a b a 

• n o m b r a d o pe r i to por la r ep re sen t ac ión d e Bences lada , coprop ie ta r io 

•de l Hoyanico, desde 1884, s in q u e s u n o m b r a m i e n t o h u b i e r a s ido 

• a n u l a d o con poster ior idad? 

«¿Por qué no se citó á la Academia de Medicina, n o m b r a d a t a m b i é n p a r a 

»la t a sac ión de l Moyanico, c u a n d o po r n a d i e se h a b í a a n u l a d o ese 

• n o m b r a m i e n t o ? 

«¿Quién autorizó al Gobernador p a r a a n u l a r su a c u e r d o , por el cua l se 

• au to r i zaba á los in t e re sados á n o m b r a r otro pe r i to p o r r e n u n c i a d e 

»D. F r a n c i s c o Mora, acuerdo declaratorio de derechos que fué revocado 

«por otro en que se negó el permiso anteriormente concedido! 

«¿Por qué se concedió el plazo de cinco dios al Sr . Marqués d e Vi l l a lba 

• p a r a n o m b r a r otro pe r i to c u a n d o cayó enfermo el Sr . Ayi lón y no se 

«hizo lo mismo con D . J u a n Alcalá , copropie ta r io del Hoyanico? 

•No es fácil c o n t e s t a r á n i n g u n a d e es t a s p r e g u n t a s ; c a d a u n a de 

• las cua les deja e n t r e v e r la i m p o r t a n c i a de las infracciones legales 

«cometidas. Pero lo q u e sí se v e , con triste y elocuente claridad, es q u e 

• s iendo 5 4 los propie ta r ios d e las fincas e x p r o p i a d a s , sólo uno es­

t u v o r ep re sen t ado e n el ac to d e la va lo rac ión , y d e c o n s i g u i e n t e 

• q u e sólo el r e p r e s e n t a n t e de u n prop ie ta r io y el del S r . L e ó n y L i e . 

• r e n a , m id i e ron , a p r e c i a r o n y va lo ra ron los t e r r e n o s q u e el m i s m o 

•S r . León y L l e r e n a h a b í a de p a g a r . Y no es esto lo m á s e x t r a o r d i n a ­

r i o , p o r q u e lo v e r d a d e r a m e n t e asombroso é inconcebible e s , q u e 

• h a b i e n d o p a g a d o el Sr. León y L le rena , e n p ú b l i c a subas t a , por las 

• a g u a s d e Marmole jo , 416.000 pesetas, y habiendo sostenido que el 

•manantial Moyanico podía hacerle una competencia ruinosa 
y>hasta el punto de ser este el fundamento capital en que apoyó la pretensión 

«de q u e se le conced ie r a u n p e r í m e n t r o d e 6 0 0 . 0 0 0 m e t r o s con el 

«principal y exclusivo objeto d e q u e el c i tado m a n a n t i a l q u e d a r a d e n ­

t r o del p e r í m e t r o p a r a poder lo as í exp rop ia r , sea el r e p r e s e n t a n t e 
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«del Sr León y L l e r e n a el q u e lo h a y a ap rec i ado y va lorado ¡¡en 4 7 

«pesetas y OO céntimos!! 

«¡¡Expropiado el Hoyanico, s in a t e n d e r s iqu ie ra , ni a u n para ne­

sgarla, la jvsta pretensión de s u s d u e ñ o s de exp lo t a r por í / l a s a g u a s 

«med ic ina le s q u e de él b ro t an con a r r eg lo a l de recho que la l ey c o n -

«cede á los q u e se ha l l en en su caso!! 

¡Exprop iado el Moyanico c u a n d o en las re lac iones p r e s e n t a d a s 

«para el ju s t ip rec io de es ta finca, relaciones en que e s ^ p r e c T S o ^ p ; 

«consten las producciones del predio y las demás circunstancias 

« q u e deben tenerse en cuenta para apreciar sn valor, n i a u n 

«siqniera se menciona qne en el ind icado predio ex i s t e u n m a n a n t i a l ! 

«¡Expropiado el Moyanico por 4 7 pesetas y GO céntimos, cuan-

»do el mismo que le ha señalado este valor asegura que puede hacer una 

•competencia ruinosa á manantiales por los cuales se han pagado 416.000 

•pesetas/ 

«¡DESGRACIADO E L P A Í S EN O C E E S T O S E CON­

S I E N T A IT S E T O L E R E ! 

«Y no se a l e g u e como razón s u p r e m a p a r a consen t i r estos desa-

«fneros, q u e les prop ie ta r ios , al no con te s t a r den t ro del t é r m i n o s e -

«ñalado á las hojas d e aprec io del conces ionar io , demos t r a ron su c o n -

«formidad con la c a n t i d a d ofrecida, p o r q u e cons ta e n el e x p e d i e n t e , 

«folio 405, q u e se n e g a r o n á rec ib i r las po rque las c o n s i d e r a b a n i lega-

«les, y po rque es tá en la conciencia de toda persona sensata, q u e no c a b e 

« jus t iprec io n i expropiac ión de n i n g u n a finca, c u a n d o no se h a d e c l a -

«rado l e g a l m e n t e la neces idad de su ocupac ión . 

«El Gobernador , s in e m b a r g o , á pesar de las reclamaciones presentadas 

•en 4 de Noviembre de 1890 y 28 y 30 de Abril de 1891, aprobó el j u s t i -

«prec io d e las fincas p re sen tado por el concesionario; pero es te a c u e r -

»do t a m p o c o q u e d ó firme, porque contra él se interpuso en tiempo opor­

tuno el correspondiente recurso.»—Juan Magaz. Conde d e Casa S e d a ñ o , 

d e la Sección c o m p u e s t a de c inco Consejeros. 

T o d a s las to r tuosas y embozadas p re tens iones d e L l e r e n a á l as 



a g u a s m e d i c i n a l e s de l Moyanico y su r u d a oposición d u r a n t e doce años, 

á q u e se d e c l a r a s e s u v i r t ud m e d i c i n a l y uso t e r apéu t i co , no t u v o 

otro móvil ó razón q u e su t e m o r á u n a compe tenc ia de las a g u a s q u e 

adqu i r ió de l E s t a d o e n s u b a s t a ^ consag rando s u ac t iv idad y a p r o ­

v e c h a n d o su inf luencia pol í t ica h a consegu ido a d q u i r i r extensísimos 

t e r r e n o s , con el mentido p r e t e x t o de obras y construcciones innecesarias 

^ i m p o s i b l e s , y aprop ia r se , d e s t r u i r é inu t i l i za r i n m e d i a t a m e n t e e l 

M a n a n t i a l , por lo cua l , solo ocupó t r e s ó c u a t r o m e t r o s d e t e r r enos d e 

los ¡ ¡737.76©!! q u e h a b í a sol ici tado y se le conced ie ron . 

Si o lv idando todo d e b e r d e h u m a n i d a d , se a p r e s u r é á c e g a r con 

manipos te r í a y ladr i l lo el refer ido m a n a n t i a l , poco m á s t a r d e y r e p e ­

t i d a m e n t e lo ha d e s t a p a d o y exp lo ta , y a c u a n d o las f r ecuen te s a v e n i ­

d a s de l G u a d a l q u i v i r i n u n d a y a t a r q u i n a sus a g u a s , y a cuando t i e n e 

q u e complace r á pe r sonas i m p o r t a n t e s é in f luyen tes e n fa g o b e r n a ­

c ión del E s t a d o q u e l e h a n coadyuvado p o d e r o s a m e n t e á la adqu i s i ­

ción d e t a n codiciada y a l t a presea ú ofrecerles a g u a s verdaderamente 

medicinales y v e n d e r l a s a l púb l i co . 

E n es tos casos e l ag r adec ido a d q u i r e n t e , r ec ibe , aloja y hospeda e n 

su casa y l leva en s u s ca r rua jes á las Auto r idades , Di rec tores , Min i s ­

t ros , D ipu tados , e t c . , y d i spone q u e el complac ien te Di rec to r d e l a s 

a g u a s , escolte y a c o m p a ñ e á éstos y los enfermos ó aguanosos, como 

se l l ama en la l oca l idad , á las r iqu í s imas a g u a s de l Moyanico, q u e 

v e n d e á subido prec io , (sus dueños las dieron y r e m i t i e r o n s i e m p r e 

gratis á los p a r t i c u l a r e s y e s t a b l e c i m i e n t o s benéficos q u e las so l ic i ­

t a ron ) , y e x p o r t a e n i n t e r é s y pe r sona l p rovecho ; p roced imien to no 

m u y correcto, caritativo y humanitario, v e n d e r á subido precio a g u a s 

q u e sobre no ser suyas, por sus i n c e s a n t e s ges t iones se les ha negado ó 

a r r e b a t a d o su v i r t u d m e d i c i n a l . 

A c t a s n o t a r i a l e s t e n e m o s á la v i s t a y ofrecemos á la del púb l ico , e n 

q u e se a c r e d i t a n es tos e x t r e m o s , y q u e c o m p r u e b a n : que en algunos 

días q u e e s t u v o i n u n d a d a su fuente y explo tó el Moyanico, cobró c a n ­

t i d a d e s m u y supe r io r e s á las 4 7 pesetas 6 0 céntimos, precio vil y 

despreciable por e l q u e se cree y se le declara dueño no sólo del ricv ma­

nantial, s ino d e los t e r r e n o s y dos arquitas en q u e b ro tan , de vacíos oli­

vos/que h a c e c u a r e n t a a ñ o s costaron4*000 y m á s pesetas, d e u n c a n a l 

/ 
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d e man ipos t e r í a y ca l h i d r á u l i c a d e m u c h o s m e t r o s , p a r a el desv ío d e l 

a r r o y o «Ana Pera les» , no Moyanico, y u n a caseta p a r a los guardas, e t c . 

Por l a a b u s i v a y fraudulenta extracción y venta de l a s a g u a s m e d i ­

c ina les de l II oyaaico, flaca n ü m . 23 , s aca diariamente, cobra y e x i g e 

como q u e d a d i c h o , u n a c a n t i d a d diez veces mayor de l a s 4 7 pesetas 

H9 céntimos e n q u e fué t a s a d a d i c h a «finca,» l a s ob ra s y a r b o l a d o 

e n la m i s m a , e t c . Sus l e g í t i m o s d u e ñ o s , despojados arbitrariamente de 

ella, q u e no h a n a c e p t a d o l as 4 7 pesetas 6 9 céntimos, están dis­

puestos, si se les r e i n t e g r a e n s u posesión sin pleitos, ni expedientes eter­

nos costososf aunque de seguro éxito, á e n t r e g a r a l poderoso y afortunado 

expropiador cien cantidades Iguales á las q u e su pe r i to seña ló como 

justo precio d e e l la . 

No es m a l negoc io , a u n q u e mil veces inferior a l q u e h a c e m i e n t r a s 

e s t é t apado ó inu t i l i zado el Moyanico, p u e s el d í a e n q u e se r e s t i t u y a 

a l se r y es tado q u e t e n í a a l c e g a r s e por L l e r e n a , como d i spuso l a R e a l 

o rden de 7 d e Abr i l de 1892 sin cumplimiento, y h a n sol ic i tado r e c i e n t e ­

m e n t e inf inidad de enfermos , médicos y c o n c u r r e n t e s á d i chas a g u a s ; 

e se d ía , los hosp i ta les , s e ñ a l a d a m e n t e e l G e n e r a l m i l i t a r y los de l a 

c o m a r c a , como los d e Bai len , Baños , A n d ú j a r y ot ros , á los q u e se 

facilitaba gratis el a g u a de l Hoyanico , y en los q u e ofreció t a n g r a n d e s 

y beneficiosos r e su l t ados {certificaciones de sus Médicos, folios 53 al 63 

del folleto «Marmolejo, A g u a s m e d i c i n a l e s del .Hoyanico», que se 

repartió también gratis y que costó un procesamiento á su autor y otros 

varios, por denuncia de Llerena, q u e r e t i r ó e l s e g u n d o d ía de la v i s t a ) , 

ese d ía , Médicos y enfermos con t a r án , gratis, con es t e precioso y singular 

especifico p a r a g r a n n ú m e r o de do lenc ias . 

E s e d ía , los prop ie ta r ios de l Hoyanico t e n d r á n l a sa t i s facc ión d e 

complace r y r e m i t i r al E x c m o . Sr. D i rec to r g e n e r a l d e S a n i d a d m i ­

l i t a r , no sólo las cien botellas q u e e n v i s ta de l c r é d i t o y m e r e c i d o r e ­

n o m b r e d e s u s a g u a s les pidió pa ra el Hosp i t a l m i l i t a r d e es t a Co r t e , 

donde e r a n b ien conoc idas , con c u y o ped ido les hon ró ; y q u e con sent i r 

m i e n t o no pud i e ron a t e n d e r , cua l d e s e a r a n y h a b í a n h e c h o con o t ros 

análogoSppor e s t a r c e r r a d o el m a n a n t i a l , le of recerán gratis cuanta 

agua pueda necesitar aquel benéfico establecimiento: oferta y e n t r e g a 

h e c h a antes y aceptada con gratitud por e l E x c m o . Sr . D . Anton io F e r r e r , 
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d ign í s imo G e n e r a l de l Cue rpo de S a n i d a d mi l i t a r , como se a c r e d i t a 

por los d o c u m e n t o s inse r tos a l final. 

Ese d ia , todos, a b s o l u t a m e n t e todos, ricos y pobres, q u e no p u e d a n 

p a g a r las ca r í s imas é inferiores a g u a s d e L l e r e n a ó del Es t ado , 

a u n q u e és te l a s cobra y los q u e d e s p u é s d e p a g a d a s t o m a b a n las de l 

Moyanico, c u y a re lac ión se r í a i n t e r m i n a b l e y a n s i a n su a p e r t u r a ; 

^ s e d ía , h a l l a r á n aguas claras, diáfanas y medicinales de primer orden, 

»que ruunen las ventajas de hallarse fuera del cauce del Guadalquivir, con 

•cuyo motivo gozan de merecida y predilecta consideración* ( informe 

del Médico d e la J u n t a de San idad de Andüja r , folio 62 del e x p e d i e n ­

t e ) ; ha l l a r án , r epe t imos , agua y servicio gratis, e n los m a n a n t i a l e s de l 

Moyanico 

A d e m á s , L l e r ena , e n s u s escr i tos con d i recc ión l ega l de 14 d e Mayo 

d e 1894 y el o b r a n t e á fo l ios . . . del e x p e d i e n t e , t i e n e d e c l a r a d o : «Que 

•solamente solicitó las terrenos indispensables p a r a la cons t rucc ión d e 

•edificios, y añad ió : 

• Q u e hab í a comprado las a g u a s d e Marmolejo por una suma muy ere-

f>cida, y el provecho no e s t aba e n re lac ión con el sacrificio sin la expro­

piación del perímetro q u e h a b í a sol ic i tado y le h a b í a sido conesd ido 

«por R. O. d e 3 de Agos to de 1883; (es dec i r , s in apropiarse del Mo-

wyanlco, que utilizaba y suplía ventajosamente l as i n t e r m i t e n c i a s de s u s 

• a g u a s ) y q u e le podr ía h a c e r u n a competencia ruinosa si los p r o -

«pie tar ios c o n s e g u í a n se dec l a ra sen de u t i l i d a d púb l i c a , como t e n í a n 

«solicitado.» 

D . Manuel Torres , Admin i s t r ado r por el Estado y apoderado d e 

D . E d u a r d o León y L l e r e n a , si b i en e n su escr i to no c o n s i g u e refu tar 

las objeciones h e c h a s por Bences lada , e n cambio declara con la más 

noble franqueza el móvil d e l a c o n d u c t a d e su p o d e r d a n t e : « q u e h a b í a 

«comprado l as a g u a s de Marmolejo por u n a s u m a m u y c rec ida , y el p r o -

«vecho no e s t aba e n re lac ión con el sacrificio s in la expropiación del 

•perímetro que había solicitado y le h a b í a s ido conced ido por la Rea l o r ­

d e n de 1883.» Es dec i r , (sin aprop ia r se el m a n a n t i a l Moyanico,) q u e 

le podía h a c e r u n a g r a n c o m p e t e n c i a si s u s prop ie ta r ios c o n s e g u í a n 

q u e lo d e c l a r a s e n de u t i l i dad púb l i ca . 

Su per i to y r e p r e s e n t a n t e , en el informe m e m o r i a (folios 390 á 393), 

3 
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t i e n e cons ignado : «Que no había caso dudoso, ni necesidad de ocupar más? 

atérrenos que los que exigía la construcción de la ebra», po r lo q u e se l i ­

m i t ó á t a s a r d e l a s h e r e d a d e s d e B e n c e s l a d a n ú m s . 2 2 , 2 3 y 32 com­

prendidas e n el p l ano y p e r í m e t r o , únicamente, d e la n ú m . 23 , c u a t r o 

á r e a s , 53 c e n t i á r e a s , que son precisamente las q u e o c u p a n los dos m a ­

n a n t i a l e s de l Moyanico, s in m e n c i o n a r s iqu ie ra u n canal de m a n i p o s ­

t e r í a y ladr i l lo p a r a desv ío de l a r r o y o Ana Perales, no Moyanico, n i 

de l a g u a , como t o r p e ó intencionadamente le l lama d icho pe r i t o , y u n a 

c a s i t a p a r a los g u a r d a s , todo lo cua l ocultó, h u r l a n d o la ley. 

D e m o s t r a d o e s t á t a m b i é n , q u e L l e r e n a e n los once años q u e d u r ó 

la t r a m i t a c i ó n del e x p e d i e n t e d e exprop iac ión de t e r r e n o s de domi­

nio público, del Estado, la Provincia, el Municipio y particulares p a r a 

dependencias de un supuesto Establecimiento balneario, ni una vez siquie­

ra pidió ni mencionó las aguas medicinales del Hoyanico; por c u y a 

razón , y no pudiendo expropiarse, según las leyes, n i se describieron, ana­

lizaron, aforaron ni tasaron al h a c e r l a m e d i c i ó n y el j u s t i p r ec io d e 

los t e r r e n o s ; y n i a u n e n la o r d e n y acta de posesión de los mismos 

(folio 559), se hace la menor indicación de dichas aguas ni fuente del 

Moyanico; p u e s a u n q u e intencionalmente se le dio posesión e n la 

refer ida finca n ú m . 23 , e n la q u e b r o t a n y d i s c u r r e n , sólo se d i c e : 

« I n m e d i a t a m e n t e , e l Sr . Alca lde y d e m á s c o n c u r r e n t e s q u e q u e d a n 

• e x p r e s a d o s , a c o m p a ñ a d o s por m í el Sec re ta r io , se t r a s l ada ron al s i t io 

«l lamado «Arroyo d e A n a Pera les» , e n el cua l se e n c u e n t r a la finca 

• d e n o m i n a d a de Moyanico, e x p r o p i a d a á los he r ede ros de D. J u a n 

•Bences l ada To r r a lbo para ampliar el Establecimiento de a g u a s 

• m i n e r o - m e d i c i n a l e s del E x c m o . Sr . D. Edua rdo León y L le rena , y la 

•cual Anca (nada de fuente) cons ta d e 4 á r ea s 53 cen t á reas d e e x t e n ­

s i ó n superf ic ia l , d e terreno de secano, cpVnueve o l ivos, l i n d a n t e , e t c . , 

(No e s v e r d a d ; p u e s la finca t i e n e m á s h e c t á r e a s ) <u 

-de I?* A*-
•El S r . A lca lde dio posesión a l^ i r ec i t ado Sr . D. José Bur lo y Ba ld i , 

a d m i n i s t r a d o r del E x c m o . Sr . D E d u a r d o León y L l e r e n a , á n o m b r e 

• y por todos los demás, d e la finca q u e q u e d a de sc r i t a , d e n o m i n a d a 

•Moyanico, y en s eña l d e la posesión q u e s e le d a b a , se paseó por 

•el la, arrancó una rama, cogió agua del arroyo (no de la fuente) 

• é hizo otros ac to s posesor ias , s in con t rad icc ión d e p e r s o n a a l g u n a . 
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»Y p a r a q u e así cons te , y e n c u m p l i m i e n t o de lo q u e se d ispone en 

•comunicac ión de 8 del a c t u a l , por el E x c m o . Sr . Gobernador civi l 

• d e la t p rovinc ia , se l evan ta la p r e sen t e ac ta , q u e h a d e r emi t i r s e á 

• d i c h a super ior au to r idad , Armándola los c o n c u r r e n t e s á el la , de q u e 

• y o el Secre ta r io cer t i f ico .—Siguen las firmas.» (No es v e r d a d t a m p o ­

co q u e la finca n ú m . 23 se l a d e n o m i n e Moyanico; p u e s es te t í tu lo 

r e c i e n t e , es el pues to á la fuente ó aguas que b ro tan en ella. L a finca 

se l l ama «en el a r royo A n a d e Pera les» . El per i to de L l e r e n a la l l ama 

«arroyo del agua».) 

Si, pues , nada, a b s o l u t a m e n t e nada, se pidió ni mencionó s i qu i e r a 

e n el e x p e d i e n t e de exp rop iac ión de terrenos y su t o m a d e posesión, 

r e fe ren te á las a g u a s med ic ina l e s ó fuente de l Moyanico, ¿cómo se 

dice que le fueron concedidas?... ¿ jf^ v f fffc yfc ^ ¿ yf \ 

Sólo después de terminado el expediente, c u a n d o el G o b e r n a a o r carecía 

de autoridad, p u e s , a s t e b a ape l ada su p rov idenc ia ap roba to r i a del mis ­

m o : (Ar t . 38Sf'Yey E . C. Sen t enc i a de 29 de J u l i o de 1863) olvi ­

d a n d o q u e h a b í a m a n d a d o al Alca lde de Marmolejo d a r posesión 

«únicamente de los terrenos expropiados», cua l r e su l t a del ac t a 

copiada y reprodujo el Alca lde en 16 d e Mayo, cons ignando «que 

»en c u m p l i m i e n t o d e ó r d e n e s super io res se había limitado á dar po-

«sesión de los terrenos» (nada más que los terrenos); e l Gobernador , 

motu propio, oficiosa y abusivamente, al p a r t i c i p a r á la Di recc ión g e ­

n e r a l d e San idad q u e se hab í a t e r m i n a d o el pago á los p rop ie ta r ios , 

dijo por primera vez, sin venir á qué, é ignorando para qué lo 
dijo, a u n q u e se t r a s p a r e n t a su in tenc ión , «que la fuente del l i oya ni -

»eo se e n c o n t r a b a incluida en una de las fincas exprop iadas .» (Divina 

y sa lvadora indicación!) 

E s t a simple y oficiosa i nd icac ión h a bas tado á L l e r e n a , c u a l si la 

a d q u i r i e r a legalmente y la poseyera con justo título, p a r a a p o d e ­

r a r s e y a r r e b a t a r á sus dueños u n a propiedad á q u e no t i e n e de r echo 

a l g u n o , cua l dec laró la R . O . d e 29 de Mayo de 1890, que causó estado 

y cons ignó «estar rechazadas todas sus pre tens iones respec to á dicha 

fuente y sus aguas»; y no sólo abusiva y torcidamente se apoderó de e l l a , 

s ino lo q u e es m á s v i t u p e r a b l e , se a p r e s u r ó á cegarla éinutilizarla, con 

escánda lo del m u n d o , en daño y perjuicio de los m u c h o s enfermos , 
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pobres e n su m a y o r p a r t e , á q u i e n e s se condenaba a m u e r t e ú ho­

r r ib les p a d e c i m i e n t o s al p r iva r l e s del r emed io ó específico q u e l a 

p ród iga n a t u r a l e z a y la ge ne ros ida d y h u m a n i t a r i o s sen t imien tos de 

s u s dueños les ofrecieron gratis y con ello l a cu rac ión ó alivio á sus 

do lenc ia s . 

5.° «Cons ide rando , a d e m á s , q u e al d i c t a r s e la Real o rden i m p u g n a -

«da d e 7 d e Abr i l d e 1892 e s t aba L e ó n y L l e r e n a en la tenencia y po­

sesión de la finca Moyanico, m e d i a n t e la cons ignac ión del p rec io del 

« i n m u e b l e e x p r o p i a d o , exprop iac ión q u e aprobó el Gobernador e n la 

«resolución d e 12 d e J u n i o de 1892, conf i rmada después por la Rea l 

»orden d e 6 d e D i c i e m b r e d e 1892, q u e á la vez fué conf i rmada por l a 

« s e n t e n c i a d e e s t e T r i b u n a l de 20 de Marzo d e 1895. 

Creemos i g u a l m e n t e r e fu tadas y d e s v a n e c i d a s las p r e c e d e n t e s 

cons ide rac iones con las razones y fundamen tos e x p u e s t a s e n el a n t e ­

r ior , p u e s t o q u e al d i c t a r s e la R. O . d e 7 de Abr i l de 1892, á i n s t anc ia 

d e Bences l ada , dueño exclusivo de los t e r r e n o s y a g u a s del Moyanico , 

q u e las dec la ró de pub l i ca u t i l i dad y uso t e r a p é u t i c o , L l e r e n a no 

era dueño, ni lo es hoy ni puede serio jamás de la «Anca» Moya­

nico, como con desconocíLaiento g r a t u i t o y sobrada l ige reza p roc l ama 

la s e n t e n c i a , p u e s ni existe t a l «finca», n i se reconoce con e s t e n o m ­

b r e , m á s q u e el m a n a n t i a l . 

L a «finca» Moyanico, r epe t imos , no e x i s t e , p u e s el m a n a n t i a l , h a ­

b lando con p r o p i e d a d , no se l l ama f inca # E1 arroyo donde bro ta y d is­

c u r r e se conoce e n l a localidad y documentos con el n o m b r e de «Ana 

Perales». 

Por c o n s i g u i e n t e , ni hay a r royo Moyanico, ni el m a n a n t i a l p u e d e 

l l a m a r s e finca; pues finca, s e g ú n el d icc ionar io , es «la posesión» en 

que a l g u n o t i e n e d e r e c h o de cobra r su r e n t a , ó a l g u n a c a n t i d a d 

d e t e r m i n a d a . » Y fuente , s e g ú n el m i s m o d icc ionar io , es « m a n a n t i a l 

»de a g u a q u e b ro t a de la t i e r r a » . Espec i e de p la to de m a y o r e s d i s -

«mensiones q u e los usados p a r a comer , etc.» 

P o r t an to , L le rena , á q u i e n enj3lajQ_jd£_o(ro y d e ^ e x t r a o r d i n a r i a s 

d imens iones» , á g u i s a de s e n t e n c i a de los « J u e c e s francos» ó conce-
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s i ó n d e H u g o Capeto , se r e g a l a el «Moyanico», no es d u e ñ o de «esta 

finca», po rque d e la «finca» donde bro ta «sólo se le dio posesión d e 

4 á reas 53 cen t i á r ea s d e j e r r e n o para_construcciones>no d e las a g u a s 

m e d i c i n a l e s de d icho m a n a n t i a l . 

Además , n i la resoluc ión del Gobernador d e 12 d e J u n i o , poster ior 

sesenta y seis d í a s , á la dec la rac ión de u t i l i dad d e d i chas a g u a s , n i 

l a R. O. d e Dic iembre de 1892, ni la s e n t e n c i a d e 20 de Marzo de 1895 

«s implemente» aproba to r ia de l e x p e d i e n t e de exp rop iac ión d e « t e ­

r renos», rat i f icación y confirmación «de t an tos errores, abusos ¿ ilegali­

dades, n a d a d i jeron de las a g u a s del Moyanico» n i la Sa la s e n t e n c i a ­

dora pudo en «razón, e n j u s t i c i a y e n de r echo (pido la venia) r e g a ­

lar» por u n «ment ido p r e t e x t o y por u n comino», p rop iedades d e in ­

m e n s o valor y d e u n a r e n t a super io r á la q u e p u e d e a d q u i r i r s e d u r a n t e 

u n a ó m á s g e n e r a c i o n e s de u n a vida d e ac t iv idad , t r aba jo y economía , 

y super io r t a m b i é n á la q u e d is f ru tan y l ega ron los g r a n d e s c a p i t a ­

l is tas de l Reino. 

L a Sala s en t enc i ado ra h a olvidado ó p resc ind ido (hablo en defensa) 

d e las l eyes XVI , t í t . XVII I , p . I I I , d e la de 10 de E n e r o de 1879,/su 

reglamentc>/y s e n t e n c i a s de 12 de Marzo de 1873, 8 de F e b r e r o de 1889, 

20 de E n e r o d e 1886 y R. D. d e 17 d e S e p t i e m b r e d e 1890, p u e s no 

h a b i e n d o exprop iado los t e r r enos comprend idos e n el p e r í m e t r o n i 

e jecu tado obra a l g u n a e n los q u e fueron concedidos con d icho obje to , 

á excepción de la humanitaria de cegar el Moyanico, c a d u c ó la concesión 

á su favor y d e b e n r e i n t e g r a r s e en ellos á sus ú l t i m o s d u e ñ o s , como 

t i e n e n solici tado; t an to m á s c u a n d o no h a n rec ib ido su i m p o r t e , ni s e 

h a n u t i l i zado por el Es tado , único con de recho á e l lo . 

Y p resc ind ió t a m b i é n d e la j u r i s p r u d e n c i a e s t ab l ec ida por d i cho 

T r i b u n a l e n infini tas decis iones y s e ñ a l a d a m e n t e la de 7 d e Marzo 

d e 1888, en las q u e se dec la ró : «que la leg is lac ión v i g e n t e no e s t a -

•b l ece zona p a r a de fensa d e los ba lnear ios n i c o n c e d e t e r r enos , n i 

«menos desmurados p a r a e l la». 

L a concesión á L l e r e n a , es Q U i ü C E veces m a y o r q u e la q u e s e ­

ñ a l a la l ey de 13 d e J u n i o d e 1879, e n su a r t . 24. 

Las razones y fundamen tos expues tos y a legados en el obscuro y 
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desg rac i ado e x p e d i e n t e de la monstruosa exprop iac ión so l ic i tada 

por L l e r e n a , e s t án b r i l l a n t e m e n t e e x p u e s t a s en el informe del C o n ­

sejo de Es t ado , e n el e x p e d i e n t e , y r ep roduc idos en la Gaceta n ú ­

m e r o 42 c o r r e s p o n d i e n t e al 11 d e F e b r e r o d e 1883, y en la e s t a d í s ­

t i c a oficial de a g u a s m i n e r i l e s ; informes q u e pa t en t i zan las in f r ac ­

c iones , los vicios y los abusos comet idos , q u e si desatendidos~poT*la 

Sala e e n t e n c i a í o r a , no obs t an t e d e m u e s t r a n la razón de su n u l i d a d . 

L a Sala s en tenc iadora no vio t ampoco , ó p resc ind ió de los n o t a b i l í ­

s imos informes d e la Rea l Academia de Medicina en pleno, del Rea l 

Consejo de San idad y del Labora to r io cen t r a l de San idad m i l i t a r , 

donde se e n s a y a r o n de Rea l o rden ; d e e m i n e n t e s qu ímicos , profeso­

res d e la Univers idad C e n t r a l , d i s t i ngu idos médicos de b a ñ o s , de l 

E jé rc i to , la A r m a d a y Hospi ta les , del S u b d e l e g a d o de l d is t r i to y c o ­

mis ionado por el Gobierno pa ra in formar sobre la n a t u r a l e z a , n a c i ­

m i e n t o , c auda l y apl icac ión de s u s a g u a s . En éstos y d e m á s in fo rmes 

en* el e x p e d i e n t e , se d e m u e s t r a ^ l a v i r t u d med ic ina l de d i chas 

a g u a s , «que por s u s i tuac ión y ha l l a r s e fuera del c a u c e del G u a d a l -

»quivl r (las de L le r ena ó de l Es tado se h a l l a n d e n t r o del mismo) , go-

»zan de m e r e c i d a predi lección.» 

E l aforo por los doctores S r e s . P u e r t a , Ca ted rá t i co de la U n i v e r s i . 

d a d Cen t r a l , y Cerr i l lo , d e m u e s t r a : «Que el m a n a n t i a l Moyanico, s u s ­

c e p t i b l e de cuadruplicarse c u a n d o se r e ú n a n sus dos m a n a n t i a l e s , á 

• d i s t a n c i a d e u n o ó dos m e t r o s , dá 1 . 9 3 0 l i t ros diarios.» 

Es t a s a g u a s medicinales de primer orden, conocidas y r e c o m e n d a d a s 

po r el m u n d o m é d i c o , de v e n d e r s e (hasta hoy se dieron gratis) al p r e ­

cio q u e L le rena v e n d e l as s u y a s ó del E s t a d o , inferiores á a q u é l l a s , y 

a l i cuando jpueden ofrecer u n r e n d i m i e n t o ó r e n t a a n u a l de&OO.OOO 

y m á s pese tas . 

L a Sa la s en t enc i ado ra , a l o to rga r , tan pingüe beneficio simple ó feudo, 

«Benévola actio tribuens gandium capientibus (l ibro I I , d e feudis , t í tu lo 

XXII)», q u e definido por el de r echo «es la concesión en favor de alguno 

contra el derecho común», olvidó la doc t r ina d e Montesquieu ; p u e s si 

no lo o torgó n i pudo o torgar lo como r e c o m p e n s a á se rv ic ios y con-

quisfasTni con las condic iones ane jas al m i smo , le otorgó su o m ­

n ipo t enc i a . 



Mas t a n gratuita como injusta donación, ni pudo h a c e r s e , n i p u e d e 

prevalecer sin q u e b r a n t a r l a s l eyes ni se r t i tu lo l e g i t i m o d e p r o p i e d a d . 

J a m á s , j a m á s , j a m á s por u n e x p e d i e n t e d e exprop iac ión d e terre­

nos, a u n q u e no t a n anómalo , i r r e g u l a r , oscuro é i lega l de la. cruz á la 

Jtcha, como el q u e nos ocupa , se exp rop i a ron ó a r r e b a t a r o n á su legiti­

mo dueño aguas altamente medicinales, d e c l a r a d a s J e uso t e r a p é u t i c o y 

púb l i ca u t i l idad , como las d e Bences lada , q u e d u r a n t e c u a r e n t a a ñ o s 

las concedía y r e m i t í a gratis á los enfermos y c u a n t o s e s t a b l e c i m i e n ­

tos benéficos lo sol ic i taron, cua l se ac r ed i t ó en el e x p e d i e n t e á su i n s ­

t a n c i a , á q u e puso t é rmino la R. O. d e 1 d e Abri l d e 1892. 

A d e m á s , las c i t adas Rs. Os . de 8 d e D ic i embre d e 1888 y 29 d e Ma­

y o de 18^Qffiegaron á L le rena la p r o p i e d a d d e las a g u a s y t e r r e n o s 

rever t idos /a l Es tado , y el de r echo á i n m i s c u i r s e ó i n t e r v e n i r e n d i ­

cho e x p e d i e n t e , c u a l t a m b i é n se ac red i tó e n el m i s m o . 

Sobre lo q u e d isponen la l e y d e A g u a s , el R e g l a m e n t o de 12 de M a ­

y o de 1874, cuyos a r t í cu los de jamos copiados , y las d e m á s c i t adas d i s -

posiciones r e spec to á la conces ión d e a g u a s , veamos a l g u n o s casos d e 

j u r i s p r u d e n c i a re fe ren te á es te p a r t i c u l a r . 

E l R. D . de 14 d e Mayo de 1873, de c a r á c t e r y ap l i cac ión g e n e r a l , 

d i c e : 

«El Ministro d e la Gobernac ión h a t e n i d o á b ien deo la ra r d e u t i l i -

• d a d púb l i ca las obras cuya e jecución se p ropone el S r . Saus , d e c l a ­

mándole con de recho á e x p r o p i a r con a r r eg lo á l a l e y , las dos casas y 

»el viñedo d e q u e q u e d a h e c h o mér i t o , si b i en c o n la c l á u s u l a r e s t r i c ­

t i v a de la r e se rva de l uso de las a g u a s q u e b r o t a n e n l a c a s a deno -

• m i n a d a Prat, q u e h a b r á de u t i l i za r s u dueño como hoy, sin q u e a l c a n ­

c e á és tas l a ena jenac ión forzosa ni tampoco á las q u e p u d i e r a n b ro -

• t a r ó descub r i r s e d e n t r o de l á r e a d e la e x p r e s a d a ca sa Prat c o n 

•mot ivo del de r r ibo ó innovac ión q u e h a de p r o d u c i r el p r o y e c t o d e l 

»D. Mariano Sans .» 

«R. D. de 19 de Mayo de 1881.—Considerando q u e si b i e n , coa a r r e -

»glo al a r t . 2.° d e la l e y d e 17 de Ju l io d e 1838, p r e c e d e l a d e c l a r a -

•c ión de u t i l i dad p ú b l i c a y el beneficio d e la exp rop i ac ión forzosa á 

•favor de los e s t ab lec imien tos ba lnear ios , e s t a dec la rac ión debe su-

•bordinarse á las reglas especiales q u e r e spec to á d ichos e s t a b l e c i m i e n -
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(1) Para la ampliación ó construcción del proyectado balneario de 1.800 

metros, á todas luces innecesario, pues eus aguas solo son aplicables á la bebida, 

disponía de 137.760 metros de terrenos contiguos á su peso fuente, que le fueron 

concedidos en Octubre de 1882. 

(2) Aquí no se expropia un torrente ó arroyo, lino 42.000 y más metros del 

río Guadalquivir y $800 de una carretera, etc., etc. 

»toe prefija la legislación que les es peculiar, y á los trámites para 

•estos casos y fines establecidos'. 

»Cons iderando q u e el a r t . 43 d e la ley d e A g u a s , invocado por l a 

« rep re sen tac ión d e D . Pedro Márt i r G a r a n , no es aplicable á es tos 

«pleitos, p o r q u e aque l l a disposición se circunscribe á au to r i za r la e x ­

p r o p i a c i ó n d e las a g u a s mine ro -med ic ina l e s con los t e r renos a d y a -

«cen tes , cuando sus dueños no quieran explotarlas en interés de la 

•salud pública; y en este caso sólo se trata de e x p r o p i a r una finca, m á s 6 

«menos c o n v e n i e n t e á las d e p e n d e n c i a s de u n establecimiento balneario, 

•cuyas aguas están en explotación y uso: 

> Cons ide rando q u e a u n q u e se o t o r g u e n por ana log í a y e q u i d a d á 

«los a n t i g u o s e s t ab l ec imien to s de e s t a c lase los beneficios q u e el a r ­

t í c u l o 5.° del R e g l a m e n t o d e 12 d e Mayo de 1874 sólo concede ex-

»preso mente á los nuevos ( l ) , l a dec la rac ión de u t i l i dad púb l i ca ten-

y>drá siempre que sujetarse á las diligencias éinvestigaciones que preceptúan 

«los arts. 6.*, 7.°, 8.° y 9.*, del mimo Reglamento; y si e s t á n c u m p l i d a s 

«con an te r io r idad t o d a s es tas p resc r ipc iones , se d e b e r á por lo m e n o s 

«hacer lo cons t a r así e n el e x p e d i e n t e , lo cua l no se h a just i f icado e n 

«el r e la t ivo á las Ca ídas de Mon tbuy : (ni e n este .) 

«Cons ide rando q u e el t e r r e n o e n q u e r a d i c a e l referido es tab lec í -

«mien to «está l im i t ado por u n lado por el t o r r e n t e d e Salser», q u e «es 

•de iH/minio común*, s e g ú n ac r ed i t a el a c u e r d o de l A y u n t a m i e n t o 

«de Caldas d e 28 de F e b r e r o de 1858, ha l l ándose el h u e r t o q u e p r e ­

t e n d i ó e x p r o p i a r «al l ado opues to de l m e n c i o n a d o torrente»: (El 

G u a d a l q u i v i r no e s torrente, d i r l / l a Sala) (2). 

«Cons iderando q u e el a r t . 10 del y a c i t ado R e g l a m e n t o de 12de Mayo 

«de 1874, en q u e se funda la Real o rden i m p u g n a d a de 7 de Marzo 

«de 1878, «no autoriza la ampliación de perímetros ya señalados y conocidos 
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»de establecimientos balnearios», ni menos hac i endo expres ión d e d e t e r -

• m i n a d a finca (aqu í son 60) q u e h a y a d e exprop ia r se , sino ú n i e a m e n -

• t e la fijación d e «la zona d e es t ab lec imien tos que no la tengan», y á 

»la c u a l p u e d e e x t e n d e r s e la exprop iac ión forzosa, deb iendo a d e ­

f inas «coincidir e n la resolución a d m i n i s t r a t i v a la de te rminac ión d e 

«es ta zona con la dec la rac ión d e u t i l idad p ú b l i c a de la fundación 

«ba lnear ia , c i r c u n s t a n c i a s y requis i tos á q u e no se a jus ta la Real or-

»den c i t a d a : (L le rena no t en í a fundac ión b a l n e a r i a n i neces idad d e 

e l la y p a r a ella t e n í a al efecto «137.160» me t ros de t e r r enos q u e s e 

le h a b í a n concedido.) 

•Cons ide rando q u e a l e n t e n d e r s e por p e r í m e t r o el contorno de u n a 

• f igura c u a l q u i e r a , no se concibe «que una finca situada al lado ex­

terior del contorno n a t u r a l formado por ^ J ó r r e n t e d e Salser p u e d a 

• d e c l a r a r s e c o m p r e n d i d a e n *el p e r í m e t r o d e l es tablec imiento» d e 

•Ca ldas de Montbuy , p a r a lo cua l «seria necesa r io q u e p r e v i a m e n t e 

• s e a d q u i r i e s e la propiedad del cauce citado (¿Cuánto cos ta r ía la a d q u i s i - / 

•c ión del p r i m e r r ío d e Espa ña , n a v e g a b l e ? . . . ) lo cua l no se h a ve r i f l y C&lf-e/tl 

• cado n i p r e t e n d i d o : (El G u a d a l q u i v i r se ad jud ica g r a t i s á L le rena . ) ^ ¿ / / f c ^ e w 

«Considerando q u e si p reva lec i e se el h e c h o , «no autorizado» por l a f^tTf^^o-

«legis lación v i g e n t e , d e e x p r o p i a r en beneficio de los e s t ab lec imien -

«tos ba lnea r ios fincas ««o contiguas á los mismos», todos los p rop ie ­

t a r i o s d e la c o m a r c a e n q u e los b a ñ o s r a d i q u e n e s t a r í an amenaza -

i d o s d e e x p r o p i a c i ó n ; (aquí no «amenazados», s ino m á s de 60 «despo­

j a d o s ) s i e m p r e q u e las e m p r e s a s d e éstos a sp i r a sen á fundar «su­

c u r s a l e s , h o s p e d e r í a s , j a r d i n e s y o t r a s d e p e n d e n c i a s , lo cua l es 

«opuesto á las disposic iones c i t a d a s q u e l i m i t a n al pe r íme t ro de los 

«es t ab lec imien tos el de r echo d e exprop iac ión , etc.» 

El R. D . de 31 d e Marzo d e 1884 dec la ró : 

«Que, por r e g l a g e n e r a l , c u a n d o se t r a t a de la dec la rac ión d e d e ­

rechos nac idos d e t í tu los c iv i les , el conocimiento de ello compete siempre 

á la Autoridad judicial; q u e los t í tu los en q u e se fundaba D . An ton io 

Alonso Gómez e r a n los mismos q u e el E s t a d o le ha b í a conferido, y si 

el A y u n t a m i e n t o d e Bece r r ea c re ía q u e con ellos se l a s t i m a b a n s u s 

de rechos , no bastaba que á la sombra d e u n e x p e d i e n t e d e e x p r o ­

p iac ión s e g u i d o p o r su Au to r idad é i n m e d i a t o super io r j e r á r q u i c o s e 
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n e g a s e á reconocer aquél los , s ino q u e e r a m e n e s t e r p a r a v e n t i l a r t a ­

l es de rechos r ec l amar los por d is t in tos med ios h a s t a c o n s e g u i r a n u ­

lar los , q u e acue rdos de seme jan te índole no co r r e sponden á u n a A u ­

to r idad l imi t ada á conocer s o l a m e n t e d e u n e x p e d i e n t e d e e x p r o p i a ­

c ión , y en manera alguna de la extensión de un derecho real q u e no e s t a n d o 

comprend idos en la t a sac ión los m e t r o s d e t e r r e n o á q u e se refer ía l a 

d e m a n d a (como no lo e s t án las a g u a s de l Moyanico) , no podía c o m ­

p r e n d e r s e en buenos p r inc ip ios de j u s t i c i a e n la exprop iac ión p o r q u e 

e s la base de é s t a el p a g o del prec io , e tc .» 

E l R. D . de 11 de J u n i o d e 1881 c o n s i g n a : «que n i la l e t r a n i e l e s ­

p í r i t u d e los r e g l a m e n t o s d e baños pub l i cados h a s t a e n t o n c e s f avore ­

c í an la exprop iac ión p r e t e n d i d a , po rque se q u e r í a a d q u i r i r el h u e r t o , 

no para construir en él dependencias enlatadas con la aplicación de las 

aguas, s ino p a r a dedicar lo á la exp lo tac ión y al m e r o lujo de l e s t a b l e ­

c i m i e n t o (aquí ni p a r a eso), lo cua l no r e spond ía al obje to d e la l e y , 

q u e no t r a t a de a u m e n t a r la importancia d e los e s t a b l e c i m i e n t o s para 

hacer triunfar á uno de ellos e n c o m p e t e n c i a con los d e m á s , e tc .» 

El R. D . d e 20 de E n e r o d e 1883, dec l a ró : 

«Que la Admin i s t r a c ión no tiene facultades p a r a a l t e r a r el e s t a d o 

posesorio y los de rechos de los p a r t i c u l a r e s , s in q u e p r e c e d a la e x p r o ­

p iac ión con los requisitos de la ley, p u d i e n d o e n otro caso los i n t e r e ­

sados a c u d i r á los Tr ibuna les , y a por m e d i o d e i n t e r d i c t o , y a e n l a 

forma q u e mejor es t imen:» q u e el A y u n t a m i e n t o t i e n e p le i to p e n d i e n -

t e con los dueños de los t e r r e n o s e n cues t ión , y « d u r a n t e el m i s m o 

n o p u e d e h a c e r s e innovación a l g u n a e n la cosa l i t igiosa:» q u e n a d i e 

p u e d e se r p r ivado t e m p o r a l n i p e r p e t u a m e n t e d e s u s b ienes y d e r e ­

chos , ni ser t u r b a d o e n la poses ión d e ellos s ino e n v i r t u d d e s e n ­

t e n c i a jud ic ia l .» 

E l R. D . de 8 de E n e r o d e 1884, dec la ró : 

cQue sus t anc iado el conflicto, e l J u e z d ic tó a u t o dec la rándose i n c o m ­

p e t e n t e , y a p e l a d a q u e fué a n t e T r i b u n a l supe r io r , é s t e lo r evocó . 

declarando corresponder el conocimiento del asunto á la jurisdicción ordi­

naria, a l egando p a r a ello q u e la J u n t a de l c a n a l d e la In f an t a h a b í a 

s ido p r i v a d a d e s u p rop i edad con los ac tos d e la Sociedad de l ferro -

ca r r i l d e Valls á V i l l anueva y Ba rce lona , s in q u e p r e c e d i e r a n los 
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requis i tos q u e es t ab lecen l a Const i tuc ión y la ley d e 10 de Enero d e 

1879; q u e ícon a r r eg lo á los t ex tos referidos, y á lo re sue l to e n e l 

R. D . de 20 de EDero ú l t imo , los Jueces deben amparar y aun reintegrar 

en su posesión á los que se viesen privados de ella sin las formalidades exi­

gidas:» 

El R. D . d e 27 d e F e b r e r o de 1883 dec la ró : 

«1.° Que b ien se t r a t e de u n a obra q u e i m p o n g a á la Anca d e 

D. Rafael Surv ie l a s u n a s e r v i d u m b r e de ca rác te r p e r m a n e n t e , lo c u a l 

c o n s t i t u y e u n a desmembrac ión de la p rop iedad ó b i e n d e u n a o c u p a ­

ción t empora l , h a n debido l l enarse «en u n o y otro caso» los r equ i s i tos 

ex ig idos por la l e y de exprop iac ión forzosa: 

»2 ' Que no cons ta n i se a l e g a s iqu ie ra q u e se h a y a in s t ru ido el 

e x p e d i e n t e o p o r t u n o , n i p rac t icado las d i l igenc ias q u e la c i t a d a 

l e y e x i g e p a r a q u e u n p a r t i c u l a r p u e d a ve r se p r ivado p e r p e t u a 

ó t e m p o r a l m e n t e d e su p rop iedad por la e jecuc ión d e u n a o b r a 

p ú b l i c a : 

»3.° Que D. Rafael Surv ie l a s h a h e c h o uso de u n r ecu r so q u e la l e y 

le concede pa ra de ja r á salvo sus de rechos , y q u e el conoc imien to d e 

la cues t ión de q u e se t r a t a co r re sponde á los Tribunales ordinarios, etc.* 

A d e m á s , el Real Consejo de San idad t i ene informado e n es t e e x p e ­

d i e n t e lo q u e p u d o y debió vev la Sala sen tenc iadora . 

«Tampoco e n t i e n d e q u e es cues t ión ap rec iab le p a r a el caso de l e x -

«ped ien te es ta r comprend ido el manan t i a l d e MOYANICO en el perí" 

»metro de expropiac ión concedido á D . E d u a r d o León y L le r ena e n 

«1883; podrá o to rga r se l a au tor izac ión q u e se sol ici ta , pues o p i n a 

»que aun suponiendo q u e a q u e l de recho subs i s t ie ra , no se r ía o b s t á c u ­

l o q u e se reconoc ie ran las v i r t udes m e d i c i n a l e s de u n a s a g u a s com-

»prend idas en d icho pe r íme t ro , como no la ser ía tampoco» para que 

»el dueño de cualquiera de los terrenos incluidos en éste utilizara su pro-

•piedad en forma legal «mien t r a s no fuere exprop iado» , s e g ú n t a -

• x a t i v a m e n t e se a v e r i g u a en el a r t . 4.° de la p r e c i t a d a l e y . R e s p e c t o 

»á las cues t iones del s e g u n d o g r u p o referido, c r e e la Comisión q u e n o 

»son de su espec ia l compe tenc ia , si b ien e n t i e n d e y a q u e en g e n e -

»ral el uso de un derecho no c a u s a perjuicio r e c l a m a b l e por o t ro , y a 
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« t a m b i é n q u e es te per juicio no es óbice , si ex i s t i e r a , p a r a q u e se r e ­

c o n o z c a n las v i r t u d e s med ic ina l e s d e u n a s a g u a s q u e pertenecen á 

•distinto dueño. L a c o m p e t e n c i a en e s t e caso ser ía l e g í t i m a á ju i c io 

«de la Comisión, como nac ida del ejercicio es t r ic to de u n de recho , 

«pero hac i endo a n t e s cons ta r , q u e á su j u i c i o , la oposición formulada 

«por D . E d u a r d o León y L l e r e n a no debe producir efecto en este ex~ 

•pediente, p o r q u e h a b i e n d o sido p r e s e n t a d a cerca de un año después 

«de la publicación en la Gaceta de Madrid de l edic to á q u e se refiere e l 

« a r t . 6.° de l R e g l a m e n t o d e baños , no h a informado sobre el la la Co-

«misión p rov inc ia l , como el m i smo d e t e r m i n a , por h a b e r esp i rado el 

«plazo r e g l a m e n t a r i o d e los t r e i n t a d ías . E s t e e x p e d i e n t e , a j u i c i o d e 

«la Comisión, p u e d e dec l a r a r s e concluso e n lo q u e al so l ic i tan te r e s -

«pecta .» 

A h o r a b ien : si L l e r ena , por los fundamen tos e x p u e s t o s , «no e r a 

dueño» de los t e r r enos y las a g u a s q u e a d q u i r i e r a en s u b a s t a , desde 

q u e en 15 d e E n e r o de 1889 el Estado se i n c a u t ó n u e v a m e n t e de el la , 

y si desde ese d ía no t u v o «personalidad» ni derecho p a r a i n m i s ­

c u i r s e en el e x p e d i e n t e d e u t i l idad púb l i ca d e las a g u a s del Moyani­

co , c u y a s ges t iones a d e m á s fueron r e c h a z a d a s y d e s e s t i m a d a s por l a 

B. O. de 29 Mayo d e 18 |90«que causó estado», ¿de dónde n a c e «el ex-

clusito derecho q u e cerno dueño» («autor i ta te q u a fungor«) le o t o r g a 

s e n t e n c i a , e x t e n s i v o á «pedir y anu la r» el e x p e d i e n t e y dec larac ión 

d e 7 de Abr i l d e 1892?. . . 

¿En q u é t í tu lo y con q u é j u s t i c i a y de r echo funda d i c h a s e n t e n ­

c i a la exprop iac ión y despojo d e sac ra t í s imos de rechos y p rop iedades 

amparadas por l a s l e y e s , p rop iedades no «solici tadas s iqu ie ra» c u y a 

conces ión , «en su caso», deber ía ser r e s u l t a d o del e x p e d i e n t e q u e d e ­

t e r m i n a el R e g l a m e n t o d e 12 de Mayo d e 1874, q u e no se formó ni 

instruyo?... 

¿Olvida ó desconoce el a x i o m a ju r í d i co « In r e obscura , m e l i o r e s t 

f ace ré r epe t i c ione , o u a n adven t i c io Ijicro»?^¿Ha_oJyi^adO [ Ltanibién 

^ l n r i n £ Í p J o j ^ ^ p u e d e e n r i q u e c e r s e e n perjui-

~cionMe tercero, p u e s «a l t a j r snhpranajflgnte inmoral e s , p r e t e n d e r y 

c o n c e d e r s e á p e r p e t u i d a d u n a prop iedad suscep t ib le d e p roduc i r 
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9 0 0 . 0 0 0 y m á s P E S E T A S A N U A L E S , al p rec io de tar i fa ó d e 

o t ra s a g u a s s imi la res é inferiores por ¡ ¡ 4 7 P E S E T A S 6 9 C É V I T ­

AMOS!!, s u m a ó p rec io vil.» q u e h a escanda l izado «á todos» m e n o s al 

pe t ic ionar io L l e r e n a ; a l Gobernador d e J a é n , y al e m i n e n t e , c o n c i e n ­

z u d o , conocidís imo é i n t e g é r r i m o L e t r a d o , Ministro de la Gobe rna - , . 

c i ó n , j ^ P r e s i d e n t e del T r ibuna l s en t enc i ado r ,que lo h a l l a n m u y c e q u i - j¿^// 

t a t i v o , m u y j u s t o y m u y razonable!!» 

L a fuente de L l e r e n a ó de l Es tado , a u n q u e la exp lo ta aqué l , i n f e ­

r ior a l «Moyanico» en concep to p ú b l i c o , se subas tó en 1882 e n 

4 I G . O O O p e s e t a s . . . 

6 . ' «Considerando, por lo e x p u e s t o , q u e el e x p e d i e n t e en q u e h a 

«recaído la Rea l o rden r e c l a m a d a adolece d e u n vicio q u e la i nva l ida , 

«pues to q u e h a sido promovido «por q u i e n ca rec í a de pe r sona l idad 

• p a r a ello», y sobre todo, p o r q u e desde q u e León y L l e r e n a adqu i r i ó 

• m e d i a n t e la exprop iac ión y el c o n s i g u i e n t e p a g o , \&Jnca Moyanico , 

«so lamente con s u i n t e r v e n c i ó n y c o n s e n t i m i e n t o podía h a c e r s e l a 

«declaración de mine ro -med ina l e s de las a g u a s , conforme á lo p r e v e ­

n i d o e n la R. O. d e 17 d e Mayo de 1886, s in q u e p u d i e r a n y a i n v o c a r 

•de r echo a l g u n o p a r a ob tene r l a los an te r io re s p rop ie ta r ios , ó s e a 

«Bences lada , de qu i en son sucesores P i n e d o y González Alvarez.» 

P a r e c e inc re íb le ó t e m e r a r i o e m p e ñ o , de spués d e los fundamen tos 

l ega l e s e x p u e s t o s , l i t e r a l m e n t e r ep roduc idos del e x p e d i e n t e de u t i ­

l idad púb l i ca de las a g u a s del Moyan ico , y del amañado, tenebroso ¿ ile­

gal de exprop iac ión de terrenos, s e g u i r sos teniendo y se j i e c l a r e q u e 

D . E d u a r d o León L l e r e n a sea p rop ie ta r io d e d i chas a g u a s , con exclu­

sivo derecho n o t ó l o á sol ici tar l a dec l a rac ión de u t i l idad púb l i ca , s ino 

q u e es ta decis ión r e t r o t r a i g a su de recho á a n u l a r la q u e sus d u e ñ o s 

h a b í a n sol ici tado once años an t e s y obtenido cuatro t a m b i é n a n t e s d e 
• ' -> i — * 

q u e se ap robase el e x p e d i e n t e de t a n mons t ruosa exprop iac ión . 

¿Acaso la p r e t ens ión d e ex tens í s imos é innecesar ios t e r r enos y a u n 

la p r e c a r i a posesión de , h e c h o j i e a lgunos m e t r o s en los q u e b r o t a el 

Moyan ico , es t í t u l o l eg í t imo d e a d q u i r i r p rop iedades « inexprop ia -
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bles» como las a g u a s m e d i c i n a l e s q u e n i se «pidieron, de jágnaron , 

c las i f icaron, aforaron, j u s t i p r ec i a ron n i p a g a r o n » ^ y d e las q u e n i 

«menc ión s iquiera» se hizo en el e x p e d i e n t e d e la mons t ruosa e x ­

p rop iac ión d e t e r r enos solicitados por L l e r e n a ? . 

¿Dónde es tá el e x p e d i e n t e q u e , a u n sin e s t a r p e d i d a a n t e r i o r m e n t e 

p o r s u l eg í t imo dueño» la exp .o tac ión p rev ia dec la rac ión de u t i l i dad 

d e l refer ido m a n a n t i a l , debió «necesar iamente» formarse conforme á 

l a l ey d e a g u a s , r e g l a m e n t o de 12 de M a y o , e t c . , pa ra la concesión á 

L l e r e n a de s(is a g u a s del M o y a n i c o ? . . . 

A d e m á s , la R . O. d e 17 de Mayo q u e con n imiedad invoca la Sala , 

b a s e de leznab le y vicioso fundamen to de la s en t enc i a , no l imi ­

t a , como sejjdicejMíl d e r e c h o á sol ic i tar la dec larac ión de u t i l i dad 

p ú b l i c a de las a g u a s med ic ina le s , á los «dueños» del t e r r e n o e n q u e 

b r o t e n ; y as í e s t á reconocido. Es ta disposición «objetiva» ó de s i m p l e 

p r o c e d i m i e n t o pa ra facil i tar la t r a m i t a c i ó n de determinados expedientes, 

d e determinadas aguas t a m b i é n , p u e s como la m i s m a dec la ra «que con 

l a s «modificaciones» q u e p ropone e n la «tramitación» i m p u e s t a por 

l a n a t u r a l e z a del caso , e n t i e n d e la comisión q u e se h a b r á consegu ido 

«acomodar» á las p resc r ipc iones legales*»! despacho de es ta c lase d e 

e x p e d i e n t e s » . No t i e n e por t a n t o el alcarfce y v i r t u a l i d a d q u e la Sala 

l e a t r i b u y e , n i p u e d e de roga r , abol i r , n i Lnjvjdjdar l e y e s y r e g l a m e n ­

t o s ¿te carácter subjetivo, sintético éfde i n t e r é s g e n e r a l , d e los q u e es 

meramente auxiliar, ' 

L a c i t ada Real o rden q u e n i a u n p u e d e l l amarse de «estilo», a u n 

c u a n d o t u v i e e e el c a r á c t e r y condic iones de l ey , n i tjene^ n i p u e d e 

t e n e r efecto re t roac t ivo , s e g ú n la l e y T a u r i n a y la X V , t í t . X V I , p . I II . 

E s t a s y las d e m á s de l Reino t i e n e n fuerza p e r p e t u a m i e n t r a s no 

se d e r o g u e n por otra ley, q u e así lo d e t e r m i n e ; pues s íntes is de la m o ­

r a l y d e la j u s t i c i a sólo a t i e n d e n al po rven i r . 

L a S a l a s en t enc i ado ra , con l a m e n t a b l e olvido de la l ey de A g u a s , de 

l a d e O b r a s púb l i cas , del R e g l a m e n t o de l ^ d e Mayo de 1 8 ^ , y d e m á s 

d e la m a t e r i a , las h a hollado (pido n u e v a m e n t e la ven ia ) ; pues sab ido 

es h a s t a d e las pe r sonas m á s e x t r a ñ a s y desconocedoras del d e r e c h o , 

q u e «no es dado al e jecu t ivo d e r o g a r con sus p rov idenc ias las leyes»; 
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p u e s t a l p roced imien to sobre i l ega l , abus ivo y p u n i b l e , se r ía a t e n t a ­
to r io á la e x i s t e n c i a . 

Los t í tu los , mejor d icho la razón ó el mot ivo q u e t u v o la Sala p a r a 
d i c t a r la s e n t e n c i a en los t é r m i n o s q u e de el la r e s u l t a n , t i e n e n por 
b a s e el famosísimo e x p e d i e n t e d e exprop iac ión q u e au tor izó la Real 
o r d e n de 3 d e Ages to de 1883; y a u n q u e se h a n e x p u e s t o en p a r t e l a s 
r azones y fundamen tos l ega les q u e p a t e n t i z a n su nulidad y c u a n ­
t o de l mismo se d e r i v e ; s u t r ami t ac ión y t é r m i n o m e r e c e n los m a s ^'t&rtrjrLs 
jus t i f icados «epítetos» a l canzando u n a «funesta ce l eb r idad» , y el a s o m ­
bro de c u a n t o s C e n t r o s , Corporaciones y p a r t i c u l a r e s lo conocen y d e 
los enfermos q u e lo l a m e n t a n . 

E x p o n g a m o s todav ía a l g u n o s conceptos é informes d e d ichos C e n ­
t r o s , de d i s t i n g u i d o s é i n t e g é r r i m o s Consejeros d e Es t ado , de e m i ­
n e n t e s j u r i s consu l so s , Consejeros de la Corona, e t c . , de q u e h a p r e s ­
c i n d i d o ja^ Sala s e n t e n c i a d o r a . 

« P o r q u e en el a n u n c i o y «subasta» de las a g u a s r e m a t a d a s por 
L l e r e n a , y a se cons ignó «que e r a n insuf ic ientes» p a r a u n «Es t ab l e -
»c imien to ba lnear io» , pe ro q u e sat isfacían las «neces idades a c t u a ­
l e s » , pues to q u e d i chas a g u a s «sólo se u s a n tomándolas al in te r io r 
»y cor tas desis». Es dec i r , q u e n i ex is t ía «t í tulo, f u n d a m e n t o , n i m o ­
t ivo a lguno» , p a r a «autor izar u n balnear io» s in e l emen tos p a r a ello, 
n i m e n o s p a r a u n a «nueva concesión de ex tens í s imos é innecesar ios» 
t e r r e n o s p a r a el m i s m o . 

A d e m á s , L l e r e n a , «ni pidió, n i menc ionó j amás» las a g u a s del Mo­
y a n i c o , a u n q u e las v i e n e «pers iguiendo» con diferentes p re t ex tos 
d e s d e 1683, y a so l ic i tándolas «como minas» , y a los t e r r enos donde 
b r o t a n , p a r a defensa y obras « innecesar ias» é «i r real izables , si no 
imposibles;» y sabido es , en b u e n o s pr incipios y s e g ú n las l eyes X I I 

y X V I , t í t . X X I I , p . I I I , y I I , t í t . XI I I , l ibro I I , del F u e r o Real , y S e n ­
t e n c i a s de 26 de Mayo y 28 de J u n i o d e 1886: «que no p u e d e darse m á s 
Den la s e n t e n c i a q u e lo q u e se hub i e se pedido». «Que inf r inge la l e y 
»la s e n t e n c i a q u e r e s u e l v e p u n t e s no propues tos en la d iscusión». 
» Q u e no p u e d e n reso lverse m á s e x t r e m o s q u e los sol ici tados e n el pr i* 
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« m e r período del j u i c io , no los t ra ídos p o s t e r i o r m e n t e » . «Que es n u l a 

»la s e n t e n c i a q u e no se a jus t a á la d e m a n d a y d a m á s de lo ped ido» . 

»Que la exprop iac ión s in l l enarse las fo rmal idades d e la l ey , i n f r i nge 

»los a r t s . 13 y 14 de la Cons t i tuc ión de l Es t ado y c o n s t i t u y e el de l i to 

•definido en el a r t . 2 2 ^ d e l Código pena l .» ( L e y de E n j u i c i a m i e n t o c i ­

vi l , a r t . 359, de 17 de Ju l io d e 1836; y S e n t e n c i a s d e 26 d e Marzo, 15 

d e Nov iembre y 22 d e D ic i embre de 1860; 28 d e E n e r o d e 1862; 26 d e 

O c t u b r e de 1863; 30 de J u n i o d e 1864; 13 de F e b r e r o y 9 de J u n i o d e 

1865; 19 de Enero , 30 de J u n i o , 16 d e O c t u b r e y 5 d e D i c i e m b r e d e 

1866; 15 de O c t u b r e d e 1872; 14 de Mayo d e 1873; 15 de N o v i e m b r e 

d e 1877; 4 de F e b r e r o y 15 d e O c t u b r e d e 1880; 20 de Marzo y 31 d e 

D i c i e m b r e de 1835; 26 de Mayo de 1886; 3 d e J u l i o y 10 de N o v i e m b r e 

d e 1891, e tc . ) 

»D. E d u a r d o León y L l e r e n a c o m p r ó al E s t a d o , e n 1882, y le fue ron 

«concedidas l a fuente d e a g u a s m e d i c i n a l e s de Marmole jo , y con e l la 

«13 hec táreas ,» «67 áreas» y «60 cen t i á reas» d e t e r r e n o s «cont iguos» 

»al m a n a n t i a l ; e n donde podía c o n s t r u i r las d e p e n d e n c i a s n e c e s a r i a s 

«para la exp lo tac ión de l m i s m o , y h o s p e d e r í a s . 

»Esto no o b s t a n t e , u n año d e s p u é s , como si «no se le h u b i e r a h e c h o 

»tal concesión,» acud ió al Gob ie rno so l ic i tando q u e se d e m a r c a r a el 

«per ímet ro de exprop iac ión «suficiente» p a r a l l eva r á cabo las o b r a s 

«que p r o y e c t a b a con el fin de conve t i r s u n u e v a p r o p i e d a d e n u n a 

»«estación ba lnear ia» q u e p roporc iona ra á los enfermos toda c lase d e 

«comodidades , deb iendo c o n s t r u i r d icho p e r í m e t r o u n r e c t á n g u l o 

»de mil quinientos metros de largo por cuatrocientos de a n c h o 
« c o m p r e n d i e n d o e n él , t e r r e n o s y edificios «del Es t ado» , la « p r o v i n -

«cia», de «uso común» y «dominio públ ico» , 42.000 ó m á s m e t r o s d e l 

»río Guadaqu iv i r , «7.000 de u n a c a r r e t e r a » , «dos p u e n t e s » , «la casa 

»de peones camineros» , u n a «vereda rea l» , descanso y a b r e v a d e r o d e 

»ganados , y «más de 60 fincas» d e p r o p i e d a d p a r t i c u l a r . 

«Por lo «innecesar io», «costoso» y «absurdo», á la s i m p l e v i s t a , e l 

«proyecto p a r e c e p roduc to d e u n c e r e b r o enfermo; se neces i t a u n 

« e x a m e n de t en ido d e los p lanos y el conoc imien to de c ie r tos a n t e c e ­

d e n t e s p a r a exp l i ca r , s in a t r ibu i r lo á cap r i chosa locura , l a e x t e n s i ó n 
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« y forma g e o m é t r i c a de l p e r í m e t r o sol ic i tado « m u c h o m á s l a r g o q u e 

-» ancho» . 

»La razón d e todo es b i en c la ra : á a l g u n a d i s t a n c i a (1.490 me t ros ) d e 

»la fuen te d e Marmolejo, e x i s t e o t r a « t amb ién m e d i c i n a l » , d e n o m i -

»nada «Moyanico», d e composición q u í m i c a «idént ica» á a q u é l l a , c u -

»yas a g u a s s e v i e n e n «de a n t i g u o u t i l i zando p a r a la cu rac ión» d e 

« d e t e r m i n a d a s e n f e r m e d a d e s . E l S r . León y L l e r e n a , temiendo com­

petencias, q u e no e n t r a r o n e n s u s cálculos c u a n d o a d q u i r i ó la fuen -

«te d e Marmolejo, «olvidando todo d e b e r d e h u m a n i d a d » y «de j u s t i ­

c i a » , acar ic ió la idea d e ap rop ia r se el «Moyanico», p e r o «no» por 

««medios c laros y co r r i en te s» , q u e «esto pod ía cos ta r l e e l d ine ro» y 

«en tonces la c u e n t a no r e s u l t a b a , s ino e m p r e n d i e n d o los « c a m i n o s 

«tortuosos» d e un_exped ien t e d e e x p r o p i a c i ó n a l fin de l c u a l e s p e r a -

«ba e n c o n t r a r s e «casi gratuitamente» con la p r o p i e d a d «codic iada «. 

«Era h o m b r e «inf luyente», g o z a b a d e « a l g ú n p re s t i g io e n l as e s f e r a s 

««oficiales», c a p i t a n e a b a e n J a é n fuerzas d e u n p a r t i d o pol í t ico , y 

«todo esto p a r a a lgo h a b í a d e s e rv i r l e y «le ha servido en efecto», p a-

«ra s e g u i r «el famoso» e x p e d i e n t e á q u e h a p u e s t o fin l a R. O . d e 6 

«de D i c i e m b r e . 

«No es cosa r a r a , a u n q u e sí c e n s u r a b l e q u e por med ios « tan po -

»co cor rec tos»jun p a r t i c u l a r t r a t e d e «despojar» á o t ro d e s u s b i e -

»nes; pe ro si «lo es» q u e la A d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a , «por ignorancia», 

•ya que no por malicia», « a y u d e á c o n s u m a r t a n m a l a obra» , e m -

«pleando p a r a el lo, no ya el celo que obliga d declaraciones contrarias á 

•la ley, sino aquel otro excepcional, q u e c o n d u c e «á la in jus t ic ia» p r e s -

«c indiendo _«al c o m e t e r l a d e toda r e g l a d e p r o c e d i m i e n t o * : y es to 

«ú l t imo es lo q u e h a suced ido e n e l e x p e d i e n t e q u e e x a m i n a m o s . 

»D. E d u a r d o L e ó n y L l e r e n a p r e s e n t ó la so l i c i tud d e q u e nos h e -

»mos ocupado y l a A d m i n i s t r a c i ó n l a c u r s ó d e c l a r a n d o por R . O. d e 3 

»de Agosto d e 1883 d e u t i l i dad p ú b l i c a las ob ras p r o y e c t a d a s e n los 

«Baños (mi to lógicos é i r rea l izables) d e Marmolejo , m a n d a n d o e n s u 

«consecuenc ia p r o c e d e r á l a exp rop iac ión de l p e r í m e t r o so l i c i t ado , 

«den t ro del cua l e s t á c o m p r e n d i d o e l m a n a n t i a l «Moyanico». Mas e s t a 

«dec larac ión se h izo «casi e n el m i s t e r i o , s in p u b l i c i d a d , no i n s e r t a n -

»dcse e n la (faceta y p r e s c i n d i e n d o al d i c t a r l a de l aná l i s i s c u a n t i t a -

4 



«tivo» y cua l i t a t i vo de l as a g u a s d e Marmolejo, de la Memoria his tó­

r i c o desc r ip t iva d e l as m i s m a s , de la cert if icación de l S u b d e l e g a d o 

• d e Medic ina del pa r t i do , de l informe d e la Dipu tac ión y de l Gober ­

n a d o r d e la p rov inc ia , d e los a n u n c i o s e n la Gaceta y Boletín oficial 

• p a r a q u e p u d i e r a n r e c l a m a r c o n t r a la exprop iac ión conced ida los 

• p r o p i e t a r i o s in t e resados e n e l la ; e n u n a pa l ab ra , «se dictó» la R e a l 

• o r d e n , «sin m á s informes» q u e los emi t idos , «negat ivos» en p a r t e , 

•por el Consejo d e San idad y po r el I n g e n i e r o de Minas d e la p r o -

• v i n c i a . 

•Con t a l e s «comisiones é i r r egu l a r idades» comenzó el e x p e d i e n ­

t e , y con «no m a y o r formal idad h a con t inuado h a s t a el fin». D i c t a d a 

• l a R e a l o r d e n m e n c i o n a d a , «dos años después» , en 3 d e Ju l io de 1885, 

•ad ió p r i n c i p i o » la exp rop iac ión por la Sección «tercera» d e la l ey 

• d e s p u é s d e «suponer» la p é r d i d a del e x p e d i e n t e q u e con ten ía el h i s* 

• to r i a l de l a s u n t o , espediente quejee había instruido. 

• E n v i r t u d de es tos hechos , «sin a n u l a r lo ac tuado» en las d i l i g e n -

»cias r e f e r en t e s al t e r c e r pe r íodo por «el cua l h a b í a comenzado e l 

• e x p e d i e n t e , se e n t r ó e n el s e g u n d o , ó sea á t r a t a r de la o c u p a c i ó n 

• to t a l ó p a r c i a l del i n m u e b l e . 

\f¡ « I m p u g n a r o n la neces idad d e la ocupac ión var ios p rop ie t a r ios , 

• e n t r e éstos D . J u a n Bences l ada , p r o b a n d o las g r a v e s in f racc iones 

• c o m e t i d a s a l d e c l a r a r de u t i l i dad p ú b l i c a las ob ras p r o y e c t a d a s p o r 

• e l Sr . León y L l e r e n a , b a s e del e x p e d i e n t e , sos ten iendo q u e la e x ­

apropiac ión , «aun as í o rdenada ,» no podía c o m p r e n d e r s e el m a n a n t i a l 

«Moyanico d e su p rop i edad , p o r q u e las a g u a s p e r t e n e c e n al d u e ñ o 

• del p red io e n q u e b ro t an , y c u a n d o son med ic ina l e s y q u i e r e n e x ­

a p r o p i a r s e por c a u s a d e u t i l i d a d púb l i ca , d e b e concederse la p r e -

»ferencia á los d u e ñ o s d e el las , p a r a q u e e n el t é r m i n o de dos años 

«y con a r r e g l o á l a l e y las e x p l o t a r a n , dec l a r ando el e x p o n e n t e q u e 

«es taba d i spues to á u s a r d e ese d e r e c h o . 

«En e s t e e s t a d o el e x p e d i e n t e pa só á informe de la Comisión p r o -

«v inc ia l , la c u a l dijo con fecha 2 d e O c t u b r e d e 1885, q u e a n t e s de 

• d a r p o r t e r m i n a d o el per íodo d e la ocupac ión y de resolver a c e r c a 

«de el la , d e b í a e m i t i r informe el A r q u i t e c t o au to r de los p lanos d e 

• l a s ob ras p r o y e c t a d a s por el Sr . León y L l e r e n a , t r á m i t e « e s e n c i a -
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«lísimo« p a r a poder p r o s e g u i r las d i l igenc ias ; m a s el Gobernador , e n 

• p r o v i d e n c i a de 3 de Nov iembre del mismo año , t e n i e n d o e n c u e n t a 

«que d icho Arqu i t ec to h a b í a m u e r t o , «como si no h u b i e r a otros e n e l 

« m u n d o , pidió el informe al m i smo Sr . León y L le rena» q u e , c l a r o , 

«no hab í a de dar lo desfavorable , dec l a r ando , d e s p u é s de «most ra r d e 

«esta m a n e r a su ingenio ,» la neces idad d e la ocupac ión d e los 

« t e r r enos , p rov idenc ia q u e fué pub l i cada e n el Boletín oficial d e 7 

»de Noviembre de 1885 y notificada á los in t e resados , «los c u a l e s 

« in te rpus ie ron recurso d e alzada,» r emi t i éndose el e x p e d i e n t e a l 

«Ministerio de la Gobernac ión . 

«Este recurso «de alzada» deb ía ser resue l to por u n R e a l dec re to 

«y e n el t é rmino de 30 d ías ; pero no b u s q u e el T r i b u n a l es ta r e s o -

«lución, «porque no ex i s t e» . Sin e m b a r g o , e n v i s ta de la Real o r d e n 

»de21 de Mayo de 1888, q u e ocupa el folio 159, e l Gobernador de la 

«provinc ia de J a é n puso de n u e v o e n t r ami t ac ión el e x p e d i e n t e , 

«como si d i c h a Real o r d e n «hubiera pues to t é rmino» al r ecur so d e 

«a lzada i n t e r p u e s t o con t r a la neces idad de la ocupac ión del i n m u e b l e 

«que hab í a de ser exp rop i ado . 

«Mientras o c u r r í a n los hechos expues tos los p rop ie ta r ios de l m a ­

n a n t i a l Moyanico sol ic i taron la au tor izac ión necesa r i a p a r a v e n -

»der sus a g u a s como m e d i c i n a l e s , oponiéndose á t a l pe t ic ión el s e -

«ñor León y L l e r ena . Con es te mot ivo se incoó u n e x p e d i e n t e e n el 

«cual r ecayó , p rev ia c o n s u l t a al Consejo d e Es tado , la R. O. de 21 d e 

«Mayo de 1888, q u e «sólo afecta» á la exprop iac ión sol ic i tada , e n 

««cuanto l imi ta el plazo» e n q u e debe t e r m i n a r l a expropiac ión d e 

»los t e r r enos q u e h a b í a n sido concedidos al Sr . León y L l e r e n a por l a 

»R. O. de 3 de Agosto d e 1883. «Pero s in dec i r n i u n a pa lab ra» sobre 

»la a lzada i n t e r p u e s t a con t r a l a providencia del Gobernador d e J a é n 

»que dec laró necesa r i a la ocupac ión de los t e r renos comprend idos e n 

»el p e r í m e t r o s e ñ a l a d o p a r a el me jo ramien to d e los «Baños d e Mar -

«molejo». De o t r a m a n e r a lo en tend ió la Admin i s t r ac ión p rov in -

«cial , pues to q u e dec la ró el e x p e d i e n t e en «estado d e e n t r a r e n el 

• t e r c e r período» d e la exprop iac ión , ó sea e n el n o m b r a m i e n t o d e 

«peri tos p a r a el j u s t i p r e c i o de las fincas. Al efecto se ci tó por m e d i o 

«de los Alca ldes y del Boletín Oficial de 6 de Marzo d e 1890, á los 
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«propie ta r ios p a r a n o m b r a r pe r i t o s , y así lo h ic ie ron , comparec iendo 

«en t r e ellos D . J u a n A lca l á Or t í , como m a r i d o d e «una» de l a s h e r e -

«deras de D. J u a n Bences lada , p rop ie t a r io de l «Moyanico», y «des-

«pués d e p ro t e s t a r po r no cons ide ra r exprop iab ie es te m a n a n t i a l , 

«pa ra no p e r d e r d e r e c h o a lguno» , pidió q u e la Admin i s t r ac ión le d i -

»jera l as c i r c u n s t a n c i a s q u e h a b í a de t e n e r el pe r i to q u e a p r e c i a r a el 

/ , «valor d e d icho m a n a n t i a l , no ob ten iendo la m e n o r ac la rac ión á t a n 

« i m p o r t a n t e p u n t o . 

«Esto no o b s t a n t e , e n u n i ó n de otros p rop ie t a r ios , n o m b r ó pe r i tos 

»á D . F r a n c i s c o D u r a n , r ec ib i endo i g u a l n o m b r a m i e n t o D. Tomás 

«Ayl lón , D . Miguel Qab i l án y D. F r a n c i s c o Mora, y d e s i g n a n d o por 

«su p a r t e el S r . León y L l e r e n a al I n g e n i e r o D . José I t u r r a l d e De 

«estos pe r i tos D . Tomás Ayl lón mani fes tó q u e e s t a n d o enfe rmo no 

«podía as i s t i r e l d ía seña lado á las operac iones p r e v i a s p a r a el j u s t i -

«precio d e la finca; D . Miguel Gabi lán e s t a b a a u s e n t e y no p u d o n o -

«tif icársele el n o m b r a m i e n t o , y Mora r e n u n c i ó e x p r e s a m e n t e el c a r g o . 

« P a r e c í a lo n a t u r a l q u e los per i tos a u s e n t e s , en fe rmos , ó q u e no 

« q u e r í a n a c e p t a r e l c a r g o , h u b i e r a n sido s u s t i t u i d o s por o t ros ; m a s 

»el Sr . León y L l e r e n a «se opuso á ello» fundándose en p r e c e p t o s 

« lega les q u e « n i n g u n a » ap l icac ión t e n í a n al c a s o , pero q u e «conven-

»cieron» a l G o b e r n a d o r h a s t a e l p u n t o de o r d e n a r q u e e m p e z a r a n los 

' • t rabajos q u e h izo sólo el I n g e n i e r o I t u r r a l d e , p u e s si b i en asist ió 

• t a m b i é n D . F r a n c i s c o L a g u n a , fué e n r e p r e s e n t a c i ó n del Marqués 

«de Vi l la lbos , p r o p i e t a r i o d e u n a p e q u e ñ a pa r ce l a d e t e r r e n o . Que­

d a r o n por lo t a n t o «sin r ep re sen t ac ión todos los demás» dueños de 

«las fincas q u e i b a n á se r m e d i d a s , va lo radas y e x p r o p i a d a s . (Estos 

son 53.) 

«Con la se r i e d e «infracciones y omis iones e x p u e s t a s » , pasó el e x ­

c e d i e n t e al G o b e r n a d o r , q u e lo dec la ró t e r m i n a d o , dándose al s e -

«ñor León y L l e r e n a poses ión d e la cosa . D e es ta p rov idenc i a se alzar 

«ron a l g u n o s p rop ie t a r io s , e n t r e ellos D . J u a n Domingo Pinedo , como 

« r e p r e s e n t a n t e d e los h e r e d e r o s d e D . J u a n Bences l ada , dueños de l 

« m a n a n t i a l «Moyanico», c u y o r ecu r so h a sido re sue l to por la Real 

«orden i m p u g n a d a , q u e se h a «dic tado p r e c i s a m e n t e » c u a n d o por e l 

«Ministerio de H a c i e n d a se d i s c u t e la va l idez d e l a v e n t a d e las 
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« a g u a s de Marmolejo, y por lo t a n t o , c u a n d o es t á en l i t ig io la p r o -

»piedad en q u e el Sr . León y L l e r e n a fundó el de recho á q u e e n s u 

«beneficio se s e ñ a l a r a el pe r íme t ro de exprop iac ión o r i g e n del e x -

«ped ien te e n q u e cons t an todos los hechos e x p u e s t o s . 

»E1 a r t . 6.° del R e g l a m e n t o d e Baños y a g u a s m i n e r o med ic ina -

«les d e 12 d e Mayo de 1874 d ice «que p a r a o b t e n e r la dec l a rac ión 

«de u t i l i dad púb l i ca u n Es tab lec imien to d e a q u e l l a c lase , se neces i t a , 

«en t re o t r a s c i r c u n s t a n c i a s , la «solicitud» del p rop ie ta r io , los «planos» 

«del t e r r e n o q u e se cons idere necesa r io p a r a ins ta la r las d e p e n d e n ­

c i a s de q u e h a d e cons ta r el e s t ab lec imien to , el «análisis» c u a l i t a t i ­

v a y c u a n t i t a t i v a de las a g u a s , «certif icación» de l S u b d e l e g a d o d e 

«Medicina de l pa r t i do , «informe» de la J u n t a de San idad , «Dipu ta ­

c i ó n y Gobernador» de la p rov inc ia y la «publicación» d e la so l ic i tud 

«en la Gaceta y Boletín oficial p a r a q u e en t é r m i n o p u e d a r e c l a m a r s e 

»por q u i e n t e n g a de recho á ello. 

• N i n g u n o de estos requ is i tos se h a n l l enado al r e so lve r la so l ic i tud 

«del Sr . León y L l e r e n a q u e mot ivó la R. O. d e 3 de Agos to d e 1883; 

»y son t a n t o m á s de e x t r a ñ a r «estas omisiones», c u a n d o no h a y d i s -

«posicióu l ega l a l g u n a q u e á exprop iac ión se refiera, inc luso la l ey d e 

«Obras púb l i cas d e 1879 en sus a r t s . 15.*, 16 y ot ros , q u e no p re sc r iba 

»la m a y o r «publ ic idad» en todos los actos d e e x p r o p i a c i ó n . D i c h a 

»Real o rden , por lo t a n t o , como d a d a con infracción d e todas las r e -

»glas del p roced imien to , es n u l a y nu lo c u a n t o d e e l la n a c e y se 

• d e r i v a . 

»La dec la rac ión de u t i l idad púb l i ca de las obras p r o y e c t a d a s por 

«el Sr . León y L le rena e n las fuentes med ic ina l e s d e Marmolejo, fué 

« h e c h a s in las formal idades p r e v e n i d a s e n los a r t s . 6.° del R e g l a -

amen to de baños y a g u a s mine ro -med ic ina l e s , y del 5.* y 13 d e la 

»ley de Obras púb l i cas ; l u e g o es n u l a y n i n g ú n efecto l ega l h a 

«riñhirin prndnr.if . 

«Los a r t s . 18 y 19 d e la l e y d e 10 de Enero de 1879, al t r a t a r d e l 

«segundo per íodo e n la exprop iac ión por u t i l i dad púb l i ca , d i c e n 

»que d e las r ec l amac iones p roduc idas , el Gobernador , oída la C o m i -

«sión p rov inc ia l , dec id i rá d e n t r o de «quince días» sobre la n e c e s i d a d 

»de la ocupac ión de l i n m u e b l e q u e se p r e t e n d a exprop ia r ; y q u e d e 
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«esta resolución s o l a m e n t e podrá r e c u r r i r s e e n a l zada al Min i s t ro 

«cor respond ien te , el cual la resolverá por medio de u n Real dec re to 

«y den t ro del t é r m i n o de « t re in ta días.» 

«Estos p recep tos l ega le s h a n sido «infringidos de u n a m a n e r a 

«manifiesta» por la Real orden r e c u r r i d a , po rque la p rov idenc ia de l 

«Gobe rnado r d e 3 d e Noviembre de 1885, q u e puso fin al s e g u n d o 

«período de la exprop iac ión dec la rando la neces idad de o c u p a r los 

j¡>inmuebles, «fué ape lada» por D. F ranc i sco Montil la y otros p rop ie ­

t a r i o s (16), y es te r ecu r so no h a sido resue l to en sen t ido a l g u n o . 

«El Real decre to q u e e n es te caso p r ev i ene la ley no ex i s t e y sin él 

«no p u d o pasa r se «al t e r c e r per íodo de la expropiación,» ó sea al 

« n o m b r a m i e n t o d e per i tos y jus t ip rec io de las fincas. Sin e m b a r g o 

«de esto el e x p e d i e n t e s igu ió su curso , y pa ra jus t i f i ca r t a l infracción, 

«la Rea l o rden i m p u g n a d a d ice q u e la a lzada i n t e r p u e s t a por don 

«Franc i sco Mont i l l a fué r e sue l t a y dese s t imada por la d e 21 d e Mayo 

« d e ^ l S ^ , y «esto es t o t a l m e n t e inexac to .» E n es ta s e g u n d a Real o rden 

^'de 1888 «no se c i ta s iquiera» el n o m b r e de l Sr . Montil la; refiriéndose 

« ú n i c a m e n t e á la sol ic i tud d e d u c i d a por D . J u a n Bences lada p a r a 

• o b t e n e r la revocac ión de la R. O. de 3 d e Agos to de 1883 y «para q u e 

«se autor izara» la v e n t a de las a g u a s de «Moyanico.» A d e m á s , u n a 

«Real orden «no p u e d e p o n e r fin» al e x p e d i e n t e sobre la neces idad 

«de la ocupac ión de los t e r r enos q u e iban á exp rop ia r se e n i n t e r é s 

*»del Sr . León y L l e r e n a ; po rque la forma d e es tas resoluciones es l a 

«de Real dec re to . Y no es cosa ba lad í y s in i m p o r t a n c i a es te a r g u -

«mento , como se p r e t e n d e demos t r a r en l a R e a l o rden q u e i m p u g -

«namos ; p o r q u e t r a tándose d e u n a p r i v a c i ó n d e p rop iedad por u t i l i -

«dad p ú b l i c a q u e el Gobierno p u e d e h a c e r d e n t r o de s u s facu l tades 

«discrec ionales , la ley h a quer ido q u e t a n g r a v e a s u n t o se r e sue lva 

«con las m a y o r e s g a r a n t í a s , «poniendo los in t e re ses pa r t i cu l a r e s a l 

«abr igo d e bajos móviles» por med io de u n Real dec re to q u e h a de 

«acordarse en Consejo de Ministros. 

«Más a ú n : d i c h a j t . O. de,. 21 de Mayo d e 1888, d i ce : «que h a sido 

a d i e t a d a e n conformidad» con lo informado por el Consejo de Es t ado , 

»y no podía refer i rse á la a l zada i n t e r p u e s t a por el Sr . Monti l la , por-

s>que en el e x p e d i e n t e «no h a y in forme a lguno» en q u e el Consejo 
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« t r a t e de la j u s t i c i a ó in jus t i c ia con q u e el Gobe rnado r d e J a é n pro­

c e d i e r a al d e c l a r a r la neces idad d e la ocupac ión d e los t e r r e n o s 

«comprendidos en el p e r í m e t r o concedido al Sr . L e ó n y L l e r e n a ; y no 

«sólo no h a y d i c t a m e n d e d icho Consejo, pero n i s i q u i e r a Rea l o r d e n 

«mandándo le informar e n t a l a s u n t o . 

»Es , p u e s , notorio q u e el Gobe rnador d e J a é n , a l d i spone r q u e e l 

«exped ien t e de q u e t r a t a m o s pasa ra al per íodo d e j u s t i p r e c i o d e l as 

« t ie r ras , lo hizo con «abuso de au to r idad ,» y por lo t a n t o es «nulo» lo 

«ac tuado desde en tonces , s iendo c l a ra la infracción d e la l e y base d e 

«este fundamen to d e d e r e c h o , por la Real o r d e n q u e h a pues to t é r -

»mino al e x p e d i e n t e cons ide r ando q u e e n él se h a n l l enado las for-

«mal idades deb idas . 

«El a r t . 25 del R e g l a m e n t o d ic t ado p a r a l a e jecuc ión d e la l e y 

«de 10 de E n e r o d e 1879, d ispone , e n consonanc ia con el a r t . 18 d e 

«ésta, «que se o iga sobre la n e c e s i d a d d e la o c u p a c i ó n de l t e r r e n o 

«que h a de ser exp rop i ado al A r q u i t e c t o a u t o r del p r o y e c t o d e las 

«obras dec l a radas de u t i l i dad públ ica .» 

« E n el e x p e d i e n t e q u e e s tud iamos se h a oído «al propio in te resado» 

«en l u g a r del Arqu i t ec to , t e n i e n d o po r f u n d a m e n t o la s u s t i t u c i ó n , l a 

« m u e r t e de és te . Lo absu rdo d e la m e d i d a , lo g r a v e de la omis ión s a l -

ata á la v i s t a ; el Gobernador d e J a é n i n c u r r i ó e n t a l e r ro r (sea d i c h o 

« juzgando el ac to con la m a y o r benevo lenc ia ) , e n t e n d i e n d o q u e la 

« ley p ide el informe del A r q u i t e c t o como r e p r e s e n t a n t e de l i n t e r e -

«sado, s iendo así q u e estos informes t i e n e n u n c a r á c t e r t écn ico , y e n 

«tal concep to se p i d e n á u n Arqu i t ec to «como perito» y no como r e -

» p r e s e n t a n t e de n a d i e ; y e n su consecuenc i a , m u e r t o el q u e formó 

«los p lanos de las obras p r o y e c t a d a s por el S r . León y L l e r e n a , deb ió 

«nombra r á c u a l q u i e r a otro q u e e s t u v i e r a e n condic iones d e e s t u d i a r 

«aque l t raba jo y de e m i t i r informe. L a d i l i genc ia es e senc ia l y el n o 

¿>habersej j ract icMQ-«cn^ q u e debió t e n e r 

»en c u e n t a el Ministro d e la GDbernación al d i c t a r l a Real o r d e n q u e 

« i m p u g n a m o s . Por no hacer lo así , h a «infringido» el a r t . 25 del R e -

« g l a m e n t o d ic tado p a r a la e jecución d e la l e y d e 10 de E n e r o d e 1879 

«y el 18 de es ta m i s m a l e y . 

»E1 a r t . 20 de la c i t ada ley d e 10 de Enero d e 1879 d e c l a r a q u e lo3 
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•p rop ie t a r io s d e los t e r r enos q u e h a n d e se r objeto de exprop iac ión 

• t i e n e n d e r e c h o á n o m b r a r pe r i tos q u e los r e p r e s e n t e n al h a c e r el 

« jus t ip rec io de aqué l los . 

• E s t e p r e c e p t o t a n j u s t o t s m b i é n lo «ha infringido» la Real o r d e n 

« r e c u r r i d a ; p u e s los p rop ie ta r ios d e las fincas des t i nadas á mejorar la 

»fuente de Marmolejo, «excepc ión h e c h a » d e u n o , el Marqués d e V i -

• l la lbos , «no h a n t en ido in te rvenc ión» en el j u s t i p r ec io de sus p rop ie -

• d a d e s , no o b s t a n t e h a b e r n o m b r a d o dos veces personas q u e los r e -

• p r e s e n t a r a n . 

• A l p r i n c i p i o de l e x p e d i e n t é , c u a n d o con manif ies to e r ror se q u i -

• s i e ron va lo r a r l a s t i e r r a s , a n t e s de d e c l a r a r la neces idad d e su ocu-

• p a c i ó n , D . J u a n B e n c e s l a d a , d u e ñ o d e l m a n a n t i a l «Moyanico», n o m -

«bró p a r a j u s t i p r e c i a r e s t a s a g u a s á la Rea l A c a d e m i a d e Medicina, y 

• m á s t a r d e , c u a n d o s u b s a n a d o d icho e r ro r , «pero no d e c l a r a d a la n u ­

l i d a d d e las d i l i genc i a s e n q u e se comet i e ra» , se ci tó d e n u e v o p a r a 

• e l n o m b r a m i e n t o d e pe r i to , e l Sr . Bences lada des ignó á D. F r a n c i s -

«co D u r a n , p id iendo á la Admin i s t r ac ión q u e dijese las cond ic iones 

• q u e h a b í a d e r e u n i r el l l amado á a p r e c i a r las a g u a s del m a n a n t i a l 

• q u e b ro t an en s u s t i e r r a s , c u y a consu l t a no t u v o c o n t e s t a c i ó n . 

»D. J u a n Alca lá Or t i , c o m o m a r i d o de u n a copropie ta r ia d e d i c h a s 

• a g u a s , de s ignó á D . Miguel Gab i l án , r e s u l t a n d o de es ta m a n e r a c o n 

«dos peritos l l amados a l j u s t i p r e c i o d e u n a p rop iedad , sin q u e «nin-

• g u n o de ellos» t u v i e s e e n el t raba jo la m e n o r i n t e rvenc ión , q u e d a n -

»do los d u e ñ o s de l m e n c i o n a d o m a n a n t i a l en i g u a l s i tuac ión q u e los 

• d e m á s p rop ie ta r ios d e t i e r r a s (53); y suced ió esto, p o r q u e unos p e r i -

«tos por a u s e n c i a , o t ros por en fe rmedad , r e n u n c i a r o n el c a r g o ó n o 

• p u d i e r o n acep t a r l o , y el Gobe rnado r , e n vez de conceder u n n u e v o 

•p lazo p a r a q u e fue ran sus t i t u idos , a c c e d i e n d o á u n a pe t ic ión d e l 

• S r . León y L l e r e n a , se n e g ó á ello, m a n d a n d o p rocede r á los t r a b a -

• jos p r e p a r a t o r i o s d e va lo rac ión , q u e fueron p rac t i cados «sólo» por el 

• I n g e n i e r o I t u r r a l d e con i n t e r v e n c i ó n d e D. F ranc i s co L a g u n a . T a n 

««arb i t ra r io a c u e r d o * t u v o por f u n d a m e n t o el a r t . 21 de la l ey d e 

• O b r a s p ú b l i c a s , inaplicable al caso, p o r q u e es c ie r to q u e d icho a r -

» t ículo ob l iga al d u e ñ o d e la cosa q u e h a de se r e x p r o p i a d a á confor-

• m a r s e con el p e r i t o q u e n o m b r e aque l e n c u y o beneficio se h a g a l a 
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» exp rop i ac ión ; pe ro es to s u c e d e c u a n d o el n o m b r a m i e n t o del p rop ie ­

t a r i o r e c a e en pe r sona s in c o m p e t e n c i a bajo el p u n t o de v i s ta l e g a l ; 

»«mas n o c u a n d o r e c a e e n q u i e n la t i e n e y no a c e p t a ó d i m i t e e l 

• c a r g o » . C u a n d o esto ocu r re , p rocede la de s ignac ión de n u e v o p e r i t o , 

• y así lo c o m p r e n d í a el m i smo Gobernador de J a é n antes que lo ilus-

«trara con un escrito* e l Sr . León y L l e r e n a , p u e s s iendo el Sr . A y -

»llón u n o [de los q u e no a c e p t a r o n el c a r g o , s ó l o e l Sr . M a r q u é s d e 

•Vi l la lbos fué autor izado p a r a n o m b r a r otro e n el t é r m i n o de c inco 

• d í a s , v in i endo de a q u í la i n t e r v e n c i ó n de D . F ranc i sco L a g u n a e n 

• l a s valoraciones p r a c t i c a d a s . Pero s u p o n g a m o s q u e la doc t r ina 

« m a n t e n i d a por el Gobe rnado r d e J a é n é inspirada por el Señor 

•León y Llerena fuera e x a c t a , p u e s así y todo , á los propie ta r ios de l 

•Moyanico no p u e d e c o m p r e n d e r l e , p o r q u e los per i tos de és tos e r a n 

• l a Rea l A c a d e m i a d e Medicina y D. F ranc i sco D u r a n , y «ni la u n a 

• n i el otro», fueron c i t ados , no o b s t a n t e s e r vál idos s u s n o m b r a -

»mientos.» 

V e a m o s la e s c r u p u l o s i d a d , e l c e l o , i n t e l i g e n c i a é imparcialidad, 

con q u e los peritos, el del concesionario y del Marqués de Villalbos, úni­

cos y sin ninguno de los 60 y más propietarios despojados, d e s e m p e ñ a r o n 

s u c a r g o . 

E n p r i m e r l u g a r , deb i endo m e d i r y t a s a r los C O O . O O O m e t r o s 

d e t e r r e n o s c o m p r e n d i d o s dentro del plano y perímetro concedido, sólo 

lo hizo de 320.000, c o n t r a lo lógico, n a t u r a l y necesa r io , y lo d i s p u e s ­

to e n Rs . Os. de 3 d e Agosto de 1883 y 21 de Mayo de 1888: omisión in­

ductiva de nulidad. 

L a l ey d e Exprop iac ión y su R e g l a m e n t o en los a r t s . 23, 28 y s i ­

g u i e n t e s , de t a l l an los da tos , r equ i s i tos ó e x t r e m o s q u e h a n de con ­

s u l t a r s e y e x p r e s a r el p rec io d e las Ancas, deb iendo cons igna r se l a 

naturaleza de l t e r r e n o 6 s u s p roducc iones , los fundamentos del justipre­

cio, ya respecto á la clase de fincas, ya al precio q u e se las seña le , debien­

do tenerse en cuenta el a u m e n t o ó d i sminuc ión d e valor de otras aná ­

logas , q u e h a y a n sido objeto d e tasación reciente e n el m i s m o t é r m i ­

n o m u n i c i p a l , e t c . 

Al d e s i g n a r la finca n ú m . 23 donde es tá l a fuente el Moyanico, só ­

lo d i c e : «Núm. 23: terrenos de secano d e t e r c e r a clase, plantados, d e 
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«olivos, c u y a cab ida es 1 h e c t á r e a , 71 á r ea s , 27 cen t i á r ea s , q u e l i n -

»da, e t c . Se exprop ian , 4 áreas 53 centiáreas, á 10*22 la h e c t á r e a , 46'30 

«aumen to del 3 por 100, como prec io d e afección, 4 7 pesetas 0 9 

•céntimos.» Y e n la descr ipción d e la m i s m a (folio 538) sólo se d i c e . 

«Que es t á s i t u a d a en la m a r e e n i zqu ie rda del a r royo del agua, (no 

»hay t a l ar royo) , c o m p u e s t a de terrenos d e s e c a n o de tercera clase, d e -

• d i c a d a al cul t ivo de la oliva, q u e t i ene por l inderos los y a c i t ados , y 

«la exprop iac ión la i n t e r e s a , o c u p a n d o 4 á reas 53 c e n t i á r e a s , d e q u e 

»se compone , s e g ú n la med ic ión p r a c t i c a d a e n ella.» 

El per i to de L l e r e n a , q u e i g n o r a b a h a s t a el n o m b r e de l a r r o y o d o n d e 

e s t á la finca, no menciona siquiera que e n el la b r o t a n varios manantiales 

de agua medicinal, conocida de i n m e m o r i a l , de gran renombre en el p a í s , 

q u e s e g u r a m e n t e bebe r í a , y c u y a s a g u a s suplían en gran manera l a s 

q u e su r ep re sen t ado compró al E s t a d o , quien las utilizaba y vendía du­

rante las frecuentes avenidas del Guadalquivir. No m e n c i o n a t a m p o c o 

dos arquetas ó depósitos abiertos en l as rocas d o n d e se r e c o g e n , un canal 

de varios metros de m a m p o s t e r í a y ca l h i d r á u l i c a , p a r a desvío y cur­

so del a r royo «Ana d e Pe ra le s» , no del agua ni .Hoyanico, q u e d i s ­

c u r r e e n t r e los m a n a n t i a l e s , y una caseta para los guardas dé los m i s m o s ; 

cosas e n v e r d a d q u e e x i g í a n alguna mención, desc r ib i r se y d e t a l l a r s e 

c u a l e x i g e la l ey ; y q u e debieron t a sa r se , pues a lgo valen, s in c o m ­

p r e n d e r las a g u a s , por no ser susceptibles de expropiación, d e u n va lor 

superior á las d e L le rena . 

D e m o s t r a d a s las omis iones y def ic iencias q u e e n t r a ñ a la nulidad de l 

j u s t i p r ec io de las fincas, y s e ñ a l a d a m e n t e d e la n ú m . 23 , e x p o n d r e ­

mos con la posible concisión los defectos q u e i m p e r i o s a m e n t e l a d e ­

m a n d a n . (Los omi t imos por q u e d a r y a e x p u e s t o s . ) 

E l a r t . 28 de la l ey de Exprop iac ión forzosa de 10 de E n e r o d e 1879 

d i c e «que los per i tos tendrán en cuenta a l a p r e c i a r las fincas todas l a s 

«c i r cuns t anc ia s q u e p u e d a n inf luir p a r a a u m e n t a r ó d i s m i n u i r el v a -

»lor respec to de otras análogas q u e h a y a n podido se r objeto de t a s a c i ó n 

« rec ien te en el m i s m o t é rmino munic ipa l .» Es ta r e g l a d e c o n d u c t a h a 

sido completamente olvidada al t a s a r las t i e r r a s d e los B e n c e s l a d a s , 

p u e s se prescindió por comple to , al fijar el p r e c i o , del manantial de 
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aguas medicinales q u e en el las b ro t aba , no obs t an t e la m e n c i ó n q u e d e 

d i chas a g u a s se h a c e en las hojas de valoraciones . Este olvido es t a n t o 

m á s c h o c a n t e t r a t ándose de expropiac ión de b ienes en beneficio de l 

m a n a n t i a l de Marmolejo, de composición química idéntica al de Mo­

yanico y q u e hac í a pocos años , y esto no lo ignoraba el perito I t u ­

r r a l d e , hab ía sido tasado en m á s de 416.000 p e s e t a s , por c u y o prec io 

lo adqu i r ió el S r . León y L l e r e n a . 

Tales monstruosidades a ú n podían t e n e r d i scu lpa si la justicia h u ­

b ie ra impu l sado los actos del per i to del Sr . León y L le rena ; pero no 

fué así. Dueño aquél del campo, se despachó á su gusto, ap rec i ando en 

4 7 pesetas G 9 céntimos, el t e r r e n o en q u e b ro t aba el m a n a n t i a l 

Moyanico, prescindiendo por completo dt la estimación de éste, no o b s ­

t a n t e habe r se ocupado al j u s t i p r e c i a r el terreno de aguas minerales de 

determinada composición química que en ellos brotaba. 

Después de c o n s i g n a r la cifra y el hecho escueto, todo comen ta r io 

sobra ; démonos por con ten tos con af i rmar q u e en el aprec io de l as 

fincas no se ha cumplido con lo d ispues to en la c i ta l ega l y apartemos 

¿a vista de esa sarcástica valoración h e c h a con escarnio del de ­

recho de p rop iedad y con evidente desprecio de toda regla de equi­

dad y de justicia. 

«Con la ser ie de infracciones y omisiones expuestas, pasó el e x p e ­

ndiente al Gobernador , q u e lo dec la ró t e rminado , dándose al Sr . León 

«y L le r ena posesión de la cosa. De es t a p rov idenc ia se a lza ron a l g u -

»nos propie ta r ios , e n t r e ellos los herederos de D. J u a n B e n c e s l a d a , 

«dueños del m a n a n t i a l Hoyanico. 

»E1 Gobernador , s in e m b a r g o , á pesar de las reclamaciones pre­

s e n t a d a s en 4 de Noviembre de IS!M>, 9 8 de Abril de 1 8 9 1 
»y 3 0 de Abril del mismo año, aprobó el j u s t i p r ec io de las fincas 

«presen tado por el conces ionar io ; pe ro es te acue rdo t ampoco q u e d ó 

«firme,, porque contra él se interpuso en tiempo oportuno el c o ­
rrespondiente recurso. 

«La R. O. d e 6 de D i c i e m b r e de 1892 y la s e n t e n c i a q u e ana l i zamos 

«se ha dictado precisamente c u a n d o por el Ministerio de H a c i e n d a se d i s -

«cute la val idez de la v e n t a de las a g u a s de Marmolejo, y por lo t a n t o , 

«cuando está en litigio la p rop iedad e n q u e el Sr . León y L l e r e n a 
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nfundo el de r echo á que en su beneficio se señalara e l pe r íme t ro de exp ro -

«piación o r i g e n de l e x p e d i e n t e e n q u e cons t an todos los h e c h o s 

e x p u e s t o s . 

• S e v e , p u e s , claramente evidenciado q u e el Sr . León y L l e r e n a h a 

• o b t e n i d o u n a exprop iac ión q u e si la s i t u a c i ó n de los m a n a n t i a l e s d e 

«Marmole jo y Moyanico, d i s t anc i ados á 1.500 m e t r o s p r ó x i m a m e n t e , 

• y . s e p a r a d o s por el río G u a d a l q u i v i r , q u e p u e d e ve r se en los p lanos 

«unidos a l e x p e d i e n t e , h a c e asombrosa por lo audaz é Injusta, los 

•procedimientos puestos enjuego para conseguirlo ,la hacen Insostenible. 

•No es posible se sanc ione el despojo q u e aquí se intenta consumar. 

• H e m o s e x p u e s t o s o b r i a m e n t e los hechos y el derecho, omi t iendo los 

•durísimos aunque merecidos comentarios q u e se nos ocu r r í an y q u e se-

« rán o p o r t u n a m e n t e e x p u e s t o s ; pe ro no t e r m i n a r e m o s s in a s e g u r a r , 

• s i n r i e sgo de cae r e n i n e x a c t i t u d , q u e no se habré presentado c a so 

« a l g u n o l i t igioso en q u e t a n imperiosamente reclamen la moral y la jus­

ticia que se deje sin efecto una Real orden». (L. E . Dato.) 

«Es , p u e s , i ncues t ionab le q u e la R. O. de 3 d e Agos to d e 1883 n o 

«pudo se r i m p u g n a d a en vía contenciosa ; q u e por t a n t o , no hubo plazo 

«marcado para entenderla consentida, y q u e el Gobierno p u e d e r evoca r ­

l a y re formar la , no á v i r t u d d e las p ro tes tas p r e s e n t a d a s e n e l 

• s e g u n d o [periodo d e la exprop iac ión , s ino p a r a reconocer q u e se In-

«cnrrló en error, ó q u e la declarac ión d e u t i l idad se obtuvo con vicio 

« d e obrepción: si se reconociera q u e e n efecto se h a b í a i ncu r r ido e n 

• e r r o r , procedería exigir á los causantes la responsabilidad civil 
«y criminal. 

«Es , p u e s , e v i d e n t e , q u e la pet ic ión de l Sr . L l e r e n a h a debido t r a -

«mi t a r se con a r r e g l o a l a r t . 67 por lo q u e se refiere á las mejoras d e 

«las fuen tes q u e le p e r t e n e c e n y con sujeción á los arts. 11 al 15 por lo 

• c o n c e r n i e n t e á la explo tac ión del m a n a n t i a l Moyanico, propiedad 

•de Benceslada, no clasificado como m i n e r o - m e d i c i n a l ; y no habiéndose 

•llenado ninguno, absolutamente ninguno de los requis i tos r e g l a -

« m e n t a r i o s , ni aun los de publicidad previa de la pe t ic ión y de pub l i c i -

«dad d e la Rea l o r d e n e n las Gacetas, h a y vicios sustanciales y formales 

T>dc nulidad e n la dec la rac ión de u t i l i dad c o n t e n i d a en la R. O. d e 3 
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»de Agosto de 1883: p rocede dec la ra r lo así : Declarar nulo todo lo 

«actuado con posterioridad: reponer el expediente á su estado 

•primitivo y dar le (si ins is te el pe t ic ionar io) la t r a m i t a c i ó n d e b i d a . 

• P e r o además importa exclarecer si ha Incurrido en respon­

sabi l idad la Dirección general de Sanidad que preparó el d e s -

«pacho de este asunto: no co r responde al Consejo determinarla 

•concretamente: pero debe cons igna r se q u e de l e x t r a c t o g e n e r a l d e l 

• e x p e d i e n t e , a p a r e c e que : a l p roponer reso luc ión , no se dio cuenta 

•de NINGUNA d é l a s c i r cuns t anc i a s I M P O R T A N T E S C O N -

• T H A R I A S á la conces ión en él so l ic i tada , á pesar d e cons t a r e n 

•e l e x p e d i e n t e y d e h a c e r s e a l g u n a ind icac ión e n el informe del C o n -

»sejo d e San idad . 

•Ninguna conexión tiene con la resolución de este asunto los dos e x p e ­

d i e n t e s r emi t idos e n 25 d e Mayo y 1 8 d e J u n i o ú l t imos ; m a s d i c i é n ­

d o s e e n e s t a s Rea les ó rdenes q u e se t e n g a n á l a v is ta al informar en 

•el anterior, los h a e x a m i n a d o el q u e susc r ibe : s e g ú n h a c e cons t a r e n 

• l a re lac ión d e a n t e c e d e n t e s , no e s t á n a ú n c o n v e n i e n t e m e n t e p r e p a ­

r a d o s p a r a resolución; pe ro de ellos aparecen datos suficientes p a r a 

• p r e s u m i r que ha podido haber grave abuso de facultades e n reso lu­

c i o n e s del Gobe rnado r d e J a é n , y , q u e por t a n t o , p rocede u l t i m a r 

•es tos e x p e d i e n t e s y depurar si e f ec t i vamen te ha incurrido ó no e n 

«responsabi l idad d i c h a a u t o r i d a d . 

• E n r e s u m e n : el Consejero q u e susc r ibe es d e p a r e c e r por las r a z o -

• n e s e x p u e s t a s , r e spec to a l e x p e d i e n t e p romovido por el Sr . L e ó n , 

• q u e p rocede : 1.° Anular la R. O. de 3 de Agosto de 1883, q u e dec la ró d e 

•u t i l i dad p ú b l i c a el p r o y e c t o p r e s e n t a d o por D . E d u a r d o León y L l e -

« rena para mejorar e l e s t ab lec imien to d e a g u a s mine ra l e s d e M a r m o -

»lejo y q u e seña ló p e r í m e t r o de exp rop i ac ión ; y declarar también nulo 

Modo lo actuado con posterioridad e n el e x p e d i e n t e de exp rop iac ión . 2.° 

•Reponer el asunto al e s t ado e n q u e se ha l l aba al p r e s e n t a r s e la so l ic i tud 

«del Sr . L e ó n . 3.* E x c l a r e c e r si ha incurrido en responsabilidad la Dircc-

•ción general de Sanidad por los defectos que se observan en este expediente; 

«y 4.° D e p u r a r si ha incurrido en responsabilidad el Gobernador de Jaén 

«por los hechos q u e a p a r e c e n en los d o c u m e n t o s remi t idos con Rea le s 

•ó rdenes d e 25 d e Mayo y 18 de J u n i o ú l t imo . E l Gobierno r e so lve rá lo 
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(1) Ni ha construido ninguna en diez y seis años, ni se construirán en diez 

y seis siglos. Además, no podía hacerlo, según la condición de la subasta, pues 

eólo hay agua para bebida, y para construir, como exige la ley, el terreno ex­

propiado, necesitaría, según un ilustrado Ingeniero Jefe en aquella provincia, 

« & 0 . 0 0 0 . 0 0 0 de pesetas, pues el ediñcio, á ser posible, tendría 1 . 5 0 © 

metros de fachada ó frente, 4 0 0 de fondo, y resultaría sesenta veces ma­

yor que la plaza de este nombre en esta villa; cuarenta que el Palacio Real 

en la misma; cuarenta y och» que el de San Telmo, en Sevilla, y treinta y 

ocho que su magnífica Catedral; quince que el célebre Monasterio de El Esco­

rial, y c inco que los caminos, pasees, estanques, jardines, bosques y edificios 

del Retiro de esta villa. l¡ Sería, en fin, no la novena, sino la primer maravi­

lla del mundo, y superior á IOB Palacios de las Exposiciones de Barcelona, de 

París y de Chicago!!! 

i q u e e s t ime m á s conven ien te .—Madr id 18 de Sep t i embre de 1886.— 

Miguel M. Campos.» (Y con t inúa es te señor en su s e g u n d o in fo rme . ) 

«La E e a l orden de 1883 no declaró ningún derecho á favor d e León; s e 

«l imitó á dec l a r a r de u t i l idad púb l i ca en c ie r tas obras , c u y a aproba-

pción impone á León-la obl igación de cons t ru i r las en dos años (1), s e -

» g ú n el R e g l a m e n t o [de baños de 1874: y s u p e d i t a n d o el de recho d e 

«los p rop ie ta r ios de t e r r enos á la conven i enc i a g e n e r a l , a l lanó á L e ó n 

«los obs táculos q u e den t ro del p e r í m e t r o d e t e r m i n a d o p u d i e r a n opo-

«ne r se á q u e comenzase á co r re r el plazo p a r a el c u m p l i m i e n t o d e 

«aquel la ob l igac ión . Es t e es el concep to d e las doctas disposiciones 

i>de i g u a l índole , las cuales jamás crean ningún derecho áparticulares, 

« a u n q u e & diferencia de la de 1883, h a y a n sido d i c t adas sin infracción 

«legal, s i n abuso de poder y sin abuso de la propiedad de tercero, 
«es dec i r : sin vicios de nulidad que nunca pueden engendrar de­
r e c h o s . Ahora b ien ; ¿es reformable g u b e r n a t i v a m e n t e la c i t ada Rea l 

«orden? Lo afirma la j u r i s p r u d e n c i a de la Sala 4 . a del T r i b u n a l S u p r e -

»mo y d e la Sala de lo Contencioso (después la h a modificado), c i t a d a s 

« t e x t u a l m e n t e en el voto p a r t i c u l a r de 1886, y con t ra la cual nada se h a 

«aduc ido e n su e x p e d i e n t e . . . Por es ta m i s m a c i r c u n s t a n c i a y por l a 

« n a t u r a l e z a de la m a t e r i a , las facul tades d iscrec ionales alcanzan á re-
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«vocar los acue rdos adoptados en v i r t u d de el las , y con m a y o r mo t ivo 

«au to r i zan p a r a d e c l a r a r que en acuerdos anteriores hubo error, vicio 

«de obrepción é Infracción legal . E n r e s u m e n : el Consejero q u e 

«susc r ibe , opina: Que es revocable g u b e r n a t i v a m e n t e la R. O. de 3 d e 

«Agos to d e 1883, y q u e no es m a t e r i a con tenc iosa la dec la rac ión d e 

«nul idad d e d i c h a Real o rden , la cua l no cansó estado ni creó dere-

«ehos y fué dictada con notoria infracción legal .—Madrid 5 de Mar-

»zo de 1888.—M. Campos.—Madrazo.» 

(A es te voto se adh i r ió el Sr . Madrazo; y hab iendo r e n u n c i a d o l a 

Sección su de recho á re fu tar lo , el Consejo acordó q u e se e levase al 

Gob ie rno con el e x p e d i e n t e y d ic tamen .—Ses ión de 7 de Marzo 

d e 1888.) 

«Pasemos al s e g u n d o pe r íodo , ó sea al de la declaración de la 

«necesidad de la ocupación de los terrenos. Hemos d icho q u e el 

«Gobernador de J a é n d i spuso e n 6 de F e b r e r o de 1884 q u e el A lca lde 

«de Marmolejo not if icara á los in te resados las exprop iac iones q u e 

« iban á e fec tua rse á fin de q u e n o m b r a r a n los peritos que habían de va-

«lorar sus fincas, y sa l t a desde luego á la v i s ta q u e con es te a c u e r d o 

«se come t í a u n a nueva ilegalidad, pues to que el j u s t i p r e c i o de los t e -

«rrenos q u e co r responde al tercer período de la exprop iac ión , n o 

« p u e d e n i debe h a c e r s e s ino c u a n d o se h a y a t e r m i n a d o el segundo 

«y éste no había comenzado t odav ía . 

«Por eso D. Anton io Alcalá y otros in te resados protestaron de ilegales 

«todos los acuerdos t omados h a s t a en tonces , hac i endo igual protesta 

«la r ep re sen t ac ión de B e n c e s l a d a y D . Pedro Solís, copropie tar ios del 

«Hoyanico , folios 13, 14 y 67, s in per juicio de lo cua l n o m b r a r o n 

«los per i tos , s e g ú n se les p r e v e n í a , s in r e n u n c i a de n i n g u n o d e s u s 

«derechos . 

«Después de es t a s p ro te s t a s el e x p e d i e n t e quedó pa ra l i zado más de 

«un año, s in q u e el Gobernador t o m a r a acue rdo a l g u n o ace rca de l a s 

«mismas , á pe sa r de lo d i spues to en el a r t . 18 de la l e y de E x p r o p i a -

«ción forzosa de 10 de E n e r o de 1879, has t a q u e por p rov idenc ia de 18 

«de Abri l de 1885 dispuso q u e los in teresados en la exprop iac ión p r o -

«ced ie ran al n o m b r a m i e n t o de pe r i to s , rectificando este error, cometido 
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«por segunda vez c inco d ías d e s p u é s , d i sponiendo q u e s e p roced i e r a , 

»no al n o m b r a m i e n t o de per i tos , s ino á p r e s e n t a r l a s obse rvac iones 

«que se c r e y e r a n o p o r t u n a s a c e r c a d e la n e c e s i d a d d e la o c u p a c i ó n 

»de los t e r r e n o s . 

«En 26 d e A b r i l , ó s ea siete dios después, D . J u a n Bences l ada r e c u ­

b r i ó a l Gobe rnador , como dueño del Moyanico, m a n i f e s t a n d o que 

•las aguas que nacen en su predio no pueden ser expropiadas, porque él 

•desea explotarlas por si para la curación de los enfermos, y q u e e l p r e d i o 

«en q u e n a c e n no p u e d a se r objeto t a m p o c o d e ocupac ión n i d e e x p r o ­

p i a c i ó n . Otra protesta análoga d i r i g i e ron a l G o b e r n a d o r e n 1.° d e Mayo 

«del mismo año otros diez y seis vecinos d e Marmole jo . 

«La au to r i dad supe r io r d e la p rov inc ia r e m i t i ó e s t a s protestas y re­

damaciones, tres meses después, á in forme del a p o d e r a d o de l s eño r 

«León y L l e r e n a , haciéndole juez y parte en e s t e a s u n t o , y e v a c u a d o 

• e s t e informe y oída l a Comisión p rov inc i a l dec id ió el G o b e r n a d o r 

«en 3 de Nov iembre d e 1835 q u e procedía declarar la necesidad de la 

•ocupación del terreno solicitado para la ejecución de las obras proyectadas, 

•Con t r a e s t a reso luc ión recurrieron en alzada ante el Ministro 

«de la Gobernación, siete dios después, e l 10 d e Noviembre de 1885 f 

»D. F r a n c i s c o Monti l la y otros propie ta r ios (15), s in q u e a c e r c a d e 

«este r ecu r so se haya tomado todavía providencia de ninguna clase á p e s a r 

«de h a b e r t r a n s c u r r i d o siete años. (Folios 91 y 92.) (Hoy son y a 12 los 

años t r anscu r r idos . ) 

Lo h e c h o con el Moyanico , h a d i c h o u n n o t a b l e j u r i s consu l t o y C a ­

t ed rá t i co d e d e r e c h o (y y a lo h a b í a n d i cho a n t e s a l tos funcionar ios 

q u e h a n i n t e rven ido e n el e x p e d i e n t e ) «es una expoliación indigna, un 

•despojo irritante; y á m i , q u e t e n g o u n t e m p e r a m e n t o a lgo e x a l t a d o , 

»en c ie r tos casos , m e h a p u e s t o exci tado.» E s t a e s l a opinión y g e n e ­

r a l c l amoreo e n el p a í s . 

7.° «Cons iderando: q u e e n el m e n c i o n a d o e x p e d i e n t e no se h a t r a ­

s lado d e l a e x p r o p i a c i ó n forzosa d e las a g u a s d e Moyanico , q u e la A d -

«minis t rac ión pod ía p r o m o v e r e n la forma y por los t r á m i t e s e s t a b l e -

«cidos e n el a r t . 16 d e la L e y d e A g u a s y e n el a r t . 11 de l R e g l a m e n t o 

«de baños , s ino q u e e n él ú n i c a m e n t e se h a o to rgado u n a conces ión 
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»que sólo podía ped i r y a l c a n z a r el p rop ie ta r io d e Moyanico, q n e se-

•gún queda demostrado, era D. Eduardo León y Llerena desde 11 de Mayo 

•de 1891,» 

E x p u e s t a s y a las razones y f u n d a m e n t o s q u e d e s t r u y e n las q u e s e 

cons ignan e n los p r e c e d e n t e s cons iderandos , nos l i m i t a r e m o s á e x p o ­

n e r q u e ni la ley de Aguas, ni el Reglamento de 12 de Mayo, l im i t an , c o ­

mo se supone, la facul tad ó e l de r echo d e sol ic i tar l a dec la rac ión d e 

u t i l i dad púb l i ca de las a g u a s med ic ina le s , ó no m e d i c i n a l e s , á la Ad­

min i s t r ac ión ; p u e s no sólo el e sp í r i t u d e las c i t a d a s d ispos ic iones , s i ­

n o su l e t r a , d e m u e s t r a n lo cont ra r io El a r t . 15 de l c i t ado R e g l a m e n t o 

d i ce : 

«Los e x p e d i e n t e s de dec la rac ión de u t i l i dad s e podrán p r o m o v e r 

»por los Gobernadores d e la p rov inc ia , por los Alca ldes e n su t é r m i n o 

• m u n i c i p a l , y por los Subde l egados d e San idad d e los r e spec t ivos 

•pa r t i dos judic ia les .» El a r t . 11 del c i tado R e g l a m e n t o d i ce : «El G o ­

b i e r n o por s i , por in ic ia t iva de los funcionar ios de la Admin i s t r ac ión 

»ó á sol ic i tud de cualquiera o t ra pe r sona , por c a u s a d e sa lud p ú b l i c a , 

•podrá d e c l a r a r y l l eva r á efecto l a exprop iac ión d e a g u a s m e d i c i n a -

• l e s no aplicadas a l t r a t a m i e n t o d e los enfe rmos , e t c .» 

En los a r t í cu los de d icho R e g l a m e n t o h a s t a el 17 inc lus ive , se c o n ­

firma el preferente derecho d e D J u a n Bences lada p a r a e x p l o t a r el Mo­

y a n i c o , d u e ñ o del t e r r e n o e n q u e b ro ta y d i s c u r r e : qne no pudo e x ­

p rop ia r se por n a d i e , s ino e n el caso d e que solicitado legalmente por un 

tercero y requerido al efecto, h u b i e s e r e n u n c i a d o su d e r e c h o y los dos 

años q u e p a r a ut i l izar lo le conceden d ichos a r t í c u l o s . 

A u n e n el supues to d e q u e Bences lada , c o m o d u e ñ o del Moyanico, 

h u b i e r e r e n u n c i a d o á la exp lo tac ión y p re fe ren te d e r e c h o á e l la , l a 

Admin i s t r a c ión q u e d i spus iese h a c e r l o por sí , c o n s a g r a r s u s a g u a s á 

l a c u r a c i ó n , debe r í a inmediatamente p rocede r ala exp rop iac ión con 

arreglo á las leyes, é indemnizar y reintegrar al dueño ó particular los g a s ­

tos del e x p e d i e n t e á su in s t anc ia (Asi es tá reconocido y p rac t i cado e n 

inf ini tos casos é i d é n t i c a s concesiones.) 

Por lo d e m á s , q u e d a demos t rado q u e L l e r e n a , e n la fecha q u e s e 

c i t a , ni era ni lo es hoy, p rop ie ta r io del Moyanico. E l a c t a de posesión 

5 
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(folio 559) e x p r e s a : «que únicamente se l e dio posesión d e 4 á reas , 53 

c e n t i á r e a s d e terreno*; y n i en e s t a , n i a n t e s , se hizo menc ión de l a s 

a g u a s , ó sea del Moyanico, n i la precaria posesión de hecho de aquel los 

m e t r o s de t e r r e n o p u e d e conceder le u n exc lus ivo de recho q u e las l e ­

y e s no reconocen ni a u n á los legítimos dueños. 

Al d e c l a r a r s e , a b u s i v a m e n t e por el Gobernador d e J a é n , después 

de resuelto y terminado e l e x p e d i e n t e de exprop iac ión de t e r r e n o s , 

fuera de su peder, de sus airilucicnes y competencia, p u e s se ha l l aba e n 

el Ministerio de la Gobernac ión , q u e lo h a b í a r ec lamado á v i r t u d d e 

ape lac ión i n t e r p u e s t a , q u e las a g u a s del M o y a n i c o , S I N H A B E R ­

S E P E D I D O , A F O R A D O , T A S A D O , N I H É C H O S E L A 

H E H O B I N D I C A C I Ó N D E E L L A S , en el curso del e x p e d i e n t e , 

«debían estimarse de llerena, p o r q u e e s t a b a n e n e l a v a d a s e n l o s t e ­

r r e n o s q u e l e f u e r o n c o n c e d i d o s » , (Falso, a b s o l u t a m e n t e falso, 

p u e s r o e s tuv ie ren h a s t a t r es añes después . ) se faltó alo d i s p u e s t o e n la 

l e y X V I I I , t í t . X X X I I . p . I I I ; X X X I , t í t . I V , l ibro V I I I del F u e r o 

J u z g o ; de 17 d e J u l i o d e 1836; d e 4 de Abr i l d e 1873; el R e g l a m e n t o d e 

12 d e Mayo d e 1874, 13 d e E n e r o d e 1879, y S e n t e n c i a s de 30 de J u n i o 

d e 1860 y 5 d e F e b r e r o d e 1S80; Decre tos de 4 d e Marzo de 1873 y 19 d e 

Mayo d e 1881. 

Así , y de conformidad con las p r e c e d e n t e s d isposic iones , las R e a l e s 

ó r d e n e s de 4 d e Abr i l d e 1883 y 30 de M a y o d e 1890, lo t i e n e r e s u e l t o 

el Gobierno e n va r ios e x p e d i e n t e s de exp rop iac ión d e a g u a s m e d i c i ­

n a l e s ó no m e d i c i n a l e s . 

8.° «Cons iderando: q u e por h a b e r s e les ionado con la Real o r d e n 

« i m p u g n a d a los legítimos derechos del d e m a n d a n t e , y por h a b e r s e i n -

«fr ingido los p r e c e p t o s re la t ivos al p r o c e d i m i e n t o q u e p a r a o b t e n e r 

»esa c lase d e conces iones seña la la r e fe r ida R. O. d e 17 de Mayo d e 

i»1886, d e b e deses t imarse por i m p r o c e d e n t e la excepc ión de i n c o m -

»pe t enc i a a l e g a d a por el F isca l y los c o a d y u v a n t e s ; 

^Fa l lamos : q u e d e b e m o s r evoca r y re v o c a m o s la Real o rden i m p u g ­

n a d a de 7 d e A b r i l d e 1892 en todos los e x t r e m o s q u e c o m p r e n d e , y 

»que d e b e m o s d e c l a r a r y dec l a r amos l a n u l i d a d del e x p e d i e n t e a d -

•sministrativo en q u e aqué l l a h a r eca ído . 



«Asi por e s t a n u e s t r a sen tenc ia , q u e se p u b l i c a r á e n la Gaceta de 

«Madrid y se in se r t a rá en la Colección legislativa ( l ás t ima q u e no se 

«añada, p a r a g lo r ia y pres t ig io de la Admin i s t r ac ión) , lo p r o n u n c i a -

Minos, m a n d a m o s y firmamos.—Manuel Danv i l a .—Fé l ix Garc ía Gó-

«mez .—Ánge l María Dacar re te .—Cándido Mar t ínez .—José María Val-

« v e r d e . — J u a n F . Riaño .—Cayo López.—El Conde d e Pa l l a res . 

«Publ icac ión .—Leída y pub l i cada fué la an te r io r s en t enc i a por el 

«Excmo. Sr . D. José María V a l v e r d e , Consejero d e E s t a d o y Ministro 

«del T r i b u n a l de lo Contencioso admin i s t r a t i vo , c e l eb rando la Sa la 

«audienc ia públ ica e n el día de h o y , de q u e certif ico como Sec re t a r io . 

«Madr id 24 de F e b r e r o de 1897.—Licenciado L u i s María Loren te .» 

E x p u e s t a s con toda c la r idad y demos t r ada la v i r tua l idad y ef ica­

c i a d e la R. O. d e 17 d e Mayo de 1886, l imi t ada simplemente, como e n 

el la se cons igna , á modificar ó a m p l i a r a l g u n a s r e g l a s d e p roced í -

m i e n t o en determinados e x p e d i e n t e s , de determinadas a g u a s t a m b i é n , ' 

disposición torticeramente i n t e r p r e t a d a y violentamente aplicada, ú n i c o , 

a u n q u e de leznable a r g u m e n t o e x p u e s t o con n imie dad e n la s e n t e n ­

c ia , rés tanos p a r a d e s t r u i r es te cons iderando c o n s i g n a r las razones 

e x p u e s t a s y a m p l i a d a s con br i l l an tez en la v is ta por el i lus t rado F i s ­

cal d e S. M.; razones q u e a u n q u e desa tend idas p o r q u e s i , n i se h a 

podido con t radec i r l a s n i de sv i r t ua r l a s . 

Fundamentos de derecho.—«El Fiscal d e S. M., c o n t e s t a n d o la 

« d e m a n d a d e d u c i d a á n o m b r e de D . E d u a r d o León y L l e r e n a c o n t r a 

»la R. O. d e 7 de Abri l d e 1892 r e l a t i v a á las a g u a s del m a n a n t i a l 

««Moyanico» e n J a é n , d ice : Que la Sala se ha de servir ó declararse in-

•compc tente, ó absolver á la Administración general del Estado de la demán­

dela, pues asi procede por los fundamentos que se exponen d continuación de 

«los siguientes: 

« 1 / A p a r t e d e q u e el F i sca l no e n c u e n t r a e n l a d e m a n d a , con la 

«precisión que fuera de desear, l a a legac ión d e c o m p e t e n c i a de l T r i b u -

«nal , aparece éste incompetente de sde l uego y á p r i m e r a v i s ta por falta 

«de derecho vulnerado, pues no lo tenía León y Llerena en ninguna disposi-

«ción administrativa establecido para ninguno de estos dos casos'. 
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(1) No se dice nada del manantial, y para incluirlo en la expropiación de 

terrenos, se le ha dado con aviesa y deliberada intención este nombre ó el de 

<finca de Moyanico*. 

»1.* P a r a q u e no se h ic iese la dec la rac ión de u t i l i dad púb l i ca á 

•sol ic i tud de P inedo , sin que fuese á favor de éste, sino del que resultase 

«propietario de las aguas, y 

»2.* P o r q u e en Abril de 1892, cuando aún no estaba definitivamente 

«decidido en la v ía a d m i n i s t r a t i v a q u i é n e ra el p ropie ta r io del aMoya-

»nico», se le tuviese á él por t a l y no se d i c t a r a la dec la rac ión de u t i l i -

»dad p ú b l i c a . 

»2.° I g u a l m e n t e l a Real o rden no vulnera ningún derecho ni puede 

«vulnerarlo por la índole de la dec la rac ión e n el la con ten ida . Se t i e -

»nen las a g u a s por minero -medic ina les y se au to r iza su v e n t a en las 

• f a rmac ias . Y es notorio, q u e p o r q u e u n a s a g u a s se t e n g a n por m e -

•d ic ina les y se a u t o r i c e su v e n t a no se puede lesionar ningún derecho 

»del p rop ie ta r io á q u i e n en nada perjudica aquella declaración confesada 

• p o r León y L l e r e n a , q u e d ice «ser i d é n t i c a s á las de Marmolejo», y á 

»quien menos pe r jud ica u n a au tor izac ión (de la q u e p u e d e u s a r ó no 

• u s a r como es t ime , ni n a d i e le ob l iga á h a c e r l o ) . 

»3.° Por estos mi smos fundamentos , si no se e s t ima la e x c e p c i ó n , 

• p r o c e d e abso lver de la d e m a n d a . P í d e s e en ella l a nu l i dad de la 

• R e a l o rden y esta nulidad no procede: 1 po rque c u a n d o P i n e d o i n s ­

t r u y ó el e x p e d i e n t e tenia derecho á hace r lo , pues to q u e no es taba d i c -

• t a d a la R. O. de 7 d e D i c i e m b r e de 1892 q u e a s e g u r a b a á León y 

• L l e r e n a la poses ión y el d e r e c h o al m a n a n t i a l «Moyanico» (1); 2.°, 

• p o r q u e la Rea l o rden r e c l a m a d a con prev i s ión d i g n a del m a y o r 

•«aplauso qu iso de ja r , y dejó á salvo, todo g é n e r o de de rechos : por ello 

• c o n s i g n ó en s u s cons ide randos q u e , como las cues t iones de propie -

»dad, e n la m a y o r í a d e los casos , no compete á la Administración, no 

• d e b e se r la d u d a r e spec to d e q u i é n fuese el propie tar io obs táculo 

• p a r a u n a dec l a rac ión q u e es u n a definición técnica q u e afecta sólo ó 

• l a n a t u r a l e z a d e las a g u a s á q u e h a c e referencia : q u e es ta d e c l a r a ­

c i ó n no vá e n c a m i n a d a á favorecer i n t e r e s e s p a r t i c u l a r e s , p u d i e n d o 

• h a c e r s e la dec l a r ac ión , aun contra la expresa voluntad del dueño de las 
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«aguas; q u e e ra preciso poner a l a m p a r o d e todo per ju ic io á las a g u a s 

»de Marmolejo, y lo hizo, p roh ib iendo toda obra n i a l t e rac ión en el ma­

nantial «Moyanico»; y por ú l t imo , q u e la au tor izac ión y d e c l a r a c i ó n 

»de la Rea l o rden sólo podr ía se r u t i l i zada por el q u e h a y a de goza r -

ala como prop ie ta r io . 

»De donde se d e d u c e q u e la R e a l o rden q u e d a b a p e n d i e n t e en 

• c u a n t o al derecho de utilizarla del resu l tado q u e t u v i e r a la con t i enda 

«en t re P inedo y León L l e r e n a respec to de l de recho al Moyanico. E n 

• t a les condiciones , la Rea l orden no minera ningún derecho d e nad ie y 

»no hay motivo ninguno para revocarla ñipara declarar la nulidad del ex­

pediente e n q u e se d ic tó .» (1). 

A d e m á s , ¿dónde es tán y por q u é no se d e t e r m i n a n , c u a l e ra d e r i ­

gor y d e j u s t i c i a y d i sponen las r e g l a s de l p roced imien to , «los precep-

»tos infringidos en el e x p e d i e n t e en q u e se dec la ró la u t i l i dad púb l i ca 

»de las a g u a s del Moyanico?» 

L a Sa la , en s u s u p r e m a au to r idad y s ab idu r í a , dando á las senc i l las 

r e g l a s de simple procedimiento el c a r á c t e r a u g u s t o de l e y á la Rea l 

o rden de 17 de Mayo d e 1886. olvidó^tal vez^por e s c u d a r con el la s u 

fallo, q u e no es l e y la q u e no h a sido v o t a d a por las Cor tes y sanc io ­

n a d a por la corona, ni Real o r d e n la que prescinde de los trámites q u e 

d a n fuerza á sus reso luc iones , c u a n d o estos trámites están dec la rados e n 

leyes ó r e g l a m e n t o s . L a omisión c a s u a l , si no vo lun ta r i a , d e d e t e r ­

m i n a r los preceptos infr ingidos y la v io len ta c i t a d e l e y e s y disposicio­

nes d e l a m a t e r i a , a c u s a d pa t en t i z a la e s te r i l idad d e la m e r a y s i m ­

ple i nd icac ión . * 

E s v e r d a d e r a m e n t e e x t r a ñ o é inconceb ib le q u e la Sala h a y a vis to 

los fantásticos preceptos infringidos y los u t i l i ce p a r a su fallo, y no h a y a 

visto las infracciones, los vicios, los errores, los abusos y falsedades c o m e , 

t idos en el e x p e d i e n t e de exprop iac ión de t e r r e n o s ; abusos denunciados 

con repe t ic ión por los cent ros admin i s t r a t i vos y r e spe t ab l e s Conse je -

(1) Padre, preguntaba un anciano pobre, enfermo, fatigado y abrasado por 

el sol de Julio al borde de un camino, á un rollizo fraile descalzo que aguijo­

neaba una soberbia y ricamente enjaezada muía de paso. ¿Padre, no dicen 

que los frailes descalzos no pueden montar?.. Pues ya ves cómo s í . . . 
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ros de Es tado ; y es m á s l a m e n t a b l e t o d a v i a . q u e t a n al to y celoso T r i ­

b u n a l , l l amado á e n a l t e c e r y puri f icar la Admin i s t r ac ión , n i h a y a v i s ­

to t a n t o desafuero y demas ía , n i ocupádose de su exc l a r ec imien to y 

cor recc ión impe r io samen te r e c l a m a d a , é indiscutible deber del T r i b u n a l 

e n p re s t i g io s iqu ie ra d e la Admin i s t r ac ión frecuente y justamente anate­

matizada por s e m e j a n t e s abus ivos p roced imien tos . 

E l a r t . 10 del R e g l a m e n t o de 12 de M a y o de 1874, y la R. O. de 7 de 

Mayo de 1878, 4 de Abr i l , 4 d e Mayo y 12 d e S e p t i e m b r e d e 1883,4 de 

F e b r e r o d e 1885, 8 d e Abril de 1886 y o t ras , d i sponen : «Que se denie­

gue la ampl iac ión de t e r r enos c u a n d o los concedidos s e a n suficientes 

»á sa t is facer las neces idades del es tab lec imien to .» 

L a l ey de A g u a s , el c i tado r e g l a m e n t o de 12 de M a y o , la Rea l or­

d e n de 31 de D i c i e m b r e de 1888, 18 de Mayo y 18 de J u l i o d e 1889, 

d i s p o n e n : «Que no se p u e d e n e x p r o p i a r m a n a n t i a l e s de a g u a s m e d i -

«cinales , c u a n d o los dueños sol ic i ten su exp lo t ac ión : Q u e la u t i l i dad 

«públ ica se impone , sea el que quiera el dueño de los terrenos donde b r o ­

m a n las a g u a s m e d i c i n a l e s , p u e s son u n recurso t e r a p é u t i c o ó d e 

»salus populi; y a u n los propietarios de las mismas no t i e n e n m á s q u e 

»un dominio limitado por las l eyes d e la m a t e r i a , pues no son m a t e r i a 

«líci ta d e con t r a t ac ión , sino con las prescripciones de las m i s m a s : Q u e 

«la dec la rac ión d e u t i l i dad p ú b l i c a no p r e j u z g a cues t ión a l g u n a 

«sobre p rop iedad ; sólo p u e d e apoya r se en caso y causa de estricta necesi-

»dad, no de mera conveniencia.» 

L a s s e n t e n c i a s de 13 de Abri l d e 1871, 25 de O c t u b r e d e 1878 y 5 d e 

F e b r e r o de 1880, dec l a ran : «Que no pueden ser expropiadas las aguas 

medicinales declaradas de utilidad pública, solicitada por sus dueños su ex­

plotación.» Po r e s t a j u r i s p r u d e n c i a , y lo p r e c e p t u a d o en l as l e ­

y e s X X X I , t í t . X X I I , p . I I I ; X V I , t í t . XXII y X X X I I , p . I I I ; de 28 d e 

J u n i o d e 1864; 4 de F e b r e r o y 15 d e O c t u b r e de 1880; y Rs . Os. de 26 

d e Mayo d e 1876; 7 de Mayo de 1878; 4 de Mayo y 12 de S e p t i e m b r e 

d e 1883; 14 de Abr i l y 8 de Marzo d e 1888, y 23 de Marzo de 1892, de 

carácter general, se denegó la expropiación de perímetro y aguas, no medi­

c inales , h a s t a «para e l a b a s t e c i m i e n t o de poblaciones*. 



RESUMEN 

1.° De lo e x p u e s t o se d e d u c e l ó g i c a m e n t e y d e m u e s t r a : q u e L l e ­

r e n a ni tenia título ni personalidad p a r a i n s m i s c u i r s e e n el e x p e d i e n ­

t e d e dec la rac ión d e u t i l idad pub l i ca d e las a g u a s de l Moyanico; p u e s 

c u a l q u i e r a q u e fuese el d e r e c h o á e x p r o p i a r terrenos p a r a c o n s t r u c c i o ­

n e s , es te de recho , abusivamente concedido, caducó y se anu ló por R e a l 

o rden de 6 de D i c i e m b r e de 1883 q u e declaró l a n u l i d a d d e la s u b a s t a 

d e los t e r r enos y a g u a s q u e se l e ad jud ica ron d e los q u e se i n c a u t ó 

n u e v a m e n t e el Es tado e n 15 de Enero de 1839. 

2.° P o r q u e a u n en el caso de q u e L l e r e n a w> h u b i e s e s ido despo­

se ído de l a p rop iedad q u e h a s t a en tonces p u d i e r a r e conoce r l e como 

d u e ñ o , es te ca rác t e r aún subsistente,no le daba de recho á i n t e r v e n i r e n 

el referido e x p e d i e n t e de u t i l i dad pub l i ca no habiéndolo hecho dentro 

del plazo legal, por c u y a razón fueron r e c h a z a d a s todas s u s so l i c i tudes 

y pro tes tas por R. O. de 29 d e Mayo d e 1839, q u e c a u s ó estado. 

3.° Que L le rena , a u n q u e torticeramente y por u n p r o c e d i m i e n t o 

tor tuoso, oscuro, i l ega l y n o t o r i a m e n t e escanda loso^se c o n s i d e r e d u e ­

ño de los t e r r enos exprop iados y t o m a s e posesión d e u n a p a r t e d e 

ellos, no lo fué ha s t a 20 d e Marzo de 1895. Por c o n s i g u i e n t e , no pudo 

impedir ni anular u n e x p e d i e n t e l e g í t i m a m e n t e incoado y s e g u i d o 

diez anos a n t e s y t e r m i n a d o tres años a n t e s t a m b i é n . 

4.* Que la «precar ia t e n e n c i a 6 posesión de hecho» de u n a p a r t e d e 

los t e r r enos sol ici tados por L le rena , no p u e d e da r l e c a r á c t e r ó t í t u l o 

d e dueño de las a g u a s de l Moyanico, n i de recho a l g u n o sobre e l l a s , 

p o r q u e sobre e s t a r s u p rop i edad en litigio, y s e r por s u n a t u r a l eza 

inexpropiables, no h a n podido c o m p r e n d e r s e e n la e x p r o p i a c i ó n d e t e ­

r renos , en c u y o e x p e d i e n t e ni aun se mencionaron; n i l a s a g u a s m e d i ­

c ina les dec la radas d e uso t e r a p é u t i c o p u e d e n arrebatarse á s u s d u e ñ o s 

y r e g a l a r s e á u n t e r ce ro por capricho y abuso de poder e n contradic­

ción con las leyes y menosprecio de la moral, de la equidad y de la justicia. 
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¡ ¡ ¡SESENTA y m á s fincas del Es t ado , de la p rov inc i a , del c o m ú n y * 

d e p a r t i c u l a r e s , d e p lan t ío e n cas i t o t a l idad , y 7 3 7 . 7 6 0 me t ros d e 

t e r r e n o s concedidos y a r r a n c a d o s á sus dueños s in su conoc imien to , n i 

i n t e r v e n c i ó n e n su m e d i c i ó n y j u s t i p r e c i o ; concedidos con infracción 

y menosprecio d e las l e y e s , de la equ idad y d e la j u s t i c i a y en daño de 

la humanidad do l i en te , t a n solo p a r a inu t i l i za r u n r ico m a n a n t i a l de 

s a l u d y d e v ida y e v i t a r c o m p e t e n c i a á o t ras a g u a s i n t e r m i t e n t e s é 

infer iores , conced iendo t a l e s de rechos y p rop iedades , no en interés 

general, s i n o . . . en el persona l y p r iva t ivo de u n Senador vi tal icio é 

in f luyen te p o l í t i c o ! ! ! . . . 

Todo es irregular y anómalo e n el e x p e d i e n t e de exprop iac ión d e 

t e r r e n o s , c u y o «vicioso, obscuro é ilegal» p r o c e d i m i e n t o , conc re t a y 

d e t a l l a d a m e n t e e x p u s i e r o n los c e n t r o s , corporac iones y r e s p e t a b l e s 

fu nc ionar ios p i d i e n d o su correcc ión , e n el q u e se d ic tó la s e n t e n c i a 

d e 20 de Marzo d e 1695 aproba to r ia del m i s m o , fundamento, confirma­

ción y apoyo d e la q u e e x a m i n a m o s . 

Al e x p o n e r los vic ios del referido p r o c e d i m i e n t o cons ignamos el 

s e n t i m i e n t o q u e nos produjo q u e el laborioso y e n t e n d i d o bo t ica r io , 

P r e s i d e n t e del T r i b u n a l y d e la Sala s en tenc iadora , no asis t iese á l a 

v i s t a por en fe rmo . N u e s t r o s e n t i m i e n t o se m i t i g ó s in e m b a r g o al 

s a b e r q u e e n a q u e l d í a asist ió á la a l ta C á m a r a , donde t en í a a s i e n t o . 

T a l vez , r espe tuoso con la j u s t i c i a ^ s u s e v e r i d a d y s u conciencia s e 

lavó las m a n o s , y no qu iso firmar la s e n t e n c i a . 

H o y l a m e n t a m o s t a m b i é n q u e fuese P r e s i d e n t e de l T r i b u n a l en l a 

v i s t a p a r a la s e n t e n c i a q u e e x a m i n a m o s , q u e invoca y apoya sus fun­

d a m e n t o s e n la R. O . d e 6 d e D i c i e m b r e aproba to r ia del e x p e d i e n t e 

d e exprop iac ión d e t e r r e n o s , el q u e como Ministro de laJGrobernación 

dictó la c i t ada Rea l o r d e n , s in h a b e r rSrielt'o. ni lo esfthoy, los r e c u r -

scs de ape lac ión y a l zada d e las p rov idenc ia s q u e les despojaron d e 

s u s d e r e c h o s y p rop iedades , n i o c u p a r s e del esc la rec imien to y cor rec ­

ción d e los abusos comet idos por funcionarios q u e fal taron á su deber 

y las l eyes repetidamente denunciados. 

Una d e c l a r a c i ó n d e conc ienc ia y d e j u s t i c i a . E n t r e los Jueces q u e 

susc r iben la s e n t e n c i a , s e g ú n nues t ro s in formes , formaron voto p a r ­

t i c u l a r , d e s e s t i m a n d o la d e m a n d a , los honorab les é i lus t rados Señores 



C o n d e d e Pa l l a r e s y D. Cayo L ó p e z . Sen t imos q u e u n reciente a c u e r ­

do del T r i b u n a l n o s i m p i d a conocer y p u b l i c a r su voto . 

D e s p u é s d e lo e x p u e s t o , r epe t i r emos lo q u e cons igna ron en su n o ­

tabi l í s imo y r azonado informe, y q u e d a copiado, los esc larec idos 

Consejeros d e E s t a d o Sres . Marqués d e Magaz y Conde de Casa Se ­

d a ñ o : « D E S G R A C I A D O EL P A Í S EN Q U E E S T O S E CON­

SIENTA Y S E T O L E R E » y lo q u e e m i n e n t e s ju r i sconsu l tos de 

es t e i l u s t r e Colegio, g lo r ia del foro e spaño l r e p i t a d a m e n t e : «Que 

escándalo: esto sólo pasa en España». 

Sur j an los comen ta r io s ó reflexiones en la m e n t e del lector . 

Madr id 1.* d e Mayo de 1898. 

Siuxn ®. í8int>do. 
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«Si m e p r e g u n t á i s q u é es lo q u e d i s t i n g u e los pueb los l ib res d e los 

q u e no lo son: lo q u e d i s t i n g u e los pueb los m a d u r o s p a r a la l i b e r t a d 

de aquel los otros q u e no lo e s t án , os r e sponderé s in vac i l a r , q u e n o 

debé is fijaros e n si t i e n e n ta l ó c u a l Const i tuc ión, u n a ó dos C á m a ­

r a s , p r e n s a l ib re , e t c . , e t c . No; todo eso p u e d e l l e g a r á se r i n s t r u ­

m e n t o d e la pasión ó de la t i r an í a m á s ó m e n o s disfrazada. L a v e r d a ­

d e r a d is t inc ión es t r iba en si hay ó no justicia: consiste on q n e impere 

ó no la ley. Dec idme lo q u e son los T r i b u n a l e s , y y o os d i r é e n t o n c e s 

lo q u e es el p u e b l o . ¿Se pos t r an el gob ie rno y los c i u d a d a n o s a n t e e l 

a l t a r de la j u s t i c i a y a n t e las formas p ro tec to ras q u e la l e y e s t a b l e ­

ce? . . . P u e s no lo dudé i s ; allí h a y l i b e r t a d . P e r o ¿se e n s a n c h a ó se e n -

coge la l ey según los casos? ¿Se la fuerza, se la elude, se la infrlnje Im­

punemente por medios violentos ó sagaces? ¿Hay Tribunales de excepción 

y de privilegio, fórmulas mañosas y elásticas, J u e c e s corrompidos 

sea por el interés, sea por la pasión, sea'por el temor?. . . P u e s 

marchaos de ese país. L a l i be r t ad es e n él un nombre vano; peor q u e e so , 

es una red tendida á los hombres de bien; las leyes son nn Insulto á la ra­

zón y á la dignidad humana. P o r q u e la l i be r t ad , d e s p u é s d e todo , no es 

o t r a cosa q u e el r e spe to de l d e r e c h o , otro n o m b r e dado á la j u s t i ­

cia .»— LABOULAYF. 

«Nada m á s r e s p e t a b l e p a r a u n a n a c i ó n q u e su justicia. Las i n s t i t u ­

c iones g u b e r n a m e n t a l e s se modif ican y c a m b i a n ; lo q u e no p u e d e a l ­

t e r a r s e es aquel lo q u e garantiza honras, vidas y haciendas... 

Los pueb los d u d a n d e sus r e y e s y v i v e n ; e c h a n á sus r eyes y v i v e n 

mejor; los t ras tornos pol í t icos , a u n los m á s hondos é i m p o r t a n t e s , no 

a l t e r a n l a v ida nac iona l ; pero las instituciones jurídicas no pueden inte • 

rrumpir, ni aun por accidente, su acción eficaz, porque sin la p u r a j u s t i c i a 



— 75 -

que se inspira en el derecho que defiende la razón y que ampara los hogares, 

no h a y país posible . 

H a y neces idad d e colocar á la j u s t i c i a t a n a l t a q u e no l l e g u e n á 

ella siquiera los rumores del comba te q u e m a n t i e n e n las pas iones . 

Los respetos debidos á las leyes, respetos que están en primer término lla­

madas á guardar, son las autoridades, y singularmente las del orden j u ­

dicial.» 
a—Eso es u n a in iqu idad q u e p r u e b a que hoy más que nunca la in­

fluencia está sobre la justicia y la razón. 

E s t o es escandaloso, y v iene á p roba r la e x c e s i v a p a c i e n c i a de l 

pa í s to le rando ta les ac tos .» —La Justicia, 

«Cuando la justicia no exista sólo escrita en los textos legales y la a c o m ­

p a ñ e n e n la práctica los respe tos q u e los c iudadanos d e b e n á l a l e y ; 

c u a n d o los encargados de administrarla obedezcan á los dictados de su con­

ciencia y á la vocación de su ministerio, desempeñando severa, imparcial y 

desinteresadamente su a u g u s t a función y reflejo de e s t a ' conc ienc ia e n 

e l e s p í r i t u púb l ico , h a b r e m o s l i egado á consegu i r como u n h e c h o i n ­

d i scu t ib le la conv ivenc ia h u m a n a , base necesa r i a de toda soc iedad 

b i en organizada».—i?¿ Fiscal del Supremo, 

«Todo lo p u e d e la recomendación. Nada vale el derecho. En el Tribunal 

de justicia, el derecho se supedita al favor, y cae arrollada la justicia á los 

pies del caciquismo.»—El Imparcial.' 

«Lo i l ega l , s e g ú n a x i o m a j u r í d i c o , es nu lo desde su origen: por t a n ­

to , no p u e d e c rea r de rechos n i s u r t i r efectos legales.»—GUBROLA., 

sentenciador sus t i t u to del Minis t ro F u e n s a n t a , é informante en el expe* 

diente gubernativo.) (Gaceta n ú m . 42, p á g i n a 526, Enero 1893.) 

«Al i n t e r p o n e r u n a d e m a n d a i m p o r t a n m u c h o la razón y el d e ­

recho.» 

«Debéis o lv idar aque l lo q u e suced ía e n las C á m a r a s de Cast i l la , q u e 

c u a n d o se iba á fallar u n ple i to , y u n a vez dada c u e n t a de él por el 

Re la to r , p r e g u n t a b a el P r e s i d e n t e : 

—¿Se t r a t a d e c a u s a r per juic io á a l g ú n pa r i en te? 

—No, Señor exce len t í s imo—le c o n t e s t a b a n . 

—¿Hay recomendaciones importantes? 

—Tampoco . 
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— P u e s e n t o n c e s . . . q u e se h a g a jus t ic ia .» 

«La justicia no puede interrumpir su eficaz acción, inspirada en el dere­

cho que defiende la razón, proteje y ampara los hogares y garantiza la hon­

ra, la vida, la paz y la hacienda de los ciudadanos.» 

«Que la tiranía más insoportable era la de los golillas, y feliz el español, 

si existía, que no hubiera tenido relaciones con la Justicia.» 

«Tenemos todas las apa r i enc i a s y ninguna de las r ea l idades d e u n 

pneh lo cons t i tu ido según ley y orden jurídico. Tenemos r e p r e s e n t a c i o ­

n e s e n Cortes , t e n e m o s Dipu tac iones p rov inc ia les , t e n e m o s A y u n t a ­

m i e n t o s , t e n e m o s e lecc iones , t e n e m o s ha s t a u n Consejo de E s t a d o . 

¿Hay a l g u i e n q u e p u e d a dec i r q u e t en i endo todas esas cosas, tenemos 

administración? I n d u c i d , si podéis , la idea de que¡la m i s m a justicia está 

instituida en España para otra cosa que para servir á los amigos y perse­

guir á los adversarios.»—{SILVELA, a n t e s de ser Ministro.) 

«Habla r b ien y obra r m a l , es d a ñ a r s e con su' p ropia voz.» -PASSA-

VANTI. 

«No pub l i co su c a r t a del 6 po rque es i n ú t i l . . . s in q u e la ley , la mo­

ralidad y la higiene sean parte á impedirlo. Así , no p i e r d a n u s t edes el 

t i e m p o en c l a m a r n i r e c l a m a r , y r e s í g n e n s e h a s t a q u e luzcan d ías 

me jo res p a r a la p a t r i a . T r i s t e es dec i r es to , pero desgraciadamente es 

una gran verdad.»—(El Motín.) 

«¡Vosotros, no solo desconocéis ú olvidáis las l e y e s , s ino q u e os 

a t r evé i s á m e ^ o s p ^ m a r l a s y hollarlas.»—(Senador romano.) 

«¡¡Y pasa desaperc ib ido el desorden administrativo, que todo lo per­

vierte y corrompe; y como eso pasa en s i lencio , n a d i e lo v e . ¡ C u á n t a s 

v í c t i m a s h a y por ah í , no del plomo y del p u ñ a l , sino de los expediente* 

y Reales órdenesU—AZCÁRATE.—(Sesión ael Congreso'. 13 de Diciembre 

de 1886.) 

«¡Expropiado el Moyanico por 4 7 pesetas GO céntimos, cuando 

el mismo que le ha señalado este valor asegura que puede hacer una compe­

tencia ruinosa á manantiales por los cuales s% ha^pagado 416.000 peselasl 

¡ ¡ ¡ D E S G R A C I A D O E L P A Í S EN Q U E E S T O S E CON­

S I E N T A Y S E TOLERE!!!v—(MARQUÉS DR MAGAZ T CCNDS DE 

CASA SEDAÑO, Consejeros d e Estado.) 
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«Las leyes son superiores á los Magistrados; el Magis t rado es la l ey q u e 

h a b l a , y la l ey el Magis t rado mudo.»—LORD BYRON. 

«Los Magis t rados pub l i can lo q u e es pe rmi t ido h a c e r , sin perjuicio 

de los demás. E s t a s r eg l a s se l l a m a n l e y e s . El q u e se a t r e v e á des ­

p rec ia r l a s , comete un delito. E l Magis t rado e s t u d i a j u r i s p r u d e n c i a ; 

d e b e j u z g a r con rectitud', defender al que se ve amenazado de perder lo que 

le pertenece, y p r o c u r a r q u e cada uno goce t r a n q u i l a m e n t e sus b i e ­

nes.»— JUANITO. 

«Las l eyes deben se r ap l icadas , no interpretadas.»—MAURI. 

«Es preciso q u e las l eyes sean re inas y señoras de l m u n d o , y no los 

h o m b r e s de las leyes.»—PAUSANIAS. 

«No es la forma de gobie rno la q u e c o n s t i t u y e la felicidad de u n 

pueb lo , sino las virtudes de los Jefes y de los Magistrados.»—ARISTÓ­

TELES. 

«El ideal de la civil ización es h a c e r de la administración de j u s t i c i a 

escudo i n q u e b r a n t a b l e del derecho de los ciudadanos en todas las esferas 

de la vida.»—El Imparcial. 

«Los T r ibuna l e s no deben ser resorte de Gobierno, ni complacientes 

auxiliares de u n a pol í t ica dada , s ino espejo de la conc ienc ia p ú b l i c a , 

brazo impas ib l e y firme d e la jus t ic ia .»—TÁCITO. 

«Si que ré i s m e r e c e r la es t imac ión d e los h o m b r e s , nunca hagáis más 

que justicia; renunciar á la gracia.»—FAXIRB. 

«Si doblases la vara de la justicia, no sea con el peso del favor ó de la 

dád iva , sino con el de la misericordia.»—CERVANTES. 

«LA justicia q u e no es i g u a l p a r a todos, de ja d e se r justicia.»—La 

Península. 

«La conciencia es á la vez, t e s t igo , fiscal y Juez.»—MARTÍNEZ DE LA 

ROSA. 
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L o s J u e c e s d e b e n ap l icar las l eyes con exactitud, imparcialidad y 

verdadero celo de justicia. 

Los j uzgado re s d e b e n s e n t e n c i a r justa alegata et pobrata. Es t a es la 

d o c t r i n a c o r r i e n t e V á n n u n e también hay mantenedores de la c e n -

L o s Magis t rados d e b e n d e s p a c h a r s u s a sun tos con toda b r e v e d a d y 

sin exiralimitaciones. (R. D. 23 Diciembre 1788.) 

g_ « A u n q u e el poder es un ojo rebelde, con el dinero se le lleva á menudo 

por la nariz.» 

¿ « N i n g ú n o rgan i smo públ ico r e s p o n d e b ien á los fines q u e h a d e 

c u m p l i r . E n la enseñanza , en la justicia, en la administración, en todo, 

i m p ó n e n s e t ransformaciones r ad ica l e s , q u e no se d e t e n g a n a n t e l a 

p r o t e s t a d e los i n t e r e se s c reados , ni de los falsos derechos a d q u i r i ­

dos . H a y q u e organizar ios Tribunales de modo q u e e n t r e ellos y la con­

c i e n c i a popu la r se res tab lezca aque l l a confianza q u e los desafueros 

d e l a pol í t ica les a r r e b a t a r a . Y h a y , sobre todo, q u e pur i f icar n u e s ­

t r a a d m i n i s t r a c i ó n , imponer desde lo más alto á lo más bajo las ideas del 

deber y de la responsabilidad, y destruir sin compasión y sin descanso ese 

afrentoso caciquismo de que me repugna hablar. Yo debo dec i r q u e no q u i ­

s ie ra pa ra n u e s t r a pa t r i a m á s d ic tador q u e la l ey , por d e s g r a c i a i n ­

f r i ng ida ú o lv idada oaerlfiempre.»—POLAVIBJA. 

«Todo se desqu ic i a . V a n a apa r i enc ia el c u m p l i m i e n t o d e las l e y e s * 

podemos r e s u m i r la s i tuac ión , d ic iendo q u e de la j u s t i c i a , de l d e r e ­

c h o , de las l ibe r t ades y del o rden h a h e c h o t ab l a rasa u n a minor í a 

e x i g u a , favorecida por el faver y caciquismos en q u e ha s t a h o y v iv i é ­

r amos .»—L. C. de 0. de Z. 

«Si es c ie r to q u e n a d a se d a m á s c la ro en la concienc ia q u e la n o ­

c ión d e la j u s t i c i a y el de recho , n a d a h a y m á s oscuro q u e la i n t e r -

r>votación de "US ronurtot™» *»" «1 tovtr» pqc ,'it'* »— T n n 4* WwSa 



«La J u s t i c i a , por lo q u e t i ene d e ve rdad , a n d a b a desnuda ; aho ra 

a n d a e m p a p e l a d a como especias.»—QUEVEDO. 

«La ley t i ene m a n o s de h i e r ro , pe ro no son solo las de la l ey , s ino 

t a m b i é n l as de lo a r b i t r a r i o . » — V . HUGO. 

«Un h o m b r e con las m a n o s l l enas de d inero , d e b i l le tes de B a n c o , 

d e acciones de fer rocarr i les , con p lacas , condecorac iones , p r e b e n d a s ; 

u n h o m b r e q u e soborna á los e m p l e a d o s y les d ice : «Empleados , h a c e r 

t r a i c ión» . Y los e m p l e a d o s le c o m p l a c e n . ¿Todos, s in e x c e p c i ó n ? . . . 

S í , todos.»—ÍDEM. 

«Cuando Dios q u i e r e d e s t r u i r u n a cosa, h a c e q u e és ta se d e s t r u y a 

por s i m i s m a . Todas las in s t i t uc iones per jud ic ia les a c a b a n por s u i c i ­

darse .»—ÍDEM. 

«Ex i s t e u n Consejo d e Es tado , gozoso, p a g a d o , mofle tudo, sonrosa ­

do, gordo , fresco, de oreja e n c a r n a d a , de pa l ab ra h u e c a , v e n t r u d o y 

l leno de bordados de oro. E l Consejo d e Estado v a y v i e n e , e n t r a , sa le 

y v u e l v e ; m a n d a , d i spone , dec ide , cor ta y o rdena con impe r io . Es el 

conf idente y ó rgano del Gobierno. El Consejo de Es tado es , en u n a 

p a l a b r a , el amo d e la c s s a . Los Consejeros de E s t a d o t i e n e n 50 f ran­

cos d ia r ios ; los P re s iden t e s 69, y los P re s iden t e s de Secc ión , 222.»— 

ÍDEM, 'i 
ir 

(El n u e s t r o , compues to de 16 Consejeros, 29 Oficiales, 36 esc r ib i en ­

t e s y 23 por te ros , c u e s t a al pa í s ¿ ^ ^ Í 3 9 , t t t ) » p é s e l a s c a d a diez 

m e s e s , p u e s idos e s t á v e r a n e a n d o y descansando de s u s a r d u a s ta reas . ) 

«El Consejo d e Es t ado , pan t eón d e cesan tes , pa rás i tos de l p r e s u ­

p u e s t o , d e viejos pol í t icos , Minis t ros de poco pelo , per iod is tas s in p e ­

r iódico y s in g r a c i a . Médicos s in enfermos, Bot icar ios s in bot ica , y 

A b o g a d o s sin t i n t e r o . — E L C. DE X . 

«Guárda t e de ofender á nad ie ni apropiarte lo que no le pertenece. 

N a d i e t i e n e d e r e c h o á d is f ru tar lo que no es tuyo.—-JUANITO. 

Q u i e n disfruta ó inu t i l i za lo q u e es de otro, d e b e i n m e d i a t a m e n t e 

r e sa r c i r l e el daño . 

Lo q u e g a n e s con t u t raba jo , eso se rá t u y o ; lo d e m á s no t e p e r t e n e ­

c e , y se rá v n ladrón si u s u r p a r a otro lo t u y o con violencia ó con e n -

g a ñ o . 
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El v e r d a d e r o m a l es t e n e r deseos inmoderados é ilícito é injusto no 

c o n t e n t a r s e con lo q u e se posee . Será ca s t i gado q u i e n ofendiese á u n a 

pe r sona ó le arrebatase sus bienes. L a p rop iedad mal adquirida son falsos 

b i enes , y por t a n t o v e r d a d e r o s males.»—IDKM . 

«¿Cuál es el a v a r o , s ino el q u e n o se c o n t e n t a con lo suf ic iente? 

¿Cuál es el ladrón sino el que toma y retiene los bienes de otro?»—SAN B A ­

SILIO EL MAGNO. 

«-Demos á los pobres todo c u a n t o podamos ; si no podemos dar les p a n , 

démos le a l g ú n d ine ro , y si no podemos , démos le a l m e n o s u n vaso de 

agua.v—SAK JUAN CRISÓSTOMO. 

«Lo q u e arrebata una mano alevosa, t i e n e q u e g u a r d a r s e c o n l a v i o ­

l enc i a con q u e se h a adquirido.»—SHAKSPEARE. 

«Los l ad rones t i e n e n de r echo á robar , cuando los Jueces dan el ejem­

plo.»—IOKU. 

«Cuando los bellacos ricos r e c u r r e n al aux i l i o d e los bellacos pobres, 

és tos p u e d e n poner el precio d e s u s servicios.»—ÍDEM. 

«Una conciencia mala se a semeja á u n bel laco d e r i s u e ñ a fisonomía 

y á u n a h e r m o s a m a n z a n a d e corazón podr ido .» 

«Las valiosas presas conv ie r t en e n ladrones á h o m b r e s honrados .» 

—SASPH. 

«Los q u e p i e r d e n la m i t a d d e s u s b i enes v i v e n con m á s r e s i g n a c i ó n 

q u e aque l los cuyo bien total es despojo de la rama.»—ÍDEM . 

«Con c a r a d e devoción y u n a a c t i t u d piadosa , c a t e q u i z a m o s al p r o ­

pio Lucifer.»—ÍDEM, (no siempre ni á todos.) 

«Escr ib i r la p a l a b r a ángel, e n el c u e r n o de l d iab lo , y n a d i e v e r á e n 

é l a l demonio».—ÍDEM. 

«La p i e d a d es l a v i r t u d de la justicia, y solo los tiranos l a e j e rcen 

c rue lmente .»—ÍDEM. 

«Vale m á s se r de sp rec i ado q u e v iv i r a d u l a d o ; t e n i d o s i e m p r e e n 

desprecio.»—ÍDEM. 

«Verse inflado de t í tu los pomposos y exhausto de virtudes e s como 

t e n e r el honor hidrópico.»—ÍDEM. 

«Lo b u e n o , es b u e n o , a u n q u e c a r e z c a d e n o m b r e ; lo vil e s s i e m p r e 

vil.»—ÍDEM. 
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Los zánganos no l iban la s a n g r e d e las águ i l a s , roban los p a n a l e s 

de las abejas.»—SASPH. 

«Mientras a n t e la l ey no se i g u a l e n los españo les , no habrá quien 

tenga fé en la justicia.»—PASCUAL. 

•¿Qué Abogado sentenció nunca antes que el Juez?»—BARRANTES; (se 

dan casos ¿verdad , Sr . Silvela?) 

»En donde no h a y ca r idad , no puede haber justicia.»—SAN AGUSTÍN. 

L a c a r i d a d es sufr ida, d u l c e y b i e n h e c h o r a ; no t i e n e env id i a , n i 

obra t e m e r a r i a m e n t e ; no es ambiciosa, ni busca intereses».—SAN PABLO. 

S e g ú n la ca r a , es el corazón.»—SAN EUGENIO. 

«Yo sufrí u n a t ropel lo e n 1886, pero no m e que jé , p o r q u e sé q u e la 

j u s t i c i a no es i g u a l p a r a los r icos q u e p a r a los pobres.»—1'abanera, en 

el Tribunal, y causa por muerte de Avial en Segovia. 

«La s i t u a c i ó n no es g r a v e , pero es difícil . El pa í s t e n í a m u c h a pa­

c i enc ia Bien h a n con tado con e l la las vo lun t ades d i r e c t i v a s de la 

cosa púb l i ca .»—La C. de España. 

«Nosotros q u e r e m o s ser polí t icos, pero no p a r a o b t e n e r des t inos , r e ­

p r e s e n t a c i o n e s n i c a r g o s oficiales, sino p a r a o r i e n t a r á los Gobiernos 

en sus ac tos , ind icándo les l as pa lp i t ac iones y las v e r d a d e r a s corrí e n 

t es d e la op in ión pública».—Las Cámaras de Comercio. 

«Anomalías y cosas de España.— Los Muñoz, A g u i r r e , A m b o a g e , V a -

llejo, e t c . , a m a n t e s d e la h u m a n i d a d y apóstoles d e la c a r i dad , y a c e n 

olvidados y casi desconocidos; y Pulsaciones, los Q u i n t i n e s , Me lga res , 

Juanillón, Vitorio, el Vizco, e t c . , famosos por s u s p i r a t e r í a s e n la M a n ­

c h a y S ie r r a M o r e n a , fueron t e m i d o s y r e spe t ados por var ios p u e b l o s 

y a u t o r i d a d e s . » 





Í N D I C E 
DE LAS LEYES, SENTENCIAS, DECRETOS Y REALES ÓRDENES REFERENTES 

AL ASUNTO QUE MOTIVA LA ANTERIOR REFUTACIÓN, GRAN NÚMERO 

DE LAS CUALES HAN SIDO INFRINGIDAS EN EL EXPEDIENTE, Y SENTEN­

CIAS DE 20 DE MARZO DE 1895 Y 21 DE FEBRERO DE 1897, CONFIR­

MATORIAS DEL MISMO* 

Aguas.—Ley XXVIII , t í t . X X X I I , pa r t . I I I : 13 J u n i o y su Regla ­

men to : de 4 de Abr i l de 1873. Sentenc ias 30 Jun io 1860, 17 Ju l io 1836, 

18 Marzo 1869:4 Marzo 1873: Decre to 26 Mayo 1876: 14 Nov iembre 1874: 

R. 0 . 8 Marzo 1874: 13 Abri l y 30 Mayo 1876: 5 F e b r e r o 1880: 28 Di ­

c i embre 1882: 4 Abri l 1883: 14 Abri l y 31 Dic iembre 1888: 8 de Abri l , 

13 Mayo, 13 J u n i o y 18 Jul io 1889: 8 Febre ro , 17 J u n i o y 17 Noviem­

b r e 1890: 15 d e Enero de 1891: 23 Marzo 1892. 

Medicinales.—Reglamento 12 Mayo 1874: R. O. 21 Abr i l 1892. 

Precio ó tarifa.—Reglamento 12 Mayo 1874 (art . 63): Rs . Os . 12, 18, 

19 E n e r o , 30 J u n i o 1860: 28 F e b r e r o 1864: 17 Mayo 1879: 4 Febre ro 

1880: 29 Marzo 1884.—(Gaceta del 30.) 

Concedidas.—Decreto ley 4 Marzo 1883: Sen t enc i a 30 Jun io 1860: 1.° 

Marzo 1872: 14 Noviembre 1874: 26 Mayo 1876: 3, 5 Mayo, 13 J u n i o 

1887: 20 Mayo 1890: 23 Marzo 1893. 

Negadas.—Ley XVIII , t í t . X X X I I , p a r t . I I I : 4 M a ¡ 3 « 8 7 3 : 13 Jun io 

1874 (art . 24): 14 Noviembre 1874: Sent . 26 Mayo 1876$28 Dic iembre 

1882: 13 J u n i o 1887: 15 Enero 1891: 23 Marzo 1892. 

hbris y pozos.—Úy X I X , t í t . X X X I I , p a r t . I I I : Ley 13 J u n i o 1879: 

3 Agosto 1866 (art . 49): Sen t . 29 Enero 1870: R. O. 30 Noviembre 1875 

(Gac. 5 Enero 76). 
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No tasadas.—D. 4 Marzo 1889: 12 Mayo 1890: 3 Ju l io 1894: Rea l 

o rden 17 Jul io 1836: 17 F e b r e r o 1869: 27 Dic iembre 1887: 4 F e b r e r o 

1888: 12 Marzo 1890: 3 Ju l io 1891. 

No pagadas.—Leyes X X X V I I I y XXXXI , t í t . XXVII I , p a r t . I I I : 

Sen t . 18 Noviembre 1841: R. O. 17 Ju l io 1836: 17 Feb re ro 1869. 

Preferencia á los dueños de t e r renos en q u e b r o t a n y d i s c u r r e n . 

R e g l a m e n t o 12 Mayo 1874 (a r t . 11 al 16): Ley 13 Jun io 1873: 4 Marzo 

1873: R. O. 30 Mayo 1890: 23 Marzo 1892, de c a r á c t e r g e n e r a l . L e y 

X I X , t í t . X X X I I , p a r t . I I I . 

Bienes del Es tado , comunes , e t c .—Leyes III , IV, IX y X, t i tu lo 

XXVIII, pa r t . H I ; XVII I , t í t . X X X I I , p a r t . III; XXVI , t í t . X I X , 

p a r t . I I I : 6 Mayo, 3 J u n i o y 21 Noviembre 1875: Código civi l ( a r t í cu ­

los 333 al 344, 407 y 437): Sen t . 13 Abri l 1871: 16 Mayo 1864: R. D . 31 

Dic iembre 1872: R. O. 8 Mayo 1851: 2 Abri l 1875: 10, 28 F e b r e r o , 7 

Mayo, 30 Jun io 1876: 10 Enero , 12 Mayo 1881: 2 Abr i l , 7 Noviembre 

1885: 14 Abri l , 8 Mayo y 3 J u l i o 1888:12 Marzo 1890: 4 Marzo, 24 Agos­

to 1891. 

Inexpropiables.—Decreto de las Cortes 4 E n e r o 1813 y 29 Ju l io 

1822: Ley IX, t í t . XXVII I , p a r t . III ; V I I , t í t . X X I X , p a r t . I I I ; I I I , I V 

y VI , t í t . X X V I I I , p a r t . I I I ; X V I I I , t í t . X X X I I , p a r t . III; XIX, t í t u ­

lo XXIX, pa r t . I I I ; V I I , t í t . X X I X , pa r t . III : Ley 2 Enero 1869: Sen­

tenc ias 13, 18 Mayo 1873: 17 Nov iembre 1877: 28 O c t u b r e 1878: 8 J u ­

lio 1880: 21 A b r i l 1881: 23 Noviembre 1888: R. D . 31 Marzo, 19, 31 Ma­

yo , 28 Ju l io 1881: R. O. 2 Abr i l : 7 Nov iembre 1875: 10, 28 Febre ro , 30 

J u n i o , 13 Ju l io 1876, 10, 13 E n e r o , 15 Mayo , 30 Jun io 1879: 4 F e b r e ­

ro, 15 Oc tubre 1880, 4, 28 Abri l 1882, 4 Abr i l , 4 Mayo, 12 Sep t i embre 

1883: 8 Abr i l 1886, 15 Marzo 1887, 12 Marzo, 30 Mayo 1890: 4 Marzo, 4 . 

Mayo 1891. 

Carreteras y caminos.—Ley 4 Mayo 1877, su R e g l a m e n t o . R. 0 . 2 8 

J u n i o 1875. 

Casación.—Sentencia 19 Noviembre 1854 con re fe renc ia al a r t í c u ­

lo 1.013 de la l ey de En ju ic iamien to civi l : 8 Abri l 1865: 12 Dic iem-



— 85 -

b r e 1867: 22 E n e r o 1868: 8 y 24 Mayo 1869: 18 J u n i o 1870: 3 F e b r e r o , 

3 Marzo y 10 Ju l io 1873: 23 F e b r e r o 1874: 26 Marzo y 15 O c t u b r e 1893. 

C o n g r u e n c i a . — L e y X V I , t í t . XXII , pa r t . I I I . Sen tenc ia 30 E n e ­

ro, 5 Jun io y 15 Noviembre 1860: 28 J u n i o 1864: 12, 18, 19 E n e r o y 30 

J u n i o 1866: 27 Noviembre 1872: 8 Enero 1873: 29 E n e r o 1875: 15 No­

v i e m b r e 1877: 17 Marzo 1879: 4 F e b r e r o 1880:26 Mayo y 28 J u n i o 1886: 

R . O. 6 Mayo 1865: 14 Enero 1867: 15 O c t u b r e , 7 Noviembre 1872: 5 , 8 

Mayo, 17 Dic iembre 1874: 16 Marzo 1875: 8 Marzo 1876: 4 Febrero , 8 

Marzo y 15 O c t u b r e 1880: 20 Marzo y 31 Dic iembre 1885: 10 y 26 Ma­

yo 1886: 3 Ju l io , 10 N o v i e m b r e 1891. Véase a r t . 359, l e y E . C , id . 228 

C. pena l . 

Competencia.—Ley X X V I I , t í t . II y 1 . a , t í t . X X V I I I , p a r t . I I I ; 

X , t í t . XXIII , p a r t . I I I . S e n t e n c i a 15 Feb re ro 1865: 13 J u n i o 1879 (ar­

t ículos 254, 55 y 56). R. D. 4 J u n i o 1847: 29 Abri l 1860: 18 Dic iembre 

1865: 17 M a y o 1882: R. O. 21 Agosto 1849: 9 Feb re ro 1876: 20 Bic iem-

b r e 1882: 10 Agosto 1883. 

Expropiación.—Constitución: a r t s . 13 y 14. Ley 10 Ene ro 1879: 

R e g l a m e n t o 13 Jun io 1879: R. O. 12 Mayo 1851:6 Mayo, 21 Noviembre 

Iü55: 3 J u n i o 1868: 13 Abr i l 1871: S e n t . 14 Feb re ro 1872: R. D . 21 Di­

c i e m b r e 1872: 13, 19 Mayo, 1 4 O c t u b r e 1873:20 E n e r o , 2 Abr i l . ^ M a ­

yo 1875: 17 Nov iembre 1877: 7 Mayo 1878: 10 Enero , 15, 17 Mayo y 5 

J u n i o 1879:5, 19 y 31 Mayo 1881: 4, 28 Abri l , 28 Dic iembre 1882: 8 

E ñero y 8 Feb re ro 1884: 4 Febrero , 20 Marzo, 8 Abri l 1885: 8 Marzo, 

14, 28 Abri l , 24 Agosto 1888: 14 Marzo, 3 Jul io 1891. 

No para utilidad particular.—R. O. 19 Mayo 1889. Código pena l (ar­

t ículo 228). 

Jurisdicción.—Ley 10 Enero y R e g l a m e n t o 13 J u n i o 1879 (ar t ícu­

lo 56), en asuntos administrativos. S e n t . 19 Noviembre 1854: 15 F e b r e ­

ro 1865 ( regla cons tan te de j u r i s p r u d e n c i a ) . Sen t . 5 D ic i embre í dem, 

por abuso y falta de rectitud. Sen t . 29 J u l i o 1858: 21 J u n i o 1881: 29 

Abr i l 1882. 
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Lesión.— Ley 10 E n e r o 1879 (ar t . 35); X V I , t í t . X X I I , pa r t . I I I . 
Sen t s . 21 Dic i embre 1866; 16 Abril 1869 (Gac. 26 Mayo); 5 D i c i e m b r e 
1870 (<7<w. 21 Enero 1871); 1.° Marzo 1871 (Gac. 1." Mayo); 16 Abri l 
1871 (Gac. 26 Mayo); 30 Marzo 1874 (Gac. 11 Jul io); 23 Mayo 1874 (Ga­
ceta 23 Jul io) ; 30 E n e r o 1875 (Gac. 24 Marzo); 21 Dic iembre 1876; 10 
O c t u b r e 1885; 24 Agosto 1888 (Gac 11 Dic iembre : 12 Mayo, 24 O c t u ­
bre y 26 Dic iembre 1890. R. D. 24 Agosto 1884: 10 O c t u b r e 1885: 24 
Agosto 1888. R. O. 14 J u n i o 1863: 3 Jun io , 13 y 29 Dic iembre 1866: 
16 Abr i l 1869: 20 Ju l io y 15 Dic i embre 1870: 1.* Marzo, 16 Abr i l y 17 
Noviembre 1871: 30 Marzo, 30 Abri l , 23 Mayo, 2 y 4 J u n i o y 17 Di­
c i e m b r e 1874: 20 E n e r o , 12 Mayo 1875: 28 A b r i l , 11 Mayo y 21 Di ­
c i e m b r e 1876: 4 F e b r e r o 1885: 12 Mayo, 11 y 26 Dic i embre 1890: 3 J u ­
lio 1891. 

Limites ó barreras.—Los ríos, a r royos , t o r ren tes , ca r r e t e ra s , c a ­
minos , v e r e d a s , descansos y ab revaderos de ganados , e t c . 

L e y I I , t í t . I , l ibro X de l a N . R. ; XXXVII , t í t . I V , l ibro V I I I del 
fuero Rea l ; XIX , t í t . XXII , pa r t . III; XII y X I I I , t í t . X X V I I I , pa r t i ­
da I I I . Sen t . 24 S e p t i e m b r e 1886: 22 Nov iembre 1888. R. D . 14 M a r -
1873 y 19 Mayo 1881 (Gac. 13 Jul io) . 

Minas .—Reglamen to 24 Jun io 1868. D . 4 Marzo y 29 Dic iem­
b r e 1868. 

M o n t e s . — L e y 21 Mayo 1863. R e g . 17 Mayo 1865. (Se r ecomiendan 
las no tab les o r d e n a n z a s del Sr . Burgos . ) 

notificación y citación personal —Ley 10 Enero 1879 y su r e ­
g l a m e n t o 13 J u n i o : 29 Agosto 1882 (art . 146). S e n t . n ú m . 82: 17 Abri l 
1871: 14 Noviembre 1878: 23 N o v i e m b r e 1880. R. O. 8 Abr i l , 14 No­
v i e m b r e y 23 Dic i embre 1870: 23 y 26 Abri l 1874. 

n u l i d a d . — L e y E. Civil, a r t . 1.013: Ley Código C. a r t . 260. Ley 
XII , t í t . X X I I , p a r t . I I I ; I I y I I I , XIX y I I I . L e y 10 O c t u b r e 1858: 6 
Agosto 1837: 6 Mayo y 21 N o v i e m b r e 1855: 24 Mayo 1872:3 Mayo 1873. 
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S e n t s . 25 Abri l 1844: 19 Noviembre 1859: 28 Abri l 1860: 7 Jun io 1862: 
13 Marzo 1864: 27 Jun io 1865: 13 D i c i e m b r e 1867: 10 D i c i e m b r e 1869: 
14 F e b r e r o , 24 J u n i o 1872: 14 O c t u b r e 1873- 15 Abr i l 1874: 2 Abr i l 
1875: 25 Abr i l , 11 Mayo 1876: 17 Noviembre 1877: 10 E n e r o y 4 J u l i o 
1879: 4 Feb re ro , 11 Mayo, 4 Ju l io y 15 Octubre 1880: 5 Feb re ro , 17 
Marzo, 5 Mayo, 4 Agosto 1881:4 Febre ro , 20 Mayo 188»: 20 J u n i o 1886. 

Obras públicas. - L e y 18 Abri l 1877. R e g l a m e n t o 6 Ju l io : 

En los ríos.—Ley VI , t í t . XVIII , p a r t . I I I : L e y X X X I , t í t . I V , l i ­
b ro V I I I del fuero Real . XIX, t í t . X X I I , X I I y X I I I , t í t . XVII I , p . I I I . 
XXXVII , t í t . I V , l ibro VIII del fuero R. Sen t s . 24 S e p t i e m b r e 1886. 
22 Nov iembre 1888. 

Ocupación de terrenos.—Ley de 10 Enero y R e g l a m e n t o 13 J u ­
nio 1879 (arta. 19, 20, 23, 25), 2 E n e r o 1869: 5 Febre ro 1880: 19 E n e r o 
1882: 3 Noviembre 1883. 

Fíanos.—Ley 10 E n e r o y R e g l a m e n t o 13 J u n i o 1879 (a r t . 33). R e ­
g l a m e n t o 12 Mayo 1874 (ar t . 87). R. D. 4 Julio 1881. 

Peritos.—Ley 10 Enero y R e g l a m e n t o 13 J u n i o 1879 ( a r t s . 20, 24, 
36, 37, 38 y 4 2 . ) 

Puertos .—Ley 7 Mayo 1880. 

Perímetro.—Ley R e g l a m e n t o 10 Enero y 13 Jun io 1879. S e n t e n ­
cias 14 O c t u b r e 1873: 14, 28 Abr i l 1888: 30 Mayo, 31 Dic i embre 1890: 
18 Mayo 1889: 26 Enero , 4 Marzo 1891: R. D . 28 O c t u b r e 1878: R. D . 19 
Mayo 1881: R. O. 30 J u n i o y 13 Jul io 1876: 13 F e b r e r o , 17 Nov iembre , 
3 Dic iembre 1877: 4 Ju l io 1880: 25 Abr i l , 19 Mayo y 4 Agosto 1881: 19 
Enero , 29 Agosto 1882: 26 Enero , 27 Feb re ro , 4, 28 Abr i l , 4 Mayo, 12 
S e p t i e m b r e y 14 O c t u b r e 1883: 4 Febre ro , 20 Mayo 1885: 8 A b r i l , 10 
Mayo 1886: 15 Marzo, 15 Mayo 1887: 18 Mayo 1889:30 Mayo, 31 Dic iem­
bre 1890: 26 E n e r o , 4 Marzo 1891. 
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Prevaricación é Injusticia notoria.—Sents. 20 Marzo 1895 y 24 

F e b r e r o 1897. 

Proyecto.—Ley y R e g l a m e n t o 10 Enero y 13 J u n i o 1879 (art ículos 
34 y 35. L e y de 18 A b r i l y R e g l a m e n t o 6 Ju l io de 1877: sen t . 8 Ju l io 
1880. R. O. 11 y 17 Nov iembre 1877: 8 Jul io 1880: 4 Ju l io y 4 Agos ­
to 1881, 

Publicación y anuncios.—Ley y R e g l a m e n t o 10 Enero y 13 
J u n i o 1879. Sen t . 27 J u n i o 1869. R. D. 10, 28 Feb re ro 1876: 13 Dic iem­
b r e 1877. R. O. 17 Noviembre 1859: 30 O c t u b r e 1865: 8 Noviembre 
1875: 10 Marzo 1886: 1.° Marzo, 1.° Mayo 1890. 

Readquisición - Ley 10 Ene ro y R e g l a m e n t o 13 J u n i o 1879 (ar­
t í cu los 43 y 72). L e y X V I , t í t . XVII I , p a r t . I I I . Sen t . 9 E n e r o y 18 
N o v i e m b r e 1869: 12 Marzo 1873: 20 Enero 1886: 8 F e b r e r o 1889: 20 
Marzo 1895. R. D . 6 Marzo, 11 Ju l io y 25 Dic iembre 1886: 27 Diciem­
b r e 1887: 11 Feb re ro 1888: 7 N o v i e m b r e 1890. R. D. 17 S e p t i e m ­
b r e 1890. 

Recurso contencioso.—Ley y R e g l a m e n t o 10 E n e r o y 13 Jun io 
1879 (ar t . 35). Sen t . 14 Ju l io 1893. 

Sanidad.—Ley 28 Noviembre 1855. 

Tasación y pago.—Ley y Reg lamen to 10 E n e r o y 13 Jun io 1879. 
L e y 17 Ju l io 1836. S e n t . 30 Noviembre 1880. R. O. 27 J u n i o 1873. 

Temeridad.—R. O. 13 de Mayo de 1873. 

Terrenos.—Ley 13 J u n i o 1879 (ar t . 24). L e y y R e g l a m e n t o 10 E n e ­
ro y 13 J u n i o 1879. S e n t s . 2 E n e r o 1869: 18 Mayo 1873: 17 Noviembre 
1877: 28 O c t u b r e 1878: 8 Ju l io 1880. R. D 15 E n e r o 1891. R. O. 31 D i ­
c i e m b r e 1890: 4 Marzo 1895. 
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Interdicto.—Ley y Reg lamen to 10 Enero y 13 Jun io 1879 (art . 4 . ' ) . 
Ley de E . civil , sección I V , t í t . X I V . Código civi l , a r t s . 430 al 460. 
Consti tución (ar t . 10). Sents . 14 Enero 1870: 9 Enero 1872: 24 Feb re ro 
1890. R. D . 6 Marzo, 16 Mayo y 11 Jul io 1886: 11 F e b r e r o , 27 Dic iem­
b re 1887: 4 F e b r e r o , 4 Mayo, 19 Ju l io y 1.° Noviembre 1889 [Gacetas 
24 y 26). R. O . 14 de Enero 1872: 2 Dic iembre 1873: 27 Febre ro 1887: 
4, 24 Feb re ro y 8 de Mayo de 1889: 19 Ju l io y 19 Noviembre 1890. 

Resumen.—Se h a n infr ingido las Leyes I I I , IV, VI , V I I , I X , 
X X X V I I I y X L I , t í t . X X V I I I , pa r t . I I I : X I I y X V , t í t . X X I I , p a r t i ­
da I I I . X X X I t í t . X I I , p a r t . III . X V I , t í t . V, p a r t . V . I I , t í t . X I I I , 
l ibro I I del fuero R. X V I I I y X I X , t í t . X X X I I y X X X I I I , p a r t . I I I . 
X X X I , libro VII I del fuero R . y demás modernas q u e se c i t an en 
los respect ivos t í t u l o s . 





FÉ DE ERRATAS 

Pág-s. Linea. Dice: Lóase: 

3 19 navegables navegable. 
4 17 dictara. dictaría (hablo en defensa). 
5 16 rivalidar invalidar 
5 27 y ó 
9 9 Estas En las 

10 5 obstante, y sin obstante, se le arrebata sin 
12 23 habia habían 
13 19 1899, 1889, 
16 33 reconocidos concedidos 
19 22 impugnarse impugnar 
21 1 370.000 320 000 






